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os títulos seguidos da indicapáo cb
nao correspondem ao título original

O bálanqo do ano . que passou nada
tem de favorável a ditadura militar.A
pesar do crescimento de 8% da econo -

mia, o que contou nesse setor foi a

persistencia do déficit do balañqo de
pagamentos - cora mais alguns bilhoes
de dolares para a divida externa - e
a inflaqao de 50°/ no ano. Esses resul
tados negativos puseram a nú as difi-
culdades crescentes e mesmo a incomp_e
téncia da ditadura militar para reald.
zar urna política económica eficaz na

conjuntura, apesar da enxurrada de mes
didas e contra-medidas adotadas e de
todos os mecanismos politioos/institu
cionais de que ela se dotou para a
conduqáo da política económica. A con

sequéncia imediata dessa performance
e o estímulo as dúvidas e incertezas
da grande burguesia e do imperialismo
quarito a capacidade administrativa da
equipe Geisel para realizar a gerén -
cia da crise. Pois, também do ponto
de vista político, os resultados nada
tem de positivos. A pretendida insti¬
tucionalizado da ditadura foi eres -

centemente bloqueada pelo aguqamento
das divergencias inter-burguesas e ,

principalmente, pelos avangos conqui_s
tados pelo movimento de oposiqao derno
orático e popular. "Reforma Política"
"Acordo Nacional" e outras fórmulas
que poderiam servir á institucionali¬
zará0 da ditadura, surgem e se mantem
na onda, mas nao conseguem adquirir
maior consequéncia. De tal fórma fo -

ram se acumulando problemas e expecta
tivas frustradas no arraial das clas-
ses dominantes que a projeqáo dessa
situagáo, considerando-se o desconcer
to e mesmo o imobilismo da ditadura
militar, aponta para situaqoes de im¬
passe frente as quais a continuidade
da dominad0 ditatorial via forqas ar
madas se confronta com obstáculos e

insatisfaqoes crescentes em setores
da grande burguesia e do imperialismo.

'

, •' I
. : ' ■

A partir da segunda metade do ano

passado a ditadura se viu competida a
adotar urna política económica essen -

cialmente voltada para o combate da
inflaqáo e do déficit do balanqo de
pagamentos. Premida pelos problemas
mais imediatos colocados pela crise e

conómica, a ditadura militar teve que
fazer urna op<jáo que, de certa forma ,

penalizou a coalizáo de setores da
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grande burguesía, do imperialismo e
da burocracia estatal interessados em

levar a frente um novo projeto de de-
senvolvimento baseado na expansáo dos
setores de bens de produqáo e insumos
industriáis básicos - que se passou a
chamar de "novo processo de substituí
gao de importaqoes" (ver guia cb 13)»
Além de urna nova poda dos salarios,fo
ram adotadas medidas para maior con -

trole do crédito, corte nos gastos pú
blicos e, mais recentemente, raciona-
mento do consumo de combustíveis deri
vados do petróleo. Essa opqáo a que
se viu compelida a ditadura, atendía
mais diretamente os interesses dos s£
tores da grande burguesía e do impe -

rialismo menos preocupados em definir
um projeto de desenvolvimento, num
contexto de crise económica,,do que
em enfrentar a inflaqáo, o déficit do
balanqo e outros problemas agravados
pela crise» Entretanto, os resultados
obtidos ate agora estao muito aquém
dos esperados. Mais que isso, as su -

cessivas medidas que vao sendo adota¬
das pela ditadura indicam um descon -

certo que nao é de molde a inspirar
confianqa ñas classes dominantes quan
to aos resultados praticos que elas
poderáo produzir.

Nesse contexto a ditadura con-

segue canalizar contra si nao so
criticas da coalizáo burguesa pe¬
nalizada com algumas das medidas a
dotadas - sobretudo o corte nos gas -

tos públicos -, mas também dos seto -

res da grande burguesía e do imperia¬
lismo mais imediatamente interessados
num controle da inflaqáo e do déficit
do balanqo de pagamentos. Isto é, a
ditadura ao optar por urna política e_s
sencialmente voltada para o controle
da inflaqáo e do déficit do balanqo
de pagamentos, contrariou interesses
de urna coalizao da burguesía e, vista
a ineficacia das medidas adotadas,nao
conseguiu satisfazer os setores que
propugnavam pela adoqáo de.ssas medi -
das. Ao mesmo tempo, no terreno polí¬
tico, as fórmulas sucessivamente avan
qadas nao chegaram a sensibilizar sig
nificativamente setores das classes
dominantes. Pelo contrario, a iner -
cia política da ditadura - apesar da
repressáo constante - encontra contra
partida na extensáo do movimento de £
posiqáo democrático e popular, na sua
organizaqáo pela base, na afirmaqáo

de um programa democrático, deixando
antever impasses crescentes para a re
produqáo da dominaqáo ditatorial.
considerando esses novos contornos
que vao revestindo a crise de domina
qáo que podemos compreender porque no
arraial das classes dominantes passa
a prevalecer urna atitude de descrédi¬
to na política económica da ditadura
que encontra desdobramentos políticos
onde e posta em questáo a capacidade
e a apetencia dos militares para diri
girem o Estado.

No correr dos últimos meses do ano

passado a campanha contra a estatiza-
qáo vai dando lugar a criticas a equi
pe Geisel que já nao poupam o próprio
ditador e questionam a forma"autori-
tária" como sao adotadas e encaminha-
das as decisoes. Para isso, diversos
recursos sao utilizados, entre eles a
divulgaqáo de documentos a respeito
da intervenqáo da C.I.A. no golpe de
6Ú, com o objetivo de insinuar que os
militares golpistas teriam se afasta-
do dos seus "compromissos democráti -
eos" e "esquecido dos seus verdadei -
ros aliados", entre os quais o imperi
alismo americano. Num passo seguinte,
as criticas eoloeam sob suspeiqsio a
forma atual de organizaqáo do poder
que, mais que a equipe Geisel, passa
a ser responsabilizada pelo agravamen
to da crise e pelas incertezas quanto
ao futuro. Concretamente, as classes
dominantes passam a identificar os

problemas decorrentes da crise de do¬
minaqáo como sinais evidentes de um
esgotamento parcial da eficiencia dos
militares para o controle do poder p£
lítico e para a direqáo do Estado. As
vacilaqoes da ditadura militar, suas
divisoes, sua incapacidade de definir
novos rumos frente a crise, váo crian
do condiqoes para urna concertaqáo pa¬
ra onde confluem as criticas e descon
tentamentos do conjunto da grande bur
guesia e do imperialismo. A nova pre-
gaqáo das classes dominantes deixa pa
tente que elas querem ter mais auton£
mia de aqáo - livres da intermediaqáo
sistemática do aparato militar e da
burocracia estatal - para decidir de
suas divergencias e para gerenciar a
crise económica, readquirindo condi -
qoes de controle mais estrito do po¬
der.

Nesse momento esta pregaqáo da
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grande burguesia e do imperialismo
procura se apresentar como a expres-
sao dos "interesses da nagáo, sufoca¬
da por tantos anos de autoritarismo".
Tendo um objetivo comum - pressionar
no sentido de transformagoes na dita
dura - esta pregagáo é diferenciada
em razáo das próprias divergencias e-
xistentes dentro da grande burguesia
e do imperialismo. Mas no seu conjun¬
to esse contrabando dos pais da crian
ga ( ou seriam a mae?) mal consegue e_
ludir seus objetivos centráis: redefi
nir as condiqSes da dominaqao ditato-
rial para buscar saldas a crise econo
mica e para enfrentar o movimento de
oposigao democrático e popular.

Entre os militares os apelos á uní.
dade das Forqas Armadas , procurando
congelar as lutas das fragoes ai e-
xistentes, sao um claro indicio de
que eles estao "sentindo o golpe"..
Suas manifestagoes sao no sentido de
evitar a precipitagáo de "solugoes",
fatos consumados, embora estejam com
urna capacidade de antecipagáo forte-
mente debilitada.

Sao varias as consequéncias que po
deráo derivar desse embate entre a

grande burguesia, o imperialismo e o
aparato militar. De qualquer forma e-
las estarao condicionadas pela preocu
pagáo em nao submeter o poder ditato-
rial a um desgaste prolongado que po¬
derla criar situagoes incontroláveis.
Urna das alternativas seria a defini -
gao de um acordo para a promogáo de
algumas reformas, consagrando um mai-
or nivel de abertura para os diferen¬
tes processos de decisao politica e _e
conomica, que implicarla em redefini-
goes quanto ao papel das Forgas Arma¬
das e quanto a institucionalidade di-
tatorial. Entretanto, mesmo com um a-
cordo dessa natureza, as divergencias
inter-burguesas, longe de estarem su¬
peradas, encontrarao um novo campo pa
ra se desenvolverem.

As definigoes politicas, as tenden
cias e alinhamentos que váo se confor
mando no conjunto da sociedade impoem
ao MDB - como de resto a própria
ARENA - um movimento de clarificagao
de posigoes, no sentido de lhe dar u-
nidade politica e ideológica. Dentro
do partido de oposigao consentido es¬
te movimento vai polarizando duas ten

dencias que hoje disputam sua diregáo.
Urna délas, liderada pelo senador Sa -

turnino Braga propoe ao MDB "concen -

trar sua agáo na mudanga do modelo e-
conomico, abrindo mao da luta contra
o AI 5 temporariamente". Tratar-se-ia
de colaborar com o governo Geisel na
busca de solugoes para a crise econo
mica, apoiando-o na aplicagao de medi_
das de tipo "estatizante". 0 atenua-
mento das reivindicagoes democráticas
proposto por esta tendencia, abriria
caminho para um compromisso com a di-
tadura e qualificaria o MDB para o e-
xercicio da "oposigao". Urna outra ten
dencia, reúne os setores do MDB mais
comprometidos com um programa democrá
tico. Ela procura assegurar ao MDB u-
ma caracteristica de "frente de oposi_
gao" (idéia muito em voga logo após
as eleigoes de 7á) para onde poderiam
convergir ampios setores interessados
em transformagoes de tipo democrático.
A atual diregáo do MDB busca descar¬
tar a possibilidade de cristalizagao
de qualquer destas tendencias. Entre
suas razoes está a de que frente a
crise e necessário um partido de opo¬
sigao apto a negociar de forma mais
ou menos unitaria, mesmo que nele con
vivam várias posigoes. 0 que isto sig
nifica, está bem ilustrado pela pres¬
teza com que o secretario geral do
MDB reconheceu a derrota do seu parti
do ñas eleigoes de novembro passado e
a ofereceu a ditadura. No momento pre
sente, em que vai ser designado o no¬
vo líder do partido na Carnara dos De-
putados, a diregáo atual quer garan -

tir a continuidade de Laerte Vieira,
enquanto auténticos e até setores ade
sistas, langam a candidatura do depu-
tado Alencar Furtado. Quanto a ditadu
ra, ela pressiona para que o MDB assu
ma urna linha mais homogéneamente dis¬
posta a negociagáo e ao compromisso.
Tendo em vista as projetadas eleigoes
de 1978, ela espera do MDB apoio para
seus projetos de "reforma", sem con -

testagoes radicáis "que poderiam por
tudo a perder".

A"liberdade interna" existente den
tro do MDB permitiu até agora a convT
véncia de diferentes tendencias den ~
tro dele e mesmo a manifestagáo, de
forma intermitente, de um setor demo¬
crático por onde o movimento de oposi
gao democrático e popular pode atuar,
ampliando a propaganda das lutas demo
oráticas. Mas no fundamental, predomí
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nam no MDB e o caracterizam as tenden
cias serapre dispostas ao compromisso
e a colaboragáo com a grande burgue¬
sía e o imperialismo, ainda que rei -
vindicando a representagáo de ínteres,
ses políticos e económicos de setores
medios e mesmo populares. Naturalmen
te que esta disposigáo á colaboragáo
nao se da sem condigoes. Entretanto,o
comportamento do MDB, particularmente
no período posterior as eleigoes de
7¿f, nao pode dar lugar a expectativas
de que o agugamento das divergencias
dentro da burguesía e do aparato mili
tar poderá ser explorado pelo partido
de oposigáo consentido na diregáo de
transíormagoes democráticas consequen
tes.

A conjuntura presente da luta de
classes no Brasil abre novas e favorá
veis perspectivas para a amplia^áo e
aprofundamento das lutas democráticas.
Nessa conjuntura o movimento de opos_i
gáo democrático e popular e especial¬
mente os núcleos de vanguarda da cías
se operária,tem que saber explorar e
tirar proveito político do agugamento
da crise de dominagáo da ditadura, a
firmando seu objetivo fundamental: a
organizagáo e ampliagáo de suas pró -
prias forgas e a consolidagáo de suas
bases. Para isso e necessario estimu¬
lar todas as reivindicagoes democrati
cas que contribuam para debilitar a
ditadura; desarticular e desmascarar
as proposigoes manipuladoras da gran¬
de burguesía e do imperialismo que ho
je criticam a "forma autoritária do _e
xercício do poder"; reafirmar o pro¬
grama democrático consequente: Fim
do AI-5 - Fim da Política de Arrocho
Salarial - Direito de Greve - Direito
de Organizagáo e Manifestagáo - Fim
do kj7 - Fim da Censura - Anistia Ge-
ral e Irrestrita.

0 manifestó dos intelectuais con¬

tra a censura é mais urna indicagáo de
que as condigoes sao favoraveis a in-
tensificaqáo das reivindicagoes demo¬
cráticas e da capacidade de mobiliza-
gáo que estas reivindicagoes encon-
tram hoje. Apesar da repressáo feroz
- mais recentemente contra o PCdoB e

contra posseiros do Araguaia, pg.3^ -
e da forma policialesca com que a di¬
tadura procura enfrentar as manifesta
goes de oposigáo e de resistencia,seu
terror já nao consegue paralizar es¬

tas manifestagoes, embora nao se pos-
sa descartar a possibilidade de que
la venha a desencadear urna repressáo
ainda mais feroz que a dos anos ante¬
riores.

A reanimagáo da luta política e ,

mais específicamente, o crescimento
da capacidade reivindicativa da clas-
se operária, consequencia do fortale-
cimento da Oposigáo Sindical e de su¬
as bases de apoio - as comissoes de fa
brica - abre no movimento operario u
ma disputa por sua diregáo política ~é
ideológica. Urna das manifestagoes deé
sa disputa é a imprensa dos sindica"
tos pelegos (ver pags. 25/6). A mensa
gem política - despolitizadora - des
ta imprensa visa assegurar a lideran-
ga que os pelegos ainda dispoem, ten¬
tando credenciá-los como alternativa
a classe operária na condugáo de suas
lutas reivindicativas. Mas ela indica
tambem que e crescente a contestagáo
dessas liderangas pelegas, obrigadas
a se mostrarem mais "ativas" na defe-
sa de certas reivindicagoes dos traba
lhadores. Esta contestagáo é um dos
frutos do fortalecimento da Oposigáo
Sindical e dos núcleos de vanguarda
da classe operária. Mas, apesar dos a

vangos e das posigoes já conquistadas,
ainda e frágil a organizagáo do movi¬
mento operário, contribuindo para is¬
so de forma significativa a grande va
riedade de influencias políticas e i-
deológicas que circulam no seu inte -

rior. Isto é agravado pela ausencia
ou precariedade dos instrumentos de o

rientagáo e propaganda política capa-
zes de travar a luta política e ideo¬
lógica com estas diferentes comente^
fortalecendo as bases de um pensamen-
to revolucionário. A excegáo dos nú -

cieos de vanguarda da classe operária
e da Oposigáo Sindical que tem conse¬
guido escapar ao cerco das correntes
internas e internacionais que comba' -
tem a organizagáo política pela base
e a necessidade do partido revolucio¬
nário, todas as demais correntes que
atuam no movimento operário ( nos re¬
ferimos as organizagoes de massa, em
nivel de frentes) buscam dotá-lo, ex¬

clusivamente, de urna consciencia pura
mente legal e reivindicativa, sendo
já evidente por parte de certas areas
que ai atuam, o combate as posigoes
da esquerda.
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VOTOS AUSTEROS.I.ANO NOVO
Apreensivo mas sem pánico,
o governo convoca os brasileiros
a aceitagáo de sacrificios.
A meta é desacelerar a economía
"sem depressáo e desemprego"

Atradigáo presidencial de usar orádio e a televisáo para um ba¬
lando de final de ano foi cum-

, prida em pouco menos de 30
minutos na noite de quarta-feira da se¬
mana passada. No terceiro dezembro de
seu mandato, tendo ao fundo o cenário
habitual da biblioteca do Palacio da Al-
vorada, em Brasilia, o presidente Ernes¬
to Geisel leu pausadamente as 42 pági¬
nas datilografadas de seu discurso, misto
de aeradecimento, prestagáo de conta-, e
convocagáo ao povo. Mais urna vez, em¬
bota conclamasse todos os brasileirós á
aceitagáo de sacrificios — "que, afinal,
ainda seráo apenas no secundário, quan-
do nao no supérfluo" —, o tom do pro-
nunciamento nao fugiu á linha austera
que define o atual governo desde o seu
inicio em margo de 1974
O balango da semana passada, como

em outros discursos de Geisel, foi dedi¬
cado principalmente á economía, "pela
importancia própria de que esta área se
reveste e pelos fortes reflexos que tem
sobre os nossos problemas políticos e so-
ciais". O presidente nao se limitou po¬
rém ao último ano. Rememorando os

primeiros dias de seu governo, sem per¬
der de vista os lances da economía mun¬

dial, ele procurou tragar um histórico
do comportamento oficial.
Com esta resenha da marcha da eco¬

nomía brasileira em quase trés anos, Gei¬
sel procurou extrair urna visáo coerente
o estado de s paulo
T-i-rr
"As dificuldades en¬

contradas pelos condu-
tores da política econó¬
mica, nos dois últimos
anos, em atingir os obje¬
tivos anunciados no ini¬
cio de cada ano, em
nada contribuem para
O ESTADO
DE S. PAULO

das medidas do seu governo encaixando
inclusive um pequeño comentário polí¬
tico. A propósito da "diferenga marcan¬
te entre a quadra de justificada euforia
do governo Medici e a que se passara a
viver, plena de interrogagóes e de dúvi-
das", o presidente acusou "quem só veja
al dissensóes, antagonismos e agravos, na
vá e insana tarefa de semear divisionis-
mo". Segundo Geisel, no mesmo quadro
de urna economía de mercado, "haverá
sempre avangos e retardos". Apelando
para urna expressao muito em voga entre
economistas,, ele justificou a "sucessao
inevitável de miniciclos económicos" que
caracterizan! a situagáo mundial e dos
quais o país nao está livre.

De dois a trés meses antes da mensa-

gem de fim de ano do presidente Geisel
á nagáo, o governo já vinha tomando
decisóes que antecipavam um difícil e
acidentado percurso para a economía
brasileira em 1977. Adotadas num con¬

texto de exacerbadas pressóes inflacio¬
narias e de um déficit na balanga co¬
mercial acima do previsto, elas libera-
vam. no entanto, urna carga psicológica
fortemente negativa. A ponto de mu-
niciar com elaborados e refinados argu¬

mentos os que nao só prenunciavam co¬
mo defendiam — hoje menos numero¬
sos do que no inicio dó último trimes¬
tre de 1976 — urna recessáo para o
novo ano, como forma milagrosa de
equilibrar as exportagóes e as importa-
góes e conter enérgicamente o ímpeto
inflacionario em doze meses.

No que depender, porém, das medi¬
das e instrumentos de política económi¬
ca acionados pelo governo, procura-se
seguir outro caminho — aparentemente
menos doloroso mas nem por isso isen-
to de sacrificios. A ponto de o minis¬
tro do Interior, Mauricio Rangel Reis,
chegar a caracterizar 1977 "como um
ano de economía de guerra". Nao obs¬
tante o tom dramático dessa observa-
gSo, Rangel Reis estaría ueproduzindo o
estado de espirito reinante em ampios
setores da administragáo federal. Em to¬
do caso, quinta-feira da semana passa¬
da, em Brasilia, ele explicaría o sentido
de sua advertencia: o cidadüo'brasileiro
deve estar consciente das dificuldades de
1977. "O povo tem que economizar",
disse o ministro. "Evitar compras ex-
cessivas."

OS GRANDES NUMEROS
1976 1977

Produto Interno Bruto (PIB) 8% 4/5%
Inflagáo 45% 30/35%

Déficit comercial (1) 2 300 500/1 000
o s
o S

Déficit ccnta corrente (2) 6 300 4 700/5 200 >ox
Divida externa bruta 28 000 33 000 rn m

w w

/. LxpurtGfúcs turnos in:portugués
2. Igual a resallado da conta comercial muís saldo da cunta de servidos

FIESP: HOJE EXISTE UM CLIMA DE INCERTEZA
reduzir o grau de incer¬
teza que domina hoje a
economía brasileira. Os
fatos tém demonstrado
que nem sempre aque¬
les que detém em suas
m&os os instrumentos

de política económica e
o controle da economía
tém conseguido atingir
os objetivos programa¬
dos a priori". Esta crí¬
tica á atuag&o do go¬
verno está contida na

análise das perspecti¬
vas económicas para 77,
realizada pelo Departa-
mentó de Economía
(Decon) da Federa?áo e
Centro das Indústrias
doEstadodeSáo Paulo.

NOTAS E INFORMALES Advertencia ao governo
yuando urna entidade conservadora como a

FIESP semostra disposta a afrontar as iras gover-
namentais, é sinal de que fatos de suma gravidade
estáo acontecendo, ou estejam em curso de matu-
racáo. Note-se — é esse o sentido preciso que dese-
jamos dar a nosso comentário — que o menos
importante no documento que analisamos é o
apoio ao governo (que, aliás, vem ñas últimas li-
nhas), ou a afirmaQáo de que existem "imensas
oportunidades abertas ao empreendimento neste
País" Essas sáomanifestaedes polidas, feitaspara
náo caracterizar formalmente o desacordó. Aquilo
para o que todos devem atentar, e em primeiro
lugar os "donos de poder", é que a FIESP-CIESP
náo reclama apenas dos sacrificios que também o
setor empresarial deverá fazer para que o País se
recupere; ela póe em dúvida o acertó do diagnós¬
tico da crise e das decisóes adotadas; a possibili-
dade de a industria continuar convivendo no tipo
de economía que está sendo montado e a capaci-
dade de o governo cumprir suas diretrizes,

^
Náo é preciso leitura por demais atenta para

perceber que os setores empresarlais de SáoPaulo
náo conseguem esconder urna sensagáo de perple-
xidade diante da gestáo de nossos negócios econó-
mico-financeiro8, a qual já havlamos detectado e
exposto francamente em vários comentariossobre
a desorientaba© da burocracia federal. O que torna
o documento importante náo é o fato de transmitir
á opiniáo pública a certeza, que domina a FIESP,
de "que nem sempre aqueles que detém em suas
máos os instrumentos da política económica e o
controla da economía tém conseguido atingir os
objetivós programados a priori". Isso já seria sufi¬
ciente para atestar que há um clima de crise, se
assim podemos dizer, pairando sobre a economía
brasileira; quando diz, porém, que essa incapaci-
dade de lmplementarpolíticasdefinidascomo cor-
retas, aliada ás medidas que acabam de ser adota¬
das pelo governo para desacelerar a economía,
gera "clima de pes&imismo em todo o País", o
órgáo representativo da indústria paulista dá um
passo adiante e afirma, com toda a clareza, queas
condiQóes psicológicas para que a crise se eatabe-
leca já se deram. O que é grave, l oe jamuróDt ttft
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O ano jácomeg
com várias altas
O més de janeiro comega-

rá com novos aumentos de
presos, entre eles os dos au-
tomóveis. dos cigarros e da
carne, jé programados, Fs-
tes aumentos, juntamente
com a elevagáo das tarifas
de transportes, taxas e im¬
postas federáis e estaduais,
que sao normalmente rea¬
justados no inicio do ano,
deveráo exercer forte in¬
fluencia nos índices dos
pregos dos primeiros meses
do ano.

Os novos presos da carne,
com um reajuste medio de
2(1 por rento, e dos automó-
veis. que subiráo de oito a
de/, por cento, entraré© em
vigor a partir de segunda-
íeira Nos agougues, que es-

téo fora do 'acordo de eava-
Iheiros" firmado entre os
técnicos do Ministerio da
Fazenda e os dirigentes de
supermercados, o reajuste
da carne seré bem matar,
devendo atingir os 30 por
cento. No caso, dos automó-
veis, este será o primeiro
reajuste do ano, ao qual se
seguiráo outros trés, nos
meses de abril, julhoeoutu-
bro

Os precos dos cigarros
também seráo aumentados
na segunda quinzena de ja-
neiro. em percentual ainda
nao definido peloCIP Tam¬
bém nesse período ou no
inicio de íevereiro. o go-
verno autorizará umaeleva-
gso dos presos do aüfcofc

Os custos da"?™
racionalizado

A gasolina aumenta de pre^o,
mas o aumento nao entra no
cálculo do custo de vida.

Das 14 medidas tomadas pelo governo para redu-zir o consumo de combustíveis deriyados de pe¬
tróleo no país, trés medidas, pelo menos, teráo

efeito dircto sobre o consumo. A primeira délas é o rcco-
ihimento compulsório de CrS 2 por litro de gasolina ad¬
quirida pelo consumidor, e de CrS 250 por tonelada de ó-
leo combustível (utilizado para acionar caldeiras, aque-
cer fornos e na redugáo direta do ago); a segunda é a re-
gulagem dos motores diesel dos caminhóes e ónibus; a
terceira é o aumento do prego do óleo diesel (cujo per¬
centual ainda nao foi fixado).
Também será elevada a cobranca do pedágio ñas ro-

dovias nos fins de semana (50%), e seráo fechados os pos-
tos de gasolina, de sábado á tarde até a madrugada de 2*,
nos grandes centros urbano.s.

Com excegáo do recolhimento compulsório de 2 cru¬
zeiros por litro e do aumento do diesel, as demais medi¬
das apresentam efeitos de pequeña monta sobre toda a
economía. Com a arrecadagáo do empréstimo compulsó¬
rio, o govero deverá arrecadar, em 2 anos, cerca de Cr$
62 bilhóes. Este total foi obtido com base no consumo
anual de 1976, que alcangou 14,5 bilhóes de litros de ga¬
solina comum e azul, e 16,3 bilhóes de litros de óleo com¬
bustível.
Tal arrecadagáo corresponderá a mais de seis vezes o

lucro obtido este ano pelo Banco do Brasil (CrS 10 bi¬
lhóes) e a mais do que a previsao de recolhimento do Im¬
posto de Renda em 77 (CVrJ 53 bilhóes).

Com este total recolhido, o governo poderá enxugar um
bom volume de moeda em circulagáo, mas seus efeitos
sobre o conjunto da economía poderlo ser desastrosos,
conforme a aplicagáo que será dada a este dinheiro. Se
boa parte dessa quantia for repassada como meios de pa¬
gamento, seus efeitos ¡nflacionários seráo elevados.
Por outro lado, o recolhimento compulsório representa

um custo adicional da gasolina e do óleo combustível.
Este custo é disfargado sob a forma de depósito a qual
esconde o aumento real do prego do combustível. Esta
operagáo beneficia o cálculo do custo de vida, pois náo
se reflete diretamente nele. Assim, a Fundagáo Getúlio
Vargas poderá apresentar um índice bem menor do que o
real.

O recolhimento compulsório deverá também repre¬
sentar um custo adicional á gasolina da ordem de 30% ao
ano. Este ónus, somado ao aumento do óleo diesel e ao
do óleo combustível — utilizado em larga escala no aque-
cimento das caldeiras que fornecem forga motriz is Fir¬
mas que esmagam gráos de soja - poden! elevar os pre-
gos dos óleos comestíveis, dos transportes e de urna série
de atividades industriáis, com reflexos diretos sobre o
custo de vida dos assalariados
£1 f O ESTADO DE S. PAULOGovernadores
do Sulprevéem
um ano difícil

AJgAZAO Reís, de Santa Catarina e
Quanríc da recente visita de Jaime Canet Júnior, do Pa-
governadores a Brasilia e raná, afirmaram ontem. em
mesrrio na reuniáo mantida Porte Alegre, que este será
hé urna semana entre os mi um ano de extremas dificul-
mstros eos secretarios esta dades financeiras para to-
duais de Planejamento e dos os Estados brasileiros.
Fazenda percebeu se Canet Júnior e Konder
grande apreensáo de parte Reis foram mais otimistas
dos dirigentesestaduaisem que Guazzelli, por confia-
relagéo ao desempenho eco rem no desempenho do se-
nómico-financeiro no pro tor primário 0 Paraná, por
hipo ano Enquanto reco- exemplo, segundo seu go-
meridavarn aumento de 20 vernador, terá a área de
por cento ao funcionalismo, plantío de soja significad¬
os ministros Reis Velloso e vamente aumentada, o que
Mértu Simonsen advertían) representará um incre-
aos responsaveis pelas fi mentó de 700 mil toneladas
naneas dos Estados que náo na produgáo, que passará a
pocieriam praticamente 5.2 milhóes de toneladas. A
contar em 77 com a atengáo safra de trigo deverá render
dos organismos de crédito 1,8 ou 2 milhóes de tonela-
federal em particular o das e a de milho 5 milhóes
Banco do Brasil de toneladas.

O secretario da Fszenda Konder Reis. por sua vez,
do Rio Grande do Sul Bebot destacou o bom desempe-
Miranda explicou aos mi nho das exportagóesem seu
nistros que a chamada re Estado, em 1976, e com pers-
serva contingencia) de seu pectivas de crescimento
Estado permite aumento de este ano; o equilibrio finan-
30 por cento aos seus 126 mil ceiro e o cumprimento de
funcionarios Mas foi deses etapas consideradas signifi-
timulado a dar aumento cativas do plano de governo
nesse nivel e exornado a se Acha, porém, que a execu-
guir a percentagem obede gáo de seu programa de
ctda pelos Estados menores agáo dependerá exclusiva-
Em seguida Baboi Miranda mente das diretrizes a se-
indagou como poderla justi rem adotadas pelas autori-
ficai perante seus funciona dades federáis no combate á
nos, num Estado dos mais inflagáo e na busca do equi-
poUtizados do País um au líbrio do balango de paga¬
mento aoaixo de 30 por mentas,
cento A resposts dt Simón Dos trés governadores,
sen foi definitiva O pro SinvalGuazzelli foi quem se
biema e de voces mostrou mais pessimista,

O governador Élcio Aiva prevendo grandes dificul-
res passou duas horas multo dades financeiras que im¬
tensas no Ministerio (la Fa plicaráo magigos cortes de
zenda é procura de créditos despesas. "Prioritarios,
que !he foram negados De mesmo, no Rio Grande do
pots da interferencia de ou Sul, somente os setores
tros escalóes superiores energético e de transpor-
conseguía o suficiente para tes." O primeiro receberá
pagar o mes de dezembro recursos para a conclusáo
aos seus funcionarios O go das usinas de Itaúba e Can-
vernador do Espirito Santo diota. que dependem de fi-
náo sabe como sera o més de nanciamentos do governo
janeiro | 4 [)££ 1Q7G federal e externos. O setor

de transportes será benefi-
Os governadores Sinval ciado apenas com o prosse-

Guazzelli. do Rio Grande do guimento das obras jé ini-
Sul; Antonio Carlos Konder ciadas. 4 JAN 197V
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trechos do editorial de henry maksoud

A REVOLUCAO QUE PRECISAMOS FAZER AGORA
A trágica morte do éx-presidente Juscellno Kubitschek,no mesmo mes em que foram rememorados outros
dois acontccimentos históricos — o suicidio de Getú-
lio Vargas e a renuncia de Jánio Quadros —, traz á
tona fases de aguda instabilidade política da sociedade
brasileira contemporánea.
Nao obstante a aparente estabilidade política implan¬

tada no Brasil a partir de 1964, com os sucessivos go-
vernos da Revolugácv as fontes profundas da instabili¬
dade política e económico-social nao parecem ter sido
efetivamente eliminadas. Desse modo, periódicamente
renascem no país — especialmente nos períodos em
que as dificuldades económico-financeiras se agra¬
vara —, inclusive nos círculos governamentais, dúvidas
e perplexidades sobre a validade do que chamam "mo¬
delo" brasileiro, sobre a capacidade de o atual sistema
propiciar padróes adequados de justiga social, sobre o
papel do Estado, etc.
Assim, sem a dramaticidade dos aconíecimentos pre¬

cedentemente mencionados, porém de modo persistente
e por vezes insidioso, questiona-se a validade da econo¬
mía de mercado — táo mal praticada em nosso país —
ou mesmo preconiza-se o engajamento mais profundo
do país nos caminhos cedigos do capitalismo de Estado
e de sistemas políticos híbridos que sao seu corolário
inevitável. (•••)

A fragilidade do regime político brasileiro correspon¬
de, por seu turno, á tibieza da economia nacional, até
o presente indefinida no que concerne aos principios
ideológicos, nao do ponto de vista jurídico, pois ai está
a Constituigáo com clara definigáo, mas na realidade
estampada no comportamento de expressiva parcela da
populagáo brasileira e de círculos governamentais, cujas
concepgóes e agáo contribuem para distanciar nosso
sistema económico dos límpidos e comprovados cami¬
nhos das sociedades apoiadas na livre empresa. (■■•)
O ESTADO DE S. PAULO ENTREVISTA

Omercado brasileiro de capitais (ver editorial e maté-ria na página 104 de VISAO, 6-12-76) se apresenta
com todos os seus problemas ^desnudados pela crise
atual. Como mercado, ele se apresenta extremamente
débil e instável para atender ás exigencias das empresas
privadas. Como sistema, mostra-se inadequado para
atender ás necessidades do desenvolvimento nacional.
A crise, entretanto, tem fundamento político-institucio¬
nal, pois se deve á falta de conteúdo ideológico conse-
qüente em nossa agáo económica. Enquanto persistir a
inconsciéncia daqueles que esperam que a sociedade
brasileira construirá, ao azar, um modelo económico iné¬
dito, o subdesenvolvimento continuará marcando este
país.
Necessitamos, pois, de verdadeira agáo revolucioná-

ria para corrigir todos os desvíos de orientagao na eco¬
nomia, que sao, inclusive, a base de nossas dificuldades
na área política. A fim de romper o impasse e já que,
pelo menos formalmente, estamos alinhados no mundo
onde predomina o sistema privado, poderiamos valer-
nos das experiencias amplamente divulgadas do labora-
tório americano. Nesta edigáo de VISÁO, insere-se urna
matéria que apresenta urna dessas interessantes e bem
sucedidas experiencias realizadas por aquela nagáo do
Norte: os fundos de pensáo.

Bem concebidos, os fundos de pensáo brasileiros
também poderáo exercer influente desempenho na eco¬
nomia nacional, desde que nao sejam inviabilizados
pelos dispositivos estatais, batizados com inúmeras si¬
glas. Todo o complicado e centralizado sistema de cap-
tagáo e alocagáo da poupanga nacional, envolvendo
desde o INPS, FGTS, PIS e Pasep até as cadernetas de
poupanga e os fundos mútuos e fiscais, precisa ser re¬
visto e reconstruido, num esforgo para dar á nagáo um
mercado de capitais privado digno de suas potenciali¬
dades e mais de acordo com a Constituigáo brasileira.
Esta é a revolugáo que precisamos fazer agora.

3 o jan. 1977 ROBERTO CAMPOS: Volta ás teorías da Cepal
P. Por falar em exporta¬

góes, que nos diz o senhor da
■controvérsia no Brasil so¬

bre o abandono do modelo
económico dos tecnocratas
— Bulhóes, Campos, Delfim
e Simonsen — acusados de

negligenciar o mercado in¬
terno e a redistribuigáo de
renda?

R. Acompanho a contro-
vérsia de longe. E confesso
que sem grande interesse.
Tudo tem um ar de "deja
vu". Vinho velho, em odres
novos... As chamadas novas

receitas implicam volta ás
teorias da Cepal, que domi-
navam o pensamento buro-
crático latino-americano
nos anos cinquenta e co-

mego da década de 1960. É o

que eu chamo de mezinha
'"ésponácia" — urna colher
de estruturalismo, urna pi¬
tada de populismo, meio li¬
tro de nacionalismo e urna

pimenta de autarquismo.
Ora, essa tisana "esponá-

cia" já foi tentada em vários
paises, com resultados rigo¬
rosamente negativos. No
Brasil, entre 1959 e 1964. Na
Argentina, durante a ascen-
sáo e queda do peronismo.
No Uruguai, intermitente¬
mente, ora em condig6es de-
mocráticas, ora autoritá-
rias. No Chile, ao fim do go-
verno Frei e durante todo o

periodo Allende. No Perú,
com colorido diverso, du¬
rante a fase Alvarado. Va-
riaiam as condigóes de tem¬
peratura e pressáo e a velo-
cidade do desenlace, mas
este foi uniforme: acelera-

gáo da inflagáo e estagna-
gño económica. Essa a ligáo
da história. Agora, nada nos
impede de dar um chute ñas

nádegas da história. Pode
ser até góbtoso. Apenas...Es¬
taremos condenados a repe¬
tida.

Quanto á distribuigfto de
renda, náo há descordia so¬
bre a necessidade demelho-

rá-la. E urgentemente. Há
apenas diferengas de mé¬
todo. Alguns advogam méto¬
dos contraproducentes.

P. O senhor está evadindo
da questáo. Porque a énfase
sobre exportagóes, aumen¬
tando nossa dependéncia
externa, quando existe a al-
ternativa do mercado
interno?

R. Ora, meu caro amigo, se
há urna qualidade que me
falta é a esperteza política
de evadir de questóes. Sofro
da Imbecilidad# da Ceerén-
da, doenga aparentemente
incurável. Acontece, pri-
meiro, que as exportagóes
sáo excelente meio de ex¬

pandir o mercado interno.
E, segundo, que as exporta¬
góes aumentam a indepen-
déncia e náo a dependéncia.
Para a primeira assertiva,
existe base teórica e com-

provagáo histórica. A base
teórica é clara. As exporta¬

góes aumentam a produtivi-
dade global (só se exporta
sustentadamente aquilo
que se produz bem). Permi¬
ten» ocupar fatores ociosos.

A experiéncia histórica é
igualmente rútila. Os pafses.
cuja renda "per capita" e
consumo interno mais cres-
ceram no pót-guerra- foram
precisamente os de expan-
sáo dinámica da exporta¬
rán. E isso parece verdedó
tanto no mundo industriali¬
zado como no subdesenvol-
vidp, tanto no campo capita¬
lista como no soCiaiista.Aie-
manha Ocidental, Japio,
Franga e Itália expandirán»
seu mercado interno, em
termos relativos, mais que a

Inglaterra e Estados Uni¬
dos, estes menos dinámicos
ñas exportagóes.

P. Mas é inegável que'
existe crescente desaponta-
mento eom o modelo econó¬
mico. Mesmo ñas esferas go-
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vernamentais, hó ura movl-
mento revisionista em rela-
gáo ás doutrinas da "trinca"
Campos-Delfim-Simonsen.

R. Estando numa ilha (sera
me considerar ilhado) náo
me adianta colar os ouvidos
na térra, pois só ouviria o
ronco do mar. Por isso náo
sei interpretar os rumores
que leio na imprensa. Acre¬
dito que haja vasto exagero.
E que as vezes se confunda
diferengas de énfase ees-
tilo, com diferengas de subs¬
tancias e dogma.
Agora, ouso opiniar que

os desajustamentos— infla-
gáo, déficit cambial, endivi-
damento — náo devem ser

atribuidos ao "modelo" eco¬
nómico (modelo, aliás, é ex-
pressáo falsa, pois pressu-
póe correlagóes determinís-
ticas, quando o que existe é
um conjunto de principios e
urna escolha de instrumen¬
tos). Nossas dificuldades
derivam de urna opgáo polí¬
tica e de um tato existencial.

economía *9
A opgáo política, para a qual
existiam válidas razóes an¬

tes de conhecermos a gravi-
dade da crise mundial — fot
contlnuarmos a investir e

crescer bastante num

mundo em recessáo. Como
as exportagóes náo podiam
se expandir como dantanho,
tivemos que nos endividar.
O tato existencial é a alta do
petróleo. Suas consequén-
cias inflacionarias tém sido

exageradas ( o petróleo ex¬

plica urna alta de pregos, po-
rém náo urna espiral de pre¬
gos), mas o impacto sobre o
balango de pagamentos é de
um óbvio ululante. A conta

de petróleo é dois tergosde

nosso déficit em contas cor-
rentes.

Agora, isso nada tem a ver
com o modelo económico.
Os economistas, cujas no-
mes sao associados ao mo¬

delo (náo gosto de sua ex-
pressáo "trinca", que pa¬
rece denotar um bando de
malvados) háanosvinham

advertindo de que, ao rejei-
tarmos capital e técnica es-
trangeiras para suplemen-
tar os esforgos de Petrobrás
— corríamos o risco de au-

mentarmos nossa depen¬
dencia, emagrecermos a
taxa possível de desenvolvi-
mento e engordarmos o en-
dividamento.

£ assim algo irónico
que o modelo económico da
"trinca" seja acusado de au¬
mentar a dependéncia e o
endividamento, quando, na
realidade, seus executores
tudo fizeram com grande
sofrimento político, para
evitar ambas as coisas.

Enfim, náo adianta esper-
hear, pois a história é urna
arena de conflito e náo um

tribunal de justiga. Quando
vejo grandes figuras nacio-
nais (e diría mesmo ínterna-
cionais) como Eugénio Gu-
din e Glycon de Paiva, cruel¬
mente injustigados e muti¬
lados em suas oportunida¬
des de sucesso político, con-

vengo-me do dito do grande
Alfred Marshall, pai da eco-
nomia neoclássica: "É im-

possível ser patriota e popu¬
lar ao mesmo tempo".

P Qual sua opiniáo since¬
ra sobre a "trinca" dos eco¬

nomistas, autores ou execu¬
tores do modelo económico?

R. Bem, em primeiro lu¬
gar, a "trinca" náo é trinca.
É quadriga. Tem-se que
adicionar santo Octavio de
Bulhóes, que eu considero
talvez mais criador Deifim
é oque tem mais ¿ntuigáo po¬
lítica, Simonsen o mais bem
instrumentado técnica¬
mente.

P 0 senhor está nova-

mente evadindo da questáo.
Como julga seu próprio pa¬
pel ?

R. Bom, estou num plano
inferior aos outros. Sou ape¬
nas urna especie de "maria
teimosa". De vez em quando
chego ao poder, mas nunca
aprendi a ficar li".

os trés depoimentos que
publicamos abaixo foram
tirados da revista veja
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A certeza de
um PIB menor

Questáo de épocas

Severo Fagundes
Gomes, ministro
da Industria e do
Comercio

Há épocas em
que o conjeturar
sobre o ano se-

guinte alcanga
também o futuro
mais distante.
Em outras, náo
é possível qual-
quer antevisáo do

amanhá sem urna renovagáo do pensa-
mento. Sao os tempos de mudancas e
perplcxidades. Os conceitos váo se at'as-
tando dá realidade em transformagáo, o
que exige esforgo criativo para urna
nova rearticulacáo entre o passado e o
futuro, que permita ao pensamento tor-
nar-se parte constitutiva da agüo.

Inflagáo, baianca comercial, divida
externa, conccntragáo de renda, proble¬
mas angustiantes de hoje. náo sao acon-
tecimentos ¡solados, mas tima consteia-
gáo que reflete o sistema internacional.
Vistos separadamente, podent até redu-
zir-se a unía trivialidade técnica e ad¬
ministrativa, opaca c com solugáo talvez
fácil, desde que se aceite que tudo possa
ser transformado em moeda e negociado.
Encarados em conjunto, todavia, mos-
tram que sao parte de problema maior,
dos desequilibrios da economía interna¬
cional que afetam nossa vida na razáo

Severo Gomes

direta da integragáo no sistema. O que,
de forma cresccnte, limita a capacidade
de decisáo, sempre em beneficio dos
países industrializados. Mostram. tam¬
bém, que a sobrevivéncia da atual or-
dem económica internacional compro¬
mete a nossa.

As dificuldades do presente tém, por
isso mesmo, um outro lado, urna quali-
dade que é preciso apreender conccitual-
mente. Isto é, através de urna reíiexáo
explicativa, do passado e da nossa cul¬
tura, da capacidade para identificar os
próprios interesses e os que a eles se
contrapóem, da visáo sobre as forgas
em conflito. Enfim, o conhecimento so¬
bre o que somos e o que queremos fa-
zer. A crise traz, assim, no seu bojo,
urna oportunidade emancipadora, com a
dimensáo do grande acontecimento po¬
lítico de nossa historia como nagáo ¡n-
dependentc.

Os rumos futuros
Luciano Coutinho, coordenador de pós-
graduaváo em Economía da Universida-
de de Campiñas (UNICAMP)

Já se deÜneia um certo grau de con¬
senso a respeito do ano novo: todos es-
peram urna inevitável desacelerasáo do
crescimento com relacáo a 1976, com o

objetivo de equilibrar a balanza comer¬
cial e reter a inflado abaixo de 25%.
Para isso, varias medidas vém sendo
anunciadas a fim de reduzir o nivel do
investimento público, que, pelo seu peso
e importáncia, constituí instrumento
muito poderoso. Vale acrescentar que
esse instrumento deve ser manejado com
cautela e habilidade, para evitar urna
eventual amplifica^áo do seu efeito re-
cessivo, capaz de, potencialmente, pro¬
vocar recessáo mais seria, com elevado
nivel de desemprego e sacrificios sociais.
Permanece, porém, aberia a questáo

maior sobre os rumos futuros. Desde a

detona^áo da crise da economía mun¬
dial, em fins de 1973, as autoridades de
política económica perceberam nítida¬
mente a inviabilidade de sustenta?áo do

padráo de crescimento da era do "4mi-
lagre" — cujos desbalanceamentos exi-
giam que as importacóes crescessem en¬
tre 25% e 30% para sustentar urna taxa
de crescimento
de 10% ao ano.

O governo pro-
pos urna "rea-
daptagáo estrutu-
ral", enfatizando
a expansáo de
setores básicos
que se haviam
atrofiado (side¬
rurgia, náo-ferro-
sos, petroquími¬
ca, fertilizantes,
papel e celulose,
material elétrico e bens de capital), para
assegurar ao sistema industrial uní pa-
dráo de crescimento endógenamente sus¬
tentado. Em resumo, esbo(;ou-se — aus¬
piciosamente — urna política industrial
de longo alcance.
Todavia, desde 1974, o governo ape¬

nas implementou, de forma incompleta,
algumas medidas nessa dire^áo, poster¬
gando várias outras e hesitando sempre
em se antecipar aos fatos — preferindo
remediar a posteriori. Essa política de
relativa indecisáo permitiu que se avo-
lumasse rápidamente a divida externa,
cujo giro e servido absorvem parcela
substancial das exportares, comprome-
tendo a capacidade de crescer no futuro
ou vinculando-a cstreitamente ao desem-
penho das exportagóes. Infelizmente náo
se aproveitaram plenamente esses recur¬
sos para implantar de modo decisivo a
nova política, mas apenas para manter o
estilo anterior com modificares mar¬
gináis.
Certamente essa linha de conduta do¬

minante percebeu a obvia necessidade
de fomentar as exportares, optando
pela implementacáo de grandes projetos,
na forma de joint ventures com o ca¬
pital estrangeiro, que infelizmente, na
maioria dos casos, reccbem financiamen-
tos vinculados — subtraindo parcialmen¬
te o estímulo ao setor doméstico de bens
de capital. ^
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Felizmente, porém, ainda se pode re¬

cuperar o tempo perdido. Isso implicaría
a adocáo decidida, imaginosa e auda-
ciosa de um elenco de políticas que mo-
bilizassem investimento.s macizos para
os varios setores básicos, com maior
participagáo da empresa nacional. E esta
seria fortalecida por urna incisiva refor¬
ma de todo o sistema financeiro, corri-

gindo-se as "anomalías" com o open
market especulativo, viabilizando a emer¬
gencia da grande empresa nacional na
forma da moderna S.A. Certamente,
neste contexto nao poderia faltar urna
política energética de envergadura, im¬
pondo mudancas no padráo atual de
consumo de combustíveis, talvez até —

em prazo limitado — a opeáo do racio-
namento. Tampouco se poderia dispen¬
sar urna ousada política de deseovolvi-
mento tecnológico, subordinada as no¬
vas prioridades. É dentro desse contex¬
to mais ampio que se deveria avaliar a
política de conjuntura, para dosar os
cortes dos investimentos públicos com
seletividade adequada á estratégia de
longo prazo.

O "milagre" acabou
PauT Singer, economista do Centro Rra-
silciro de Análises e Pianejamento (Ce-
brap)
Há alguns anos, o presidente Medi-

ct disse: "A economía vai bem mas o

Singer

povo vai mal".
Agora, pelo que
dizem as autori¬
dades, a econo¬

mía vai mal. E i
o povo, será que |
vai melhor?
A saúde da |

economía é me¬

dida por urna sé- 1
ríe de abstragóes „

— taxa de cres-

cimento do PIB,
saldo do balando
de pagamentos, nivel de influgáo — que
norteiam a política económica do gover-
no e as decisoes dos empresarios. Quan-
do esses indicadores prenunciavam "óti-
mo tempo", no período 196S-73. os indi¬
cadores do bem-estar popular, tais como
a evolugáo da mortalidade infantil, por
exemplo, nao mostravam tendencias no
mesmo sentido. Antes pelo contrário, a
transformagáo de grande parte dos tra¬
bajadores agrícolas em "bóias-frias" e o
reajustamento insuficiente das remunera-
góes ñas cidades impediram que o povo
pudesse colher beneficios do que se eha-
mou, entáo, de "mrlagre brasileiro".

Agora, o "milagre" acabou e estamos
entrando no quarto ano caracterizado
por "dificuldades económicas". Neste pe¬
ríodo, algumas medidas reparadoras do
padráo de vida da populacáo foram ado- •
tadas no camno salarial, fiscal e da ha-

bitagáo. Provavé torteóte nao tepáo sido
suticientes para reverter a tendencia an¬
terior, mas devem ter atuado para de-
té-la. A questáo está em saber se, diante
da maior severidade da política econó¬
mica, anunciada para o ano que vem,
as medidas visando a preservar a capa-
cidade de consumo dos mais pobres tam-
bém seráo sacrificadas ou nao.

É difícil nao ser pessimista. Se a eco¬
nomía entrar em recessáo é natural que
os empregadores venham a opor maior
resistencia a aumentos de salário. E o

previsível crescimcnto do desemprego fa¬
cilitará aos empregadores a redtigáo, me¬
diante maior rotatividade da máo-de-
obra, da remuneragáo dos trabajadores
menos qualificados. Nessas condicóes, a
nao ser que haja reajustamento adequa-
do do salário mínimo — e adequado
significa* aquí um percentual bem maior
do que o da elevacáo do custo de vida
—, a grande maioria da populagáo irá
inevftavelmente sofrer, de modo brutal,
as conseqüéncias da queda do ritmo de
atividade.
Tudo isso desemboca, naturalmente,

no plano político. Como nao se esperam
grandes avangos no rumo da distensáo
para 1977, também nao se pode prever
o fortaleciníento dos órgáos de represen¬
tado (e de pressüo) popular. Nessas con-
digóes, as perspectivas económicas para
o povo nao chegam a ser alentadoras
em 1977.

Um padeiro contrao imperialismo
Indignado com o boicote ao café nos EUA, um padeiro inicia um boicote á Coca-Cola
O boicote ao consumo de café nos Esta¬

dos Unidos, iniciado por setores da popula¬
do com apoio de supermercados, contra a
alta dos presos do produto no mercado
norte-americano, causou algumas reagóes
muito interessantes no Brasil. Primeiro, o
presidente da Associagáo Paranaense dos
Cafeicultores, Justino Vilela, propós que os
brasileiros também iniciassem um boicote a

produtos estrangeiros; e, como exemplo,
aeu o produto que comumemente é apre-
sentado como o símbolo do capital mono¬
polista americano: a Coca Cola, (mediata¬
mente, ainda no Paraná, um austríaco que
vive há muitos anos em Curitiba, onde tem
cinco confeitarias e padarias, iniciou seu
boicote á Coca-Cola.
"Eu acho um absurdo o povo brasileiro

servir sempre de saco de pancada para os
americanos", disse o austríaco Paulo Klaus-
ner ao mesmo tempo em que mandava ar¬
rancar de suas padarias os cartazes de pro¬
paganda da Coca-Cola e se dispunha a sus¬
pender a venda de "todos os refrigerantes
de origem norte-americana". Ñas padarias
de Klausner, em vez dos vistosos cartazes
vermelhos do "isso é gue é", agora aparece
um cartaz de exortagao ao combate ao ca¬
pital estrangeiro: "Brasileiro, seja mais pa¬
triota, náo compre Coca-Cola, Crush, Fan-
ta, Pepsi-Cola, etc."
Embora muito modesta e restrita, a cam-

panha do padeiro Klausner nio é desprezí-
vel: ela vai direto a um dos problemas fun¬
damentáis da sociedade brasileira, a de¬
pendencia ao imperialismo, principalmen¬
te ao norte-americano. A pequeña campa-
nha iniciada em Curitiba por um padeiro
de procedéncia austríaca, mas que pela
própria natureza de seu negocio está ser-
vindo aos ¡nteresses nacionais, certamente
soma-se á luta que em várias outras frentes
se faz contra o capital monopolista estran-

§eiro e ás empresas brasileiras a ele associa-as.

A Coca-Cola é um bom exemplo da no-
cividade do capital monopolista. Ela, e as
empresas estaduais que compram seu xaro-
pe para fabricar Coca-Cola em vários Esta¬
dos do país, tende a se agambarcar do mer¬
cado, a esmagar pela sua forga poderosa de
truste as pequeñas empresas nacionais:
paga salários baixos em comparado aos
pagos na matriz; leva para o exterior a ren¬

da dos brasileiros. Se a modesta campanha
contra a Coca-Cola nao é desprezlvel, seus
lucros no Brasil sao menos ainda. Estima-se
que,-de cada trés refrigerantes bebidos no
Brasil hoje, um é do tipo coca (Cola ou
Pepsi); estima-se ainda que isso significa
nove milhóes de garrafas de Coca-Cola e
Pepsi Cola por dia, o que dá a essas duas
empresas estrangeiras cerca de um milháo
de cruzeiros por dia; e a Coca-Cola fica
com 85% desse dinheiro; os 15% restantes
sao da Pepsi.

E a Coca-Cola e suas congéneres, eviden¬
temente, nao praticam sozinhas esta pilha-
gem, que tem várias formas e facetas. O de-
putado Alencar Furtado (MDB-PR), presi¬
dente da CPI das Multinacional realizada
na Cámara em 1975, constatou que dez
grandes empresas estrangeiras que domi-
nam a industria de transformado no Brasil
investiram, em toda a sua existencia no
país, apenas 98,8 milhóes de dólares; mas
remeteram para o exterior 774,5 milhóes de
dólares. A Esso, por exemplo, só investiu
1,8 milhóes de dólares, mas até aquela data
já havfa remetido para sua matriz nos Esta¬
dos Unidos um total de 44,5 milhóes de dó¬
lares. A Firestone, fábrica de pneus, inves¬
tiu 4,5 milhóes e reméteu 10 vezes mais. A
Anderson Clayton, que faz margarina, in¬
vestiu 1.4 milhóes e em 10 anos remeteu
16,8 milnóes. "Quanto ao reinvestimento -
e o reinvestimento é capital nacional ad¬
quirido pela empresa - a Rhodia, por
exemplo, investiu 14,3 milhóes de dólares
de seu capital trazido para o Brasil e rein-
vestiu 108,7 milhóes de dólares. Ou seja,
ganhou em 10 anos quase dez vezes mais
do que investiu no Brasil", dizia o deputa-
do Alencar Furtado a Movhnento n' 20.
A proposta do padeiro, ao mesmo tempo

que nio deve ser ridicularizada, nio deve
ser vista como simples reacio de quem
quer evitar' prejulzo comercial do Brasil.
Mas o caso do café mostra que, na propor-
gáo em que se reduzlf o mercado aos pro¬
autos brasileiros no exterior agravase o
déficit da balanza comercial; e o governo
precisa atualmente exportar tudo o que
puder para reduzir seu déficit comercial e
saldar seus compromissos no exterior. Por
isso, sobem os presos do café no mercado
interno e aumenta a dependéncia ao mer¬
cado externo; quando o mercado externo

apresenta algum problema, revelase a vul-
nerabilidade da economía.
O caso do adúcar é ilustrativo. O Brasil é

o maior consumidor per capita de agúcar do
mundo (42 kg/hab, contra 40 kg/hab na Eu¬
ropa), mas como os presos do produto no
mercado interno sáo baixos, os produtores
preferem exportá-lo. Entre 1970 e 1975,
cresceu 16% a exportagáo brasileira de
adúcar; em 1974, os presos dispararam no
mercado internacional - e isso estimulou os

produtores brasileiros a pressionar o gover¬
no para que eliminasse o subsidio ao con¬
sumidor (1) e assim forjar urna redugáo no
consumo interno para que dispussem de
mais adúcar para exportar. Mas eis que no
fim de 1976 os precos da tonelada de adú¬
car baixaram brutalmente no mercado in¬
ternacional, de 1.100 para 220 dólares; a
esse prego os produtores náo querem ex¬
portar e por isso o país tem hoje 8,2 mi¬lhóes de toneladas de agúcar estocadas
aguardando precos maiores.
O caso do café é parecido: depois das

geadas que destruiram boa parte das plan-
tagóes em Sáo Paulo e Paraná, o prego dis-
parou no mercado interno; e náo foi por¬
que faltasse café; mas sim porque faftava
café para exportagáo. Entáo, o governo op-
tou pelo aumento dos pregos ao consumi¬dor brasileiro, qué assim era forgado a re¬
duzir o consumo e garantir a cota de ex¬
portagáo.

As duas questóes - o dominio estrangei¬
ro, contra o qual de certa forma se insurge
o padeiro de Curitiba; e a dependéncia ao
mercado externo - estáo portanto bem li¬
gadas. E qualquer iniciativa para destruí-las,
mesmo iniciativas modestas e restritas
como a do padeiro, sáo importantes! (Séf-
g'° Buarque). MOVIMENTO 17AH/T7

(1) O governo federal, através do Institu¬
to do Adúcar e do Alcool, paga ao produtor
25% a mais por quilo de adúcar vendido
no mercado interno; mesmo assim, os pro¬
dutores acbam que é pouco e dizem que os
presos do agúcar deveriam ser liberados
para que eles pudessem aumentá-los (co¬
mo aumentaram o do café), reduzir o con¬
sumo interpo e garantir a exportadlo.
Quando o mercado externo sofre baixas,
como atualmente, fica evidente a vulnera-
bilidade dessa economía de exportadlo.
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A agricultura responde

pela maior parte da inflagáo?
Pelo que é possivel extrair dos números

oficiáis, existe urna dissonáncia ou urna
"dessintonia" entre os varios órgáos
encarregados de zelar pela exata observán-
cia do ornamento monetário.
A constatayño de que as atividades crediti¬
cias do Banco do Brasil vinham sendo
excrcidas tño dinámicamente, a ponto das
aplicayóes do chamado "o maior banco
de crédito rural do mundo" apresentar
unía cvoluyáo do seu saldo de emprésti-
mos tres ve/es maior que a dos bancos co¬
merciáis privados, faz pensar que os res-
ponsáveis pelas diversas áreas da politica
tinanceira fixam um plano de ayáo co-
mum, mas ao sairenr das reunióes cada
um cxccuta o que Ihe vem á cabera.
Hssa falta de sintonia leva também a pen¬
sar que a politica propriamente dita tem
voz mais alta que a política económica e
que as pressóes setoriais e de grupos sao
suficientemente fortes para fazer estourar
qualquer programayño monetaria. Essa é
a explicarán mais viável para o fato de
que os meios de pagamentos tenham su¬
bido 19 por cento no periodo de janeiro a
outubro, quando o objetivo era apenas 14
por cento.
A expansño dos empresarios do Banco do
Brasil nao está alheia á liberalidade na fi-
xayáo dos presos mínimos para a lavoura,
liberalidade que por sua vez está relaciona¬
da coin a pressáo exercida pelos fazendei
ros para que as altas do café e da soja no
O ESTADO DE S. PAyLO

Corte de subsidios pode onerar safras

mercado internacional loxv .n ubxorvidas
pela economia e nao comidas, como o
bom senso sugeria, por urna retenyáo de"
dambiais proporcional ao aumento.
Essa liberalidade cambial fez com que os

preyos dos produtos agrícolas, ao impacto
da alta do café e da soja, dessetn urna das
contribuiyóes mais importantes (a outra
foi a especulaqáo no üpen Market) para
que a inflarán, já controlada no primeiro
semestre de 1975, disparasse outra vez
obrigando o Governo a decretar novas res¬
tribes para desquecer a máquina econó¬
mica.
Essa torrente de dinheiro, de cambiáis do
café e da soja, e das arcas do Banco do
Brasil, para urna lavoura estruturalmente
incapaz de elevar suas produtividade, pro-
duziu um resultado que nao pedería dei-
xar de ser previsto: os presos agrícolas
passaram por cima dos da industria e da
construyan, ainda que o setor ¡mobiliario
também continuasse inllacionndo por um

Programa Nacional de Habitayáo super-
dotado de recursos e sendo, portanto, um
dos agentes mais importantes na forma-
yáo dos índices de preyos.
"Memo-Empresarial", urna carta da Edi¬
tora Bañas dirigida aos empresarios, diz
que o combate á inflayáo nao atinge as
raizes do mal. O gran de improdutividade
na agropecuaria, combinado com urna co-
nicrcializayáo altamente especulativa,
tuneara destruir o progresso material rea¬

lizado pela Nayáo nos últimos anos.
O problema — diz a pubiieayáo — ¿ rever
¡mediatamente a estrutura agropecuaria e
da rede distribuidora, assim como das
"tradings", a fim de mudar os denomina"-
dores. Podemos chamar a isso de reforma
agraria ou nao.
Ninguém desconhece a cstreita interliga-
yáo de todas as pessoas capitalizadas,
inclusive os industriáis, que tém interesses
no campo. Na maioria dos casos, para
assistir a valorizayáo da térra. Mas o fato
de se poder bancar o especulador ¡mobilia¬
rio ueste setor especifico prende-se ao
lato subvencionamento concedido pelo
Governo. É essa tremenda ajuda que valo¬
riza a térra, nao a ansia em expandir as
áreas cultivadas.
Esse interesse, diz"Mcmo-Empresarial",
impede a realizayáo de urna reforma co¬
mo a que McArthur realizou no Japáo. Lá
também havia este tipo secular de resisten¬
cia. Foi preciso perder urna guerra e acei¬
tar as imposiyóes da nayáo vencedora pa¬
ra (¡ue se reali/asse unía reforma que to¬
dos os japoneses rcconheccm hoje ser a pe-
y 1 ' i ¡o mil >,T,' económico
G assunto vem sendo discutido no Brasil
há 50 anos, sem resultado tangivel. A cria-
yao do Incra c de outros organismos "re¬
formistas" visam essencialrnente ao cha¬
mado "negativo plcdge", criando corn-
plicayóes para provar que unía reforma se¬
ria impossivel.
Em face dessa resistencia do "establish-
rnent" rurai, pode se, sem grande risco de
erro, fazer a previsáo de que a industríali-
zayáo vai sofrer urna interrupyao prolon¬
gada c o mercado interno ficara por muito
lempo no reginre de subdesenvolvimento.

O ESTADO DE S PAULO

O governo, por meio do mi¬
nistro da Fazenda, jé divul-
gou que a eliminayáo do sub¬
sidio dos fertilizantes será
examinada na próxima reu¬
nido do Conselho Monetário
Nacional I Essa me¬

dida preocupa os agriculto¬
res, as indústrias do setor e
deixa o governo num impasse,
pois se retirar o subsidio,
mantendo o contingencia-
mento imposto ás importa¬
res desses insumos os agri¬
cultores seráo penalizados
com aumento superior a 60%
nos preyos dos adubos. Se sus¬
pender o contingenciamento,
os agricultores serfio favore¬
cidos, mas todo o esforyo para
atingir a auto-suficiéncia in¬
terna em fertilizantes poderá
ser perdido, porque ninguém
vai querer comprar o produto
nacional que deverá custar
30% a mais que o vendido no
mercado externo. Além do
mais, as taxas de juros do cré¬
dito rural poderáo ser eleva-
das dentro do esforyo para
contenyáo do processo infla-
cionário.
O subsidio dos fertilizantes,

na base de 40% sobre o preyo
da nota fiscal, foi instituido
em fins de 1974, num esforyo
do Ministério da Agricultura
para recompor o poder de

compra do agricultor, pois es-
ses insumos tinham sofrido
acréscimos superiores a 300%
no mercado internacional.
'

Comocontigenciamento.os
preyos dos fertilizantes nfio
sofreram a mesma reduyáo
verificada no mercado ex¬
terno. Os cálculos indicam
que os preyos dos fertilizan¬
tes deixaram de sofrer queda
de 29%. Contudo, houve con-
cordincia indispensávcl para
que o Pais atingisse a alme-
jada auto-suficiéncia, mesmo
porque os agricultores ainda
contavam com o subsidio de
40%.

O problema é que, se o sub¬
sidio for retirado, será neces-
sério encontrar urna fórmula
de proteyáo á indústria nacio¬
nal, inclusive porque o atual
mecanismo de contingencia¬
mento é falho por estimular a
indústria a náo fazer grandes,
investimentos para montar li-
nha de produyáo com base em
matéria-prima nacional.
Além disso, deixa a agricultu¬
ra vulnerável a possiveis ma¬
nobras para se criar urna de¬
manda artificialmente alta, já
que os agricultores, impossi-
bilitados de importar com li-
berdade, ficam na dependén-
cia do fornecimsnto do pro¬
duto nacional. 1 g [)£(}, 1976

Agricultores
pedem manutenQáo de laxa

A retirada do incentivo de'
40% para os fertilizantes, o
aumento da aliquota do Im¬
posto de Renda, de 5 para
25%, e a ameaya de elevayáo'
das taxas de juros para a agri¬
cultura podéráo levar o País a
urna difícil situayáo, afirmou
o deputado SérgioCardoso de
Almeida, acrescentando: "O
desánimo já comeya a se
apossar dos produtores ru-
rais, com reflexos altamente
negativos para a produyáo".

Os produtos
agrícolas estáo contribuindo
com nada menos do que 70%
das nossas exportayóes. E
precisamos demais café, soja,
ayúear e outros produtos para
destinar ao mercadomundial
e conseguir, assim, divisas pa¬
ra equilibrar nosso balanyo
de pagamentos. Para tanto,
contudo, é preciso que haja
estimulo. Unicamente estí¬
mulo" .

Ño seu entender, o pro¬
blema náo foi devidamente
examinado. "As autoridades
competentes náo atinaram
ainda com a situayáo grave
que as medidas adotadas po-

dem trazer para a produyáo
agrícola e náo levaram em
conta também que, elevando
os índices do custeio, os ce-'
reais passaráo a ser vendidos
mais caros no varejo".

ANFAVEÁ
Empresarios dos setores

agrícola e de máquinas e im¬
plementos decidiram ontem,
após reuniáo na Associayáo
Nacional dos Fabricantes de
Velculos Automotores (Anfa-
vea), em Sáe Paule, encami-
nhar oficio ao presidenteGei-
sel solicitando providéncias
imediatas para a liberayáo
dos financiamentos para a
área rural. No documento,
que ainda está sendo elabo¬
rado, os empresários solici-
tam: a) soluyáo para os finan¬
ciamentos das colhedeiras e
tratores já entregues e ainda
náo pagos por falta de recur¬
sos: para o financiamento da
produyáo de máquinas, im¬
plementos e insumos agríco¬
las para o próximo ano; e c)
que sejam mentidas as condi-
yóes atuais de crédito rural
para a próxima safra, séf—i
mentó das taxas de juróa.

3 0 DEC. 1976
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O café e o seu confisco cambial
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A elevagáo bruta) da cota
de contribuido (confisco
cambial) do café tem os se-

guintes objetivos, do ponto
de vista do governo federal:
1) elevar as receitas cam¬
biáis a fim demelhorar a ba¬
lanza comercial e o balango
de pagamentos, que necessi-
tam desse esforgo; 2) exercer
pressáo deflacionista, ao
transferir para o Tesouro
Nacional urna maior parce¬
la, em moeda nacional, do
prego pago por saca de café

O presidente do IBC está
convencido de que o au
mentó do prego de exporta-
cáo do nosso café nfio preju-
dicará o volume das expor-
tagóes. Por outro lado, a si¬
tuado atual e as perspecti-
vas estatisticas, a curto
prazo, sáo favoráveis aos
produtores. Há mais de 20
anos o professor Antonio
Delfín Netto fez esta obser¬
vado: "Dada a importancia
do Brasil no mercado qual-
quer modificado do prego
brasileiro arrasta consigo os
pregos dos outros cafés,
sendo que os pequeños pro¬

dutores tem urna certa mar¬

gena de variado de seus pre-
eos sem o acompanhamento
do Brasil e da Coldmbia".

Para ressaltar a atuali-
dade desta observagáo, cabe
lembrar que amajorado de
nossa cota de contribuigáo
foi imediatamente acompa-
nhada pela Colómbia, o que
faz supor um entendimento
prévio entre Brasilia e
Bogotá
Delfim Netto, no mesmo

trabalho. disse: énquanto
'os concorrentes aceita rem a

lideranga do Brasil em ma-
téria de pregos <t¿to é. én¬
quanto eles fixarem a sua
política derpregos depois
que o governo brasileiro ti-
ver definido a dele)é impro-
vável que a peoeura de cafes
brasileiros se torne elás¬
tica. sendo de se esperar
urna majoragáo gerai das
cotagbés" Por isso nao se
deve temer .que a resoiucáo
do IBC venha a diminuir
nossa participagáo no mer¬
cado mundial

5 m. i9i7

Venda de café naocaiemNY
NOVA YORK—Embora as

vendas de café náo tenham
apresentado quedas nos su¬
permercados e restaurantes
de Nova York, a campanha
de boicote ao consumo de
café, "por causa de seu
prego elevado", iniciada se-
gunda-feira pela Comissáo
Municipal de Assuntos-do
Consumidor, segundo sua
diretora Elinor Guggenhei-
mer, "está sendo bem aceita
pelo público". Enquanto is¬
so, no mercado a termo no-
vaiorquino, o prego do café
caiu ontem 3 centavos de dó-
Jar por libra-peso, o que re¬
presenta menos US$ 3,96
por saca de 60 quilos.

~

"Temos escutado — disse
— muita coisa sobre o frío,
que no Brasil danificou os
cafezais. Entretanto, nin-
guém nos dá urna explica-
gáo válida sobre por que o
consumidor tem de ser for-
gado a suportar todo o im¬
pacto das geadas".
Apesar do entusiasmo de

Guggenheimer e de outros
integrantes da Comissáo
Municipal de Assuntos do
Consumidor, proprietários
de restaurantes e de super¬
mercados afirmaram que,
desde o inicio da campanha
até ontem, náo se registra-
ram quedas ñas vendas do
produto. vH ^7?

Producáo de cana é
desestimulada em Itu
Apesar de possuir térras'

ideáis para o cultivo da
cana, difícilmente a regiáo
de Itu e Porto Feliz irá ade-
rir ao plano de expansáo
dessa cultura, que vem
sendo estudado pelo go¬
verno para atender ao pro¬
grama de álcool carburante.
Agricultores e técnigos sáo
unánimes em afirmar que
dois grandes problemas es-
táo provocando o asfixia-
mentó da cultura canavieira
da regiáo: a escassez de
•máo-de-obra e a instabili-
(fade dos pregos no mer-
gádo.
Segundo os produtores. o

problema de pregos é an-
tigo. Joáo Trentim. agricul¬
tor de Porto Feliz comenta:
"Tenho 57 anos e desde os 7
trabalho na lavoura de
cana. Até hoje, os resulta¬
dos que conseguí foram es¬
tes: tenho urna divida de 25
mil cruzeiros, que empres-
tei do IAA para empatar na
lavoura. Tudo porque a

cana-de-agúcar náo compen¬
sa: o que dá num ano, tira
em dóbro no outro".

Éssa situagáo mostrada
por Joáo Trentim reflete a
atual crise do se'tor, que é
agravada aínda pelo pro¬
blema da falta de raáo-de-
obra, iniciado logo após a
fixagáo das primeiras in¬
dustrias na área. É que o tra¬
balho industrial, melhor re¬
munerado e mais seguro,
atraiu rápidamente os
bóiat-frias queeramempre-
gados na colheita de cana.

Hoje, poucos continuara
trabalhando na lavoura ca¬
navieira. Joáo Rocco, que
contrata cortadores de ca¬
nas para as fazendas. re¬
clama. "Já estamos sem
máo-de-obra aquí. Mesmo
pagando 45 cruzeiros por
día. difícilmente consegui¬
mos reunir bracos suficien¬
tes para urna grande em-
preitada '.
Além desses dois proble¬

mas, os produtores contam

com um terceiro, mais re¬
cente: a retirada dos subsi¬
dios do adubo encareceu o

produto e isso, segundo
Néstor Angeliere, proprie-
tário de urna usina de aguár¬
dente, vai acabar matando
de vez a cana-de-agíicar de
toda a regiáo. "As térras da-
qui já foram as melhores do
Estado para essa cultura.
Hoje estáo lavadas, iracas e
improdutivas e só com
muito fertilizante podere-
mos recuperá-las. Mas,
quefn pode investir em
adubo para urna cultura que
há muito tempo deixou de
dar lucros?"

Sérgio Bettiol, presidente
da Cooperativa de Planta¬
dores de Cana-de-Agúcar da
Regiáo de Porto Feliz, com a
experiéncia acumulada nos
vinte anos que vem se dedi¬
cando á cultura afirma que
"a tonelada de cana-de-aqú
car é vendida a 123 cruzei¬
ros. enquanto o custo chega
pelo menos a isso. O que tem
salvo os plantadores é a me-
canizagáo. que permite urna
redugáo do custo. Mas nem
todos tém condigóes de ade-
rir á essas modernas téc¬
nicas".
Para Bettiol, os pequeños

produtores estáo desapare-
cendo:"Dos 350 plantadores
que tínhamos até alguns
anos atrás, temos somente
200 hoje. Em compensagáo,
a área de cultura continua a

mesma".
Segundo o presidente da

Cooperativa de Plantadores
é o próprio governo que
mantém a área de plantío
inalterada, embora indire-
tamente. "O governo faz o
custeio da lavoura e acaba
vinculando o agricultor á
atividade, através das divi¬
das que ele assume. Cria-se
um'círculo vicioso do qual o
agricultor náo se pode safar
sem dificuldades. Náo fosse
isso, a cana j¿ teria dado lu¬
gar a culturas mais lucrati
vas." M 197?

A carne subiu21% em SP
Os pregos da carne fresca

tiveram um aumento medio
de 21 por cento nos super
mercados de Sáu Paulo Es-
se é o resultado praíico do
acordo de cavalheiros es
tabeieeido na semana pas

sada entre representantes
do Ministerio da Fazenda e

integrantes da Associaqáo
Bautista de Supermercados
Ftávio Caiazans delegado
da Sunab em Sao Pauto es
clareceu que ' nos acalu¬

gues, o prego do produto
esta liberado' Ontem o Mi
nistério da Agricultura, re-
cebeu denuncia da Feeo-
earpe doRioGrandedoSul,
alegando que a Superinten
déncia da Zona Franca ím-

portou mil toneladas de
carne da Argentina para
abastecimento de Manaus
Laérte Poly da Fecocarne
considera a iniciativa uib
crime contra a economía na
<lonal 5 JAN. 1977
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VIAGEM DE M.SOARES: TRANQUILIZAR MILITARES «•

O principal objetivo da presenta do ministro
da Defesa de Portugal, coronel Mario Firmino Mi¬
guel. na comitiva que acompanhará o primeiro-
ministro Mario Soares ao Brasil, é o de tranquilizar
o governo brasileiro e, especialmente, o sistema
militar, a respeito do afastamento dos radicáis, da
aqáo dos militares portugueses e do futuro previsí-
vel do atual regime em seu país. ] o ¿EC. 1976

"Acredito que os milita¬
res brasileirosestáobem in¬
formados a respeito do pro

cesso histórico em anda
mentó no meu país. Eles ti
zeram perguntas a titulo de
esclarecimiento e eu res

pondi. Outras vezes fui eu
quem perguntou. para sa-

0 ESTADO DE S. PAULO

SOARES
E.O ANTI-
COMUNISMO»
"Nao tenho que dar garan¬

tías a ninguém acerca de mi-
nhas próprias convicgóes"
— afirmou o primeiro-
ministro Mário Soares
quando urna repórter de te-
levisáo tndagou se ele havia
assegurado ao enverno bra
sileiro que o atual regime
portugués"é anticnmunista.
Ao receber a pergunta,
pouco antes do almoco que
lhe foi oferecido pelo gover-
nador Faria Lima na \Iha de
Brocoió, Soares explicou:
"Em primeiro lugar nin-
guém me pediu garantias;
em segundo lugar, eu nao
desejei dá-las e nem as dou
e sou o que sou. Nao sou es¬
pecialmente anticomunista
nem deixo de ser. Sou um
socialista que ama a liber-
dade". Faria lama, ao que
se informa, ficou irritado
com a pergunta e com a res-
posta. I 1 |)£C. 19/6,

nar algumas duvidas. Voce
sabe. nos. camaradas. esta
mos sempre trocando
ideias. nos informando".

0 coronel Firmino sorri
de novo quando ouve dizer
que. coincidentemente. os
entendímentos de Mário
Soares com o presidente Er¬

nesto Geisel tornaram-se
mais proveitosos depoisque
ele. Firmino entendeu-se
com os militares brasilei-
ros "Urna coincidencia,
nao' Ha quem acredite que
nao' De qualquer forma, se
fosse assim eu ficaria satis-
feito. Quer-se dizer que mi-
nha conversa com os milita¬
res ajudou' Tanto melhor.
Pois que entáo se diga Mas
creio mesmo é que o primei-
ro-ministro teve multo éxito
na conversa com o seu presi¬
dente, que por sua vez de-
monstrou muita boa von-

tade e muito conhecimento

do nosso processo político."
O Balando da visita de

Mário Soares. feito por Fir-
mino Miguel, é positivo,
"dentro do posstvel". Ele
acha que houve urna abertu¬
ra: "Foram desfeítos alguns
mal-entendidos de parte ¿
parte Parece que partimos
para um bom entendimento.
Em Portugal, a situagáo está
sob controle Essa foi urna
das coisas que explicamos
aos militares e ao governo
brasileiro. Essa estabili-
dade política criou o clima
indispensável para a reno-
vagáo do nosso diáloeo" •

l 3 DEC. 1976
mário soares a parlamentares do mdb:

AMPLIAR INFLUENCIA DA I.SOCIALISTA
A recepgáo que o primei-

ro-ministro ofereceu no

Clube Naval de Brasilia, na
noite de quinta-feira, teve
duas partes bem distintas,
tanto protocolar quanto po¬
liticamente. Houve um jan-
tar — restrito a convidados
oficiáis, com a presenga do
presidente Geisel e vários
ministros — e. a seguir, urna
recepgáo bem mais plura¬
lista, onde destacava-se a
presenta de um pequeño,
mas ativo, contingente de
parlamentares oposicionis¬
tas Houve a parte das proto¬
colares conversas com Gei¬
sel e, posteriormente, urna
conversa informal e muito
solta com os parlamentares
oposicionistas, concreti-
zando um debate que o se¬
nador Magalháes Pinto im¬
pedirá pela manhá no con-
gresso. (, . .)

Soares quis saber se ha¬
via algum relacionamento
do MDB com o governo ou
com a Arena. "Assim, as¬
sim...", réspondeu com urna

gesticulacáo de cabega o se¬
nador Roberto Saturnino,
para complementar: "A con¬
vivencia dentro do Parla
mentó levou a que. afinal
houvesse um diálogo fun
dado em amizades pessoais
Mas, com o governo, nao te
mos diálogo algum"

Soares disse ter lamen¬
tado que nao pudesse deba
ter com parlamentares bra-
sileiros pela manhá "Mas
nós precisamos tornar efe-
tivo um diálogo", disse. Os
oposicionistas concortfa-
ramealguém lembrou que o
recente congresso da Inter¬
nacional Socialista reper-
cutiu muito no Brasil. Soa¬
res disse. entáo. que a Inter¬
nacional Socialista, se¬

gundo esperam osseus inte¬
grantes, deverá se transfor¬
mar em urna opeáo dos po-
vos submetidos a qualquer
regime tiránico ou totalita¬
rio. "Nós temos pretensóes
de ampliar a nossa área de
influencia e ficamos muito
satisfeitos com a presenga

Cb

do presidente Perez. Pena
nao haver mais latino¬
americanos. além dos domi¬
nicanos e dos costarrique-
nhos".

A idéia do diálogo foi le¬
vada adiante. Soares per¬
guntou "Por que voces nao
váo a Portugal'' Poderíamos
conversar mais tranquila¬
mente, pois aqui tenho um
programa muito corrido". A
sugestáo foi aceita:

"Mas é claro que iremos",
disse Brossard. O senador
gaucho, que expressara
bem claramente a satisfa-
gáo de conversar com Soa¬
res, foi taxativo: "Montoro,
nós podemos ir em feverei-
ro, que tal?" A proposta foi
aprovada e todos resolve-
ram ir Soares disse entáo
que confirmaría o convite
prometido, através da As-
sembléia Nacional portu¬
guesa ao Congresso brasi¬
leiro. e faria questáo que o
pequeño grupo eslivesse
presento , g ^ ,g;s

SOARES: EMPRESARIOS DEVEM VOLTAR<.
O primeiro-ministro de

Portugal, Mário Soares, pe¬
diu ontem aos técnicos e em¬

presarios portugueses que
emigraram para o Brasil
após a Revolucáo de 74, que
retornem e garantam o de-
senvolvimenlo das empre¬
sas e o sistema de livre ini¬
ciativa no seu país. O discur¬
so de Soares foi feito ontem
na Federagáo das Indus¬
trias do Estado de Sao Pau¬
lo, em meio á surpresa do
empresariado paulista, que
esperava do ministro urna
apología do sistema econó¬
mico socialista. Mas, ouvi-

ram apenas que Portugal
respeitará a propriedade
privada e nao imporá qual¬
quer medida para a remessa
de lucro-,. ] 8 DEC. 1976
Reinicio dos estudos para

realizagao de ¡oint-ventur»
entre a Renave e o estaleiro
da Lisnave. em Lisboa;
abertura de entrepostos co¬
merciáis da Cobec e Inter-
bras em Lisboa e na cidade
do Porto, além de umestudo
de pautas de exportagóes
complementares aos produ-
tos que antes eram forneci-
dos pelas ex-rolónias portu¬
guesas poderáo ser os pri-

meiros frutos concretos da
visita de Mário Soares ao
Brasil.

Ao comentarem os resul¬
tados da visita, ontem, no
Rio. fontes do setor acres-
centaram que já está sendo
reativado o centro empresa¬
rial LusoBrasileiro, com
base na disposigáo favorá-
vel manifestada recente-
mente pelo presidente por¬
tugués, Ramalho Eanes, ém
encontró com empresarios
em Lisboa.

Segundo asfontesdoCen-
(ro Empresarial, todasessas

iniciativas poderáo ser reo¬
rientadas em termos de co-

mercializacáo a partir dos
acordos com Portugal Tam
bem ,ia íoram estudadas as
possiiiilidades de realizar o
draw-back em Portugal de
pecas brasileiras, visando a
atingir a Europa e os merca¬
dos da chamada Rota Ibéri¬
ca, "lendo como compensa-
gao a possibilidade de os
empresarios brasileiros ati-
varem seus canais de co-
mercializagáo de produlos
por meio da Alalc. na Amé¬
rica Latina, para os produ-
tos de origem lusitana"/?-*!
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EUA/BRASIL. DIREITOS HUMANOS E NUCLEAR XS"—
O Departamento de Es

tado enviaré ao Congresso
norte americano, no má
ximoaté o flm deate més. um
minucioso relatório sobre a
vtolagáo dos direitos huma
nos no Brasil O estudo de-
ver* denunciar urna série
de desrespeitos aos direitos
humanos, mas admite-se
que as recomendagóes ge¬
nis do relatório serfto dis¬
cretas O Departamento de
Estado vem fazendo um
grande esforco para evitar
que o Congresso adote
medidas retaliagfio contra
os países que violam as ga¬
rantías essenciais dos cida-
d*os. 8 M 1977
"O relatório Linowitz é,

pelo menos, urna forte ten¬
dencia " Essa é a reagáo
quase generalizada, entre o
corpo diplomático de Brasi¬
lia, a propósito da divulga-
gáo do segundo relatório so¬
bre urna futura política dos
Estados Unidos para aAmé¬
rica Latina.

Os especialistas acham
que o relatório nóo ex-
pressa a opini&o de Jimmy
Cárter, mas aámitem que
ele apresenta, entre suas 28
recomendagóes, urna série
de teses e pontos que seriam
apoiados sem maiores difi-
culdades pela administra-
gáo demócrata £ o caso, por
exemplo, do capítulo dos di¬
reitos humanos, um dos pon¬

tos básicos do programa de¬
mócrata, que inclui nove re¬
comendagóes.
acorao nuclear

O problema nuclear tam
bém é tongamente abor¬
dado no ítem 12 do relatório
Linowitz, com a recomenda
gáo de que os Estados Um
dos déem"a mam alta ^rion
dade á garantía de que
toda transferencia de tecno
logia ou material nuclear
estela condicionada 'ao es-
trito cumprimento' das sal
vaguardas internacionais
A tecnología deve ser pro
porcionada preferencial
mente aos países que assi
naram o Tratado de Náo
Proliferagáo Nuclear - o
Brasil nao assinou esse do
cumento. No final desse
item, há, ainda, urna reco-
mendagáo importante, de
ordem política. "O novo go
verno deixará claro que as
consideragóes da náo
proliferagáo nuclear seráo
um grande fator na determi-
nagáo da política norte
americana para com todas
as nagóes'
Essa preocupagáo — lem

bra um especialista — nada
mais faz do que colocar em
um documento um sentí
mentó bem notorio de in¬
fluentes setores norte¬
americanos Na conversa
reservada que manteve, an
teontem. em Brasilia, com o
ministro Azeredo da Silvei

ra, o embaixador do Brasil
em Washington, Joáo Ba
tista Pinheiro, disse que
prevalece nos Estados Um
dos "um clima antagónico a
qualquer iniciativa que im
pilque proliferagáo de téc¬
nicas nucleares e, indi reta
mente, de armas atómicas
no mundo" Ora, diz umana
lista, é o próprio embaixa
dor brasiieiro que reco
nhece que, nesae ponto, a
realidade norte americana
e o relatorio Linowitz estáo
talando a mesma llhgua

6 JAN. 1977
ALEMAES
DISPOSTOS
A CANCELAR cb

WASHINGTON — O sena¬

dor demócrata Alian Crans-
ton, da Califórnia, afirmou
ontem que o chanceler Hel-
mut Schmidt, da Alemanha
Ocidental, está buscando
urna forma elegante de can¬
celar pelo menos a exporta
gáo da usina de reprocessa-
mento, prevista no acordo
nuclear assinado com o Bra¬
sil. Dessamaneira, aAlema¬
nha Ocidental, embora náo
tenha concordado em can¬
celar o acordo, poderia pelo
menos aceitar o cancela-
mentó das clásulas que da-
riam ao Brasil a capacidade
de acumular o plutónio ne-
cessário para a fabricagáo
de bombas nucleares. 7 JAN.

CB
60% DO DEFICIT

O déficit no comércio exte¬
riorbrasiieiro com osEstados
Unidos deverá corresponder,
em 1976, a 60% do déficit da
balanga comercial, o que está
preocupando as autoridades
e forgando a busca de alterna¬
tivas capazes de mudar esse
quadro. A curto prazo, os res-
ponsáveis pelo comércio ex¬
terior brasiieiro náo véem so-
lugáo, porque até mesmo urna
diversificagfto das compras,
para reduzir as importagóes
do mercado norte-americano,
seria de difícil adogáo.
Ñas importagóes dos Esta¬

dos Unidos, informam fontes
governamentais, os equipa¬
mientos tém urna participagáo
muito grande e sáo adquiri¬
dos mediante "suplier's cre-
dit" (crédito de fornecedor),
modalidade de empréstimos
que se está tornando a contra-
partida natural para a con-
cessáo de créditos em moeda.

PROJEC&ES

Urna estimativa náo oficial,
com base no comércio bila¬
teral Brasil-Estados Unidos
no periodo janeiro-setembro
de 1976, dá para as importa¬
góes o valor de US$ 2.896 mi-
lhóes e para as exportagóes
US$. 1.564 milhóes. 0 resul¬
tado negativo seria de US$
1.332 milhóes. Como o déficit
da balanga comercial de 1976 -
agtá estimado em US$2,2 bi-
lhees, 60% corresponderiam
ao saldo negativo do inter¬
cambio com os Estados
unidos. 2 2 DEC. 1976

JORNAL DA TARDE tratado militar Brasil-EUA
Oficialmente, ninguém

quer talar a respeito do as-
sunto em Brasilia, ñas áreas
militar ou diplomática. Mas
informalmente assegura-se,
nos setores oficiáis brasilei-
ros, que "as noticias náo es¬

táo de acordo com arealidade

e, por isso, náo há novidades".
A reagáo brasileira coin¬

cide em certo sentido com a

declaragáo do general norte¬
americano Charles Spragins.
O militar assegura: "Náo há
qualquer novidade no que diz
respeito a pretensas modifi-
cagóes no acordo militar Bra¬
sil-Estados Unidos." Ele pas-
sava por Brasilia, para despe-
dir-se dos militares brasilei-

ros, porque está regressando
a seu país. Spragins é o chefe

da Comissáo Militar Mista
Brasil-EUA.

A versáo estampada na im¬
prensa e que agora é desmen¬
tida podesér asslni resumida:
o acordomilitar entre os dois

países, assinado no Rio de Ja¬
neiro em 1952, poderia ser re¬
negociado. O motivo: os ter¬
mos do acordo em vigor esta-
riam se tornando desatualiza-

dos, principalrhente porque o
Brasil, nos últimos anos, tem
evoluldo muito no setor.

De outro lado, oCongresso
Norte-Americano vem fa-
zendo seguidas pressóes para
que os países beneficiados
com acordos do tipo do que o
Brasil assinou prestem conta
dos equipamentos recebidos.

1 1 JAN. «77

oesTMootsMoi» EU^ APOIARIAM PACTO NO SUL
WASHINGTON — A criagdo de urna Or

ganizagáo do Tratado do Atlántico Sul —
OTAS— ede umExércitoCentroamericano
Unificado estaría sendo promovida pelos
Estados Unidos, segundo revelou urna es¬
pecialista inglesa em assuntos militares,
Leigh Johnson. De acordo com a especia
lista, os esforgos de Washington para a for
magáo desse» pactos militares sub-
regíonais deva-se ás dificuldades que vém
sendo encontradas na aplicagáo do Pacto
doRio de Janeiro para enfrentar o "proseli
tísmo ideológico" da América Latina.

Johnson, que é subdiretora da revista
"Defesa e Política Externa", afirma, na úl¬

tima edigio dessa publicagio: "O interasse
norte-americano no Chile, Brasil, Uruguai
e Argentina relaciona-se com a criagáo de
urna Organizagéo do Tratado do Atlántico
Sul para neutralizar a influéncia soviética
nos océanos que ae unem no estreito de
Magalháes, assim como nos países que os
bordeiam, especialmente do lado africano.
Diversas informagóes indicam que Wa¬
shington propós o desenvolvimientode urna
forga naval integrada, com um comando
estratégico unificado, poder aéreo e bases
no Cone Sul. Há outras indicagóes de que a
Africa do Sul teria interesse naOTAS, mas
o Brasil parece haver bloqueado, de mo¬

mento, a idéia, assinalando que está muito
mais interessado numa estreita relagáo
com os países da Africa negra".

Aiém disso, ainda segundo Johnson, "o
Conselho Centroamericano de Defesa —

Concade — está estudando um plano para
coordenar as atividades dos seis países da
América Central. Segundo fontes náo ofi¬
ciáis, a agenda foi preparada por recomen-
dagáo da Nicaragua e dos Estados Unidos.
A proposlgáo de coordenagáo, discutida
ñas reunióes do Concade, celebrada de 16 a
19 de agosto, integraría as atividades dos
países da regiáo sob o rótulo de Exército
Centroamericano Unificado" 0 JAf|, 1977
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ü'RAnifesto dos empresarios,.
Quando José Papa J.unior

afirmou no final da tarde de
«•rga-feira passada, no encer-
ramento de.mais urna reunido
rotineira das diretorias da
Federando e Centro do Co-
mércio do Estado de Sáo Pau¬
lo, que "o empresariado, ao
contrdrio do que se fala, quer
a liberdade, a democracia e

•leigées diretas", ndo foram
poucos os que, talvez tomados
de sorpresa, indagavam se
ndo havia alguma coisa no ar
que ignoravam. Asuspeitaco-
megou a tomar corpo d noite,
quando oministro Severo Go¬
mes declarou, na residéncia
do empresdrio e banqueiro
Rodolfo Bonfiglioli, que "o
País precisa de urna abertura
dos debates politicos".
Na quarfa-feira, enquanto a

maioria do empresariado
ainda tentava interpretar o
sentido daqueles pronuncia¬
mientos, Papa Júnior resolveu
solidificar sua proposta, por
meio de urna notá oficial em
FOLHA DE S. PAULO

que dizia, entre outrascoisas:
"Queríamos um regime demo¬
crático, e ndo um regime es¬
purio, quando preparava-
mos o movimento de 31 de
margo".

De Brasilia, até aquele
instante, ndo havia emanado
qualquer comentario Ñas
primeiras horas da manhá de
.quinta-feira, no entanto, o
tema da redemocratizag&o co-
rnegou a preocupar, de forma
efetiva, alguns setores gover-
nistas Em Sdo Paulo, o gover-
nador Paulo Egydio Martina
convocou Papa Júnior para
urna "reunido urgente" E, de
Brasilia, embarcaram para
Sdo Paulo dois emissários
importantes da presidencia
da Rep,ública. o coronel To¬
ledo Camargo, chefe da As-
sessoria de Relagóes Publi¬
cas da Presidéncia, e um ou-
tro militar do Exército.

Paulo Egydio queria de
Papa Júnior "ampias explica-
góes" sobre o termo "espú-

rio": se ele queria dizer que
regime eapúrio é o atual ou
aquele que poderia advir,
caso ndo houvesse o movi¬
mento de 31 de margo. Papa
Júnior, que atendeu imedia-
tamente d convocagáo, teriat
afirmado com veeméncia a
Paulo Egydio que a segunda
interpretagdo é que era a cor-
reta, e se desculpado de ndo
ter sido claro na nota, ale¬
gando que ela tinha sido mal
redigida.
"Foi esse pragmatismo de

Papa Júnior", de acordo com
experientes analistas, que o
teria salvado de "urna cas-

sagdo certa".
Ainda na quinta-feira, os

dois emissários enviados pela
Presidéncia da República
tratavam de sondar as opi¬
nióes dos empresdrios. Com
um deles, pelomenos— o pre¬
sidente do Sindicato Nacio¬
nal da Indústria de Autope->
gas, Luis Euldlio Bueno Vidi-
gal Filho — teria ficado certo

que se pronunciarla contra as
propostas dePapa Júniore de
Severo Gomes. Com a mesma

finalidad», o ministro Mdrio
Simonsen e o vice-
governador, Manoel Ferrei-
ra, teriaca se comunicado com
vários empresdrios.
De fato, na sexta-feire, Vidi-

gal Filho se manifestou con¬
trdrio d redemocratizagdo e o
presidente da Fiesp, Theo-
baldo De Nigris afirmou, logo
após se avistar com o coman¬
dante do II Exército, general
Dilermando Monteiro, que as
declaragóes de Papa Júnior
foram feitas "com um pouco
de sofreguiddo".

Aqueles declaragdes con-
trárias á redemocratizagdo
coincidiram' com urna inees-
sante movimentagdo de mi¬
nistros, diretores de empre¬
sas estatais e outras autorida¬
des governamentais, todos
com o objetivo de levantar a
exata situagao. 8-2-77

Trabalhadores: "clamor tardío"
ANTONIO F. MUÑES

Entre um lacónico "nao
nos metemos em polltica"e a
dúvlda sobre "o que estarla
por trás desses inesperados
pronunciamentos", situaram
as reacóes do movimento sin¬
dical do setor assalariado ás
declaracóes de José Papa
Júnior, presidente da Fe-
deracáo e Centro do Comér-
cio do Estado de Sáo Paulo.
Por outro lado, rompendo

um velho hábito de calar-se a
respeito de acontecimentos
de cunho político, alguns sin¬
dicalistas admitiram que "é
chegada a hora de empre-
sários e trabalhadores se Jun-
tarem num esforco comum,
ao lado do Governo, para
eliminar as causas de crises
económicas e da intran-
qullidade social".

QUIMICOS: ESTUDO
"O problema parece muito

sério e, por isso, a diretoria
do nosso Sindicato val se
reunir com seu departamen¬
to Jurídico amanhá (hoje),
para adotar tima posicáo
oficial dianté fjesses pronun¬
ciamentos empresariais". A
lnformacáo é de Waldomiro
Macedo, presidente do Sin¬
dicato dos Trabalhadores ñas
Indústrias Químicas e Far¬
macéuticas de Sáo Paulo.
Acrescentou Macedo, no en¬
tanto, "que nosso ponto de
vista sobre o mérito do assun-
to, isto é, democracia e liber¬
dade, está perfeitamente
definida desde há muitos
anos: sempre as defendemos
como condlgáo básica para
que o País possa se desenvol¬
ver harmónicamente''.

"A diretoria acha que tudo
está indo muito bem, pois o
Governo tem colaborado bas¬
tante com os sindicatos, com
pleno atendimento dos an-
seios dos trabalhadores. Por
isso, náo emitimos opinióes
políticas". Foi o que disse
Eduardo Lucklzinski, pre¬
sidente do Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria
de Fiacáo e Tecelagem de
Sáo Paulo. Acrescentou que
"os empresários deyem ter
seus interesses específicos
para virem a público con¬
trariar a orientacáo do Go¬
verno; mas nós náo nos
metemos nessas coisas".

COMERCIO:
DISCORDANCIA

"Discordó do Papa Júnior,
porque acho que os sindicatos
náo devem se imiscuir na
parte política" — afirmou
Silvio Vasconcelos, presída¬
te do Sindicato dos Embre¬
gados no Comérclo de Sáo
Paulo.Disse que "meu sin¬
dicato se abstém por com¬

pleto da questáo política, por¬
que o dever de exercitá-la é
da aleada exclusiva do Go¬
verno. E por que haveremos
de contestar, criticar ou
sugerir, se o Governo sabe
quando deve ou náo aprofun-
dar o processo das liberdades
públicas?", inctagou o sin¬
dicalista, salientando: "veja
ai que náo há razáo para os
sindicatos se queixarem,
pois, ainda que devagar, eles
váo ganhando autonomía,
como essa lei que os deso-
briga de prestar contas de
suas atlvidades económicas
aoMinístério do Trabalho".

METALURGICO: "NOSSA
LUTA"

"O que os. empresários
dizem hoje, o movimento sin¬
dical sustenta desde 1964:
"sem liberdade, o processo
sócio-económlco brasilelro
náo se completará de forma
satisfatória. Porém, recelo
que essa inesperada manifes-
tacáo empresarial pela volta
ao Estado de Direito nos se]a
um presente de grego" — ob-
servou Joaquim dos Santos
Andrade, presidente do Sin¬
dicato dos Metalúrgicos de
Sáo Paulo. Acrescentou,
porém, que "estou de pleno
acordo, sem entrar em seu
mérito, com as declaracóes
partidas do empresariado do
comércio, visto que o fun¬
damental é que todos nós par¬
ticipemos das declsóes na-
cionais. Queremos, em sín-
tese, que haja diálogo entre
patróes, empregados e o
Governo, mesmo porque, até
hoje, os trabalhadores tém
sido as maiores vítimas des-
sas restricóes á liberdade ora
reclamadas pelo empre¬
sariado do comércio", en-
fatizou o sindicalista.
Benedito Marcillo da Silva,

presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos de Santo An-
dré, focaliza a questáo do
mesmo ángulo, acrescentan-
do apenas:"Necessitamos de
liberdade para negociar con-
dicóes de trabalho com os
patróes. Por issov acredito
que, de forma conjunta, nós e
os empresários podemos
colaborar para que hala li¬
berdade e JustiCa social neste
País. Que os empresários e
trabalhadores sejam igual¬

mente ouvidos acerca dos
problemas nacionais".
O presidente do Sindicato

dos Metalúrgicos de Sáo Ber¬
nardo do Campo, Luis Inácio
da Silva, lembrou que a nova
posicáo dos empresários do
comérclo apenas coincide
com as teses dos metalúr¬
gicos, "tantas vezes defen¬
didas e inseridas nos anals
dos nossos congressos na¬
cionais, há mals de dez
anos". Declarou que "os em¬
presários estáo sentindo
agora um problema que há
muito afeta os trabalhadores:
a falta de liberdade para
reclamar seus direitos''.
Opinióes semeihantes

foram emitidas por Afonso de
Souza, secretário geral do
Sindicato dos Padelros, e
Francisco Teixeira, presi¬
dente do Sindicato dos Ban-
cários. "Os sindicatos sem¬

pre defenderam a posicáo
adotada, hoje, pela Fe-
deracáo do Comércio, porém,
os patróes nunca se preo¬
cuparan! com as nossas
reclamacóes e só agora quan¬
do seus interesses sáo atin¬
gidos. é que se pronunciam",
diz Francisco Teixeira. Mas,
como Alonso de Sousa Tei¬
xeira considera "salutar a
tomada de atitude dos em¬
presários" e admite que "a
esse esforco poderá se somar
os nossos, para que a de-
mocratlzacáo seja finalmen¬
te restituida noPaís".
Sublinhou:" Queremos que

sejam restituidos alguiis
direitos importantes, como o
da greve, na forma prevista
pela Constltuicáo bra-
sileira." . 8-2-77
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GEISEL
EXAMINA
MANIFESTO

O presidente Ernesto
Geisel passou a maior
parte tío día de ontem
examinando a situagáo
criada com as recentes
declarares de empresa¬
rios em favor da abertu¬
ra política e, ao final da
tarde, havia indicagóes
de que o governo teria
encontrado urna forma
de reagir á essas mani-
festagóes — o que pode¬
rla acorrer hoje. #-¿-77
BRASILIA — O governo

reconhece, pelos seus porta¬
voces oficiáis, a existencia
de urna situagáo difícil a en-
frmtar, dados os recentes e
os permanentes problemas
surgidosnos camposdapolí¬
tica externa, da economía,
da política Interna e do rela-
cionamento específico com
setores marcantes eomoo

empresarlado, a intelectua-
lldade e a Igreja. O general
Geisel, porém, nfio adota
luna vlsño catastrófica dos
últimos episódios, como a
press&o contra o acordo nu¬
clear, a racionalizagfto do
consumo de combustlveis, o
desequilibrio na balanza co¬
mercial, os pronunciamen-
tos do empresarlado pela
volta ao Estado deDireito, a
reforma institucional, o ma¬
nifestó contra a censuraou a
posigfio da Igreja na questfio
social. O presidente estft,
conforme as mesmas fontes,
lnteressado em continuar
examinando e enfrentando
cada dlficuldade de per si,
sem emprestar-lheB o sen¬
tido de urna crise global. Ao
mesmo tempo, mostra-se
decidido a núo passar & de¬
fensiva, em qualquer um dos
capítulos referidos.

EXTRA

«jj| 9 «ESTADO DES. PAULO

Severo demite-se

reagoes reagoes

M.D.B. - PE.
Em Recife, o presidente

do MDB pernambucano, de-
putádo federal Jarbas Vas¬
concelos, entende que "o
episódio representa mais
um retrocesso revelar das
divergéncias do atual sis¬
tema político brasileiro" e,
em Aracaju, o presidentado
MDB sergipano, deputado
federal José Carlos Teixei-
ra, declarou que "a demis-
sáo do ministro Severo Go¬
mes é o fim dos que acredi-
tavam que o governo forte
seria a solugáo para os nos-
sos problemas económi¬
cos". Teixeira é um dosmais
sólidos industriáis do Es¬
tado de Sergipe e repre¬
senta o segundo maior
grupo económico local.?-#

"Esta é a melhor maneira de servir
ao País e ao presidente". Urna frase
curta, rápida, sem maiores explica-
góes íoi a reagáo de Severo Fagun-
des Gomes, logo após ter entregue,
ontem pelamanhá, ao presidente da
República sua carta de demissáo do
cargo de ministro da Industria e do
Comércio. Também nessa carta, Se¬
vero Gomes foi conciso, manifes¬
tando apenas respeito e amizade ao
presidente Geisel e acentuando ter
procurado dar, nos quase trés anos
de gestáo, "o melhor de meus esfor-
gos para o cumprimento das tarefas a
mim confiadas". Táo protocolar
quanto o pedido de demissáo, foi a
imediata resposta do presidente. Nfe-
la, Geisel lamenta a saída de Severo,
mas agradece a atitude em face de
acontecimentos recentes, de outra
ordem, que assim a recomendam, em
beneficio do próprio governo". Ainda
que o ato doministro tenha causado
surpresa, ele já estava praticamente
decidido na tarde de anteontem, o
que foi admitido ontem pelo próprio
Severo. E confirmado pelo ministro
da Fazenda, Mário Henrique Simon-
sen, que, também na segunda-feira,
indicou o nome do presidente do
Banco do Brasil, Angelo Calmon de
8á, para substituir Severo Gomes.
Para o lugar de Calmon de Sá, irá
Karlos Rischbieter, atual presidente

reagoesreagoes reagoes
M.D.B.

A renúncia do ministro
Severo Gomes surpreendeu
as liderangas oposicio¬
nistas, entre as quais o líder
do MDB na Cámara dos De-
putados, Laerte Vieira, pa¬
ra quem o afastamento de
Severo pode ser interpre¬
tado de trés ángulos dife¬
rentes: "a derrota da ala
mais liberal do staff do pre¬
sidente Geisel e da corrente
favorável as empresas na-
cionais; a consolidag&o de
urna dissidéncia na ortodo¬
xia económica do Sistema,
com a passagem doministro
para as forgas que defen-
dem a normalizagáo demo¬
crática; ou um simples posi-
cionamento de Severo Go¬
mes, na qualidade de candi¬
dato potencial ao governo
paulista". 1-3-77

EXPORTADOR
Um exportador que pediu

para náo ser identificadoafir-
mou que "Severo Gomes re-
presentava o empresariado
no governo. Com a sua saída,
todos nós perdemos.Ele falou
em redemocratizar, e é isso
que esperamos há treze anos,
desde que ajudamos a fazer a
Revolugáo de64.0que ocorre

daCEF.
A saída de Severo Gomes parece

ser a resposta do governo ásmanifes-
tagóes políticas de setores do empre¬
sariado, tal como anunciara anteon¬
tem ao "Estado" importante funcio-
nário governamental. Mas essa náo é
a única interpretagáo corrente: para
o líder do governo, Petronio Portella,
a saída do ministro deve-se "ás enfá¬
ticas e continuadas declaragóes qué
se contrapunham, em pontos bási¬
cos, á política económico-financeira
do governo". No MDB — e também
em certos setores do empresariado
—, o afastamento de Severo Gotftés
está sendo encarado como "o arqui-
vamento definitivo do projeto de dis-
tensáo". Parece claro também que
um incidente ocorrido semana pas-
sada na residencia do empresárioRo¬
dolfo Bonfiglioli acelerou a crise.que
resultou na salda de Severo Gomes.
O ex-ministro acusou de "fascista"
um empresário que se dizia represen¬
tante do "grupoMédici", o que levou
o SNI a investigar o episódio e ele¬
mentos ligados aoex-presidente a so¬
licitaren providéncias do general Gr-
nesto Geisel. A reagáo dos empresa¬
rios á saída de Severo Gomes íoj bas¬
tante contraditória — variando do
aplauso irrestrito ao ato presidencial
a lamentagóes veladas, ñas quais vol-
tava-se a pedir diálogo. 9-2-77
reagoes

é que todos nós estamos gar¬
roteados, nos aspectos poli-
tico e crediticio. Os empresa¬
rios descontentes muitas ve-
zes tém medo de falar, porque
náo estamos em urna demo¬
cracia plena". <f-J¡-77

C.Chagas-esp.
Básicamente, o ex-

mlnlstro da Indústria e Co¬
mércio chegou ao ponto de
saturdgfto, para alegría dos
ministros da Fazenda e da
Secretaria-Geral do Plane-
jamerito.Mas foino setor po¬
lítico propriamente dito que
encontrou a suaqueda. Para
o governo, Severo exorbitou
e precipitou um processo
nada agradável de reagfto de
alguns setores das classes
produtoras paulistas, rea¬
gfto que, segundo alguns,
chegou ás ralas da contesta-
gfto. Mas se os empresarios
aparentemente puderam, ao
menpaporurnavez, rotularo
atual regime como espúrio,
náo o póde Severo Gomes,
mesmo sem usar esse termo
acre. 1-2-77

reagoes reagoes
ABDIB

"A mud^nga de ministro
náo deverá eliminar os pro¬
blemas que. o empresariado
sente e que o angustiam
atualmente. A discussáo po¬
lítica é irreversível, desde
que tenha s;do iniciada. Para
que ela cessasse, seria pre¬
ciso um clima especial. E náo
estamos vendo isso hoje O
que encontramos? Urna infla-
gao galopante, altos cuftos fi-
nanceiros, retragáo de novos
investimentos, enquanto os fi-
nanciamentos para a indus¬
tria, pelp BNDE, seráo con-
brados a taxas plenas de cor-
regáo monetária em 1977,
quando «ram de apenas 20%
em 1976"
A declaragáo foi feita on

tem, no Rio pelo diretor da
Associagáo Brasileira para o
Desenvolvimento das Indús
trias de Base (Abdib), Henri
que Sansom. para quem "o
presidente Geisel sempre fez
questáo de manter coeso o
seu governo O momento e,
portanto. de expectativa' E
admitiu que várias áreas Úga-
das ao setor industrial já
presse.ntem dificuldades no
celacionamento com a nova
cúpula do Ministério da In¬
dústria e do Comércio.9-«



cb 15 política nacíona 1-15

As tesesdogeneral
O ESTADO DE S. SAULO

O general Rodrigo OtáVio Jordáo Ramos,mi¬
nistro do Superior Tribunal Militar, ao saudar on-
tem o general Reynaldo Mello de Almeida, que
assumiu na vaga deixada naquela Corte pelo mi¬
nistro Bizarría Mamede, cobrou da Revolugáo a
estruturagáo de urna nova ordem jurídica, capaz
de conciliar, harmónicamente, "um Executivo
forte, indispensável ás tarefas de seguranza e de-
senvolvimento, com o poder de representado e
fiscalizagáo inerente ao Legislativo e o poder de
arbitragem de um Judiciário dotado dos predica¬
mentos tradicionais que o tornam inviolável e in-
dependente".

Destacou a imperfeigáo e técnica legislativa
da Lei de SegurangaNacional; sugeriu o restabele-
cimento das garantías do Judiciário antes mesmo
de se consumar a reforma da Justiga em anda¬
mento. E pediu a elaboragáo de novaConstituigáo
que poderia, eventualmente, prever um Conselho
ou Corte Constitucional, nos moldes do artigo 16
daConstituigáo francesa, "protegendo-se, assim, o
regime contra pressóes antagónicas de qualquer
natureza".

Alguns destsquas do dis¬
curso do ministro Rodrigo
Otévia na soianidada da on-
tam no STM:

1 — Taré V. Exa. assim
urna granda oportunidada
da, mais urna vaz, como |uiz,
avidanciar as paragrinas
qualidadas da militar a da
cidadio, manejando a apli¬
cando, a par dos códigos mi¬
litaras, um dos instrumentos
mais dalicados dassa recons-
trugáo que é a Lei da Segu¬
ranza Nacional, cuja imper-
feizío a técnica legislativa
sao notorias, dificultando a
aplicazio da "sanctio legis"
respectiva.

2 — Desda que a Justiza
Militar viu por forza da dis¬
positivo institucional, am
1965, as suas atribuizóes es¬
tendidas ao campo da segu¬
ranza nacional, passou a ser
responsável pala própria or¬
dem jurídica da Nazáo, am
sau embasamiento, pois
cumpre-lhe preservar a or¬
dem ravolucionéria contra
pressóes, incidentes a inves¬
tidas totalitariasde qualquer
natureza a intansidade, nao
obstante as imperfeizóes as-
O ESTADO DE S. PAULO

sinaladas por instrumentos
legáis a serem utilizados.

3 — Debate-se ainda, da
outro lado, com insisténcia

pertinaz am todas as classes
sociais a convicgio da urgen¬
cia da oportunidada da insti¬
tucionalizar o processo revo¬
lucionario, a fim de que os

objetivos da 1964 sajam defi¬
nitivamente consagrados,
urna vaz que a Revoluzío
está consolidada no dizar da
úm da seus chafas a a cons-

cientizazéo cívica do povo
brasileiro se evidenciou pla¬
namente no último pleito
eleitoral.
4-Reduzide,pois,eventual¬

mente, a área da arbitrio re¬
volucionario, seria indispen¬
sável que na reforma judiciá-
ria, ora am andamento, preli-
minarmanta se restábale-
cassam as garantías tradicio¬
nais do Podar Judiciário da
forma a que, sam qualquer
restrizáo, se pudassa prote¬
ger efetivamente, os direitos
do cidadáo contra os abusos
do Estado, a deque;. s contra
a ética a a moral. | 1 [)££,

líberdade nao pode ser
um meio de destruicáo
JORNAL DO BRASIL 5 11-12

O Presidente do Senado, Sr Magalháes Pinto,
afirmou ontem, na Assoclagáo dos Diplomados da
Escola Superior de Guerra, que "é certo que as de¬
mocracias nao podem ser suicidas. As liberdades
públicas e privadas que elas garantem ao -qidadáo
devem ter a firme consciéncia das imposiqóes do
nosso tempo, para nao serem usadas como instru¬
mentos para a sua destruicáo".

"O tema que me foi proposto para esta disser-
tagáo, até mesmo pelo alto nivel intelectual dq
auditório a que me dirijo, deve ser tratado com
serena objetivldade. Todos sabemos que nos fatos
da vida social causa e efeito agem solidariamen¬
te: o que é efeito transforma-se em caiisa, e vice¬
versa. E' á luz desta lei, sobre cuja validado nao
pesa dúvida, que devemos colocar o problema das
relagóes entre o desenvolvimento e seguranga, pa¬
ra atingirmos conclusoes do mais ampio e fecundo
alcance político e social".

Sei que nao teremos respostas diferentes se' lid»
perguntarmos de que fonte brota a inquietagáo co-
letiva? Que caldo de cultura serve ás ideologías
totalitarias?

É unánime a resposta de todos os pensadores
políticos, de todos os sociólogos, de todos os eco¬
nomistas, de todos os cientistas políticos. É na cul¬
tura da pobreza, na má organizagáo da vida cole-
tiva que está a origem da intranquilidade social.

É no subdesenvolvimento que está a ameaga
permanente á paz e á seguranza da sociedade e do
Estado.

Onde há real desenvolvimento, nao há Inquie¬
tagáo, nao há ameaga á paz social. Ao contrário,
há estabiüdade .política porque desaparece o oaldo
da cultura de que se nutrem as ideologías anti¬
democráticas.

A seguranga emerge, assim, da própria ordem
social. Cabe definir os delitos na defesa da socie¬
dade e do Estado, com as leis, que promovendo te
responsabilidade penal, asseguram as garantía»
cosntitucionaís e ás franquías inscritas na ordem
jurídica consagrada pelo consenso nacional.

É certo que as democracias náo podem ser sui¬
cidas. As liberdades públicas e privadas que ela»
garantem ao cidadáo devem ter a firme consciéncia
das imposigóes do nosso tmepo, para náo serem
usadas como instrumentos para sua destruicáo.

Náo se confunda, entretanto, estas observagóe1»,-
com a complacéncia dos que, a pretexto de pro¬
mover a defesa da democracia, acaba, por conver-
té-la no seu contrário, ou seja: num Estado totali¬
tario.

E aqui devemos reconhecer a fidelidade do emi¬
nente Presidente Ernesto Geisel á vocagáo liberal
do nosso povo. A sua llderanca patriótica na deci¬
dida política de aperfeigoamento das lnstltulgóea
é a histórica missáo que vem cumprindo para sus¬
tentar os ideáis permanentes do Movimento de 1964.

modelo
O senador Roberto Satur-

nino disse ontem. em al-
mogo no Clube dos Reporte
res Políticos do Rio. que o
MDB deve defender, no diá¬
logo com o governo. a neces-
sidade de mudanza do mo¬
delo económico e social bra¬
sileiro como forma de facili¬
tar a abertura política. Em
sua opiniáo. a tarefa pri¬
mordial da oposigáo deve
ser a luta pela mudanza do
modelo e a demonstrazáo de

que o desenvolvimento é
perfeitamente compativel
com a democracia.

O senador oposicionista
entende que o modelo vi¬
gente é que é incompatível
com a democracia, ofere-
cendo riscos á seguranza e
a soberanía nacional" por
causa do endividamento ex
terno e da concentrazáo in¬
terna da renda.
Sobre a existencia de mi¬

nistros que comungam com

seus pontos de vista, diz:
"Vejo ria atitude do presi¬
dente de manter essa dico¬
tomía dentro do governo
urna intcncáode.deixaruma
porta aberta á implantazáo
de um novó modelo, e náo
me surpreenderei se aó fi¬
nal deste primeiro trimes¬
tre houver urna revisáo es¬
tratégica na política ado-
tada Al.»

Segundo Roberto Satur¬

nino. a énfase dada pelo
1SDB deve mudar sera que
isto represente urna abdica
cao de suas posigóes institu¬
cional:, ou urna adesáo ou
complacencia com o AI-5.
Ele afirma: "O AI-5 é repu¬
diado por todos povo. tra¬
bajadores. setores impor¬
tantes da Arena e até
mesmo alguns empresarios
Acredito que está conde
nado e. mais cedo ou mais
tarde, terá que desapare-



cer. embora nao deseje en
rrar no terreno da futurolo
gia porque quando se trata
de futuro neste País, só
Deus sabe o que vai aconte

Pessoalmente. Saturnino
está convencido de que o go-
verao nao poderá operar as
mudanzas que julga neces
sárias sem mudar sua base
política, "sem contar com o
apoio do MDB. que tem a
confianca dos traba 1 hado
res e da classe media, e isso
deve ser considerado nesse
diálogo que acredito e espe
ro venha a ser proposto ao
MDB

ALTERNATIVAS

Sentindo "mais por intui-

gao do que por informagáo"
que o MDB será chamado ao
diálogo, o senador diz que já
tem alternativas a propor.
que se exprimem em seis
pontos;

1) Mudanga da política
cambial, com o raciona¬
miento geral de todas as im
portagóes e o estabeleci
mentó de um orgamento de
cámbio com tetos para im
portagáo em cada setor Ele
sugere nao só q. controle
quantitativo como a criagáo
de mecanismos administra-
fivos de controle.

21 Redugáo de turos e cus
tos financeiros. pois. para
ele. nao é possível que o se
tor bancário continué asfi¬
xiando a industria e o co¬

mercio.

3) Seletividade de ere
dito, dando-se preferencia
ás empresas nacionais. O
Senador acha "injusto que
se abram os bancos oficiáis
a empresas estrangeiras"
4) Reforma tributaria pro

funda, "nao aumentando a
carga sobre as empresas,
mas sobre o patrimonio das
pessoas físicas", e nao so
por me i o do imposto do
renda, mas também do im
posto de heranga. predial o
territorial urbano, princi
pálmente

5) Desenvolvimento do
urna política de emprego do
máo-de-obra. por meio de
estimulo ás empresas de
menor relagáo capital tra

balho e ás que empregam
tecnología que absorva
maiores contingentes de
máo-de-obra.
6) Manutengáo da política

salarial vigente nos anos de
75 e 76.
Saturnino admite que há

urna "quase perfeita sin
tonia de seus pontos-de
vista com os dos ministros
Severo Gomes. Nascimento
Silva e Azeredo Silveira. e
com a maioria dos integran¬
tes do segundo eterceiro es
calóes da administragáo".

Ele observa que sua de
fesa de urna mudanga de én-
fase da oposigáo nada tem a
ver com urna possível candi¬
datura á Presidencia do
MDB. 6 JAN. 1977

estado de s paulo

3 0' M 1977 Deputado analisa situando
O deputado federal Jar-

bas Vasconcelos (MDB PE)
afirmou ontem, em Recife,
que "os crescentes recla¬
mos de todas as classes e das
mais legítimas liderangas
partidarias pedem por ¿me¬
diatas reformas políticas" '
Anaiisando a atual situa-

gáo do País, Vasconcelos
disse que "a crise econó¬
mica é realmente alarmante
e citou a Zona da Mata per-
nambucana. sua regiáo polí¬
tica, como exemplo: "O tra-
balhador rural está se ali¬
mentando de ratos e as usi¬
nas estáo ás portas da falen¬
cia, iogando no desemprego
bomens e mulheres que vi-
viam da agromdústria de
cana". A crise económica,
para ele, vem aeompanhada
de urna crise política a um
dos índices mais axpressi-
vos do estado de ínsatisfa-
gáo e cansago, quando náo
•:ie recolta, diante la insta-
bilidade institucional e dos
desmandos déla decorren-
ies, é o manifestó dos inte*
lecíuais e artistas brasüei-
ros contra a censura

Nesse episodio. .Jaibas
Vasconcelos crtücou o mi¬
nistro da Justiga, Armando
Falcáo. por néq ter recebido
a comissáo de intelectuais e

por transferir o conhecí-
mento do documento á Poli¬
cía Federal, "numa atitude
muito sua de desdém aos

problemas da liberdade".

Sobre a crise económica,
Jarbas Vasconcelos con¬
dena colocar-se o petróleo
em primeiro plano , por en¬
tender que "a crise maior e
fundamental reside sobre-
tudo na adogáo de um mode¬
lo capitalista alienante, ba¬
scado nos mercados, nos ca-

pitais e ñas tecnologías ex¬
ternas, modelo que, por isso
mesmo, é inflacionário e
descaracterizador da eco-
nomia nacional, formando-a
dependente e submissa aos
centros de decisáo alieníge¬
nas". i

Para o parlamentar, a po-
sigáo do MDB, diante desse
quadro, náo deve ser a "de
atear fogo ao circo, no velho
estilo do quanto pior, me-
lhor'. Mastambém náodeve-
mos ser convocados, como
quer Francelino Pereira.
para aquietaropovoquanto
ao confisco eufemistica-
mente alcunhado de 'reco-
lhimento restituível' no

prego da gasolina. Meu par¬
tido pode cooperar com ou-
tras forgas sociais, e náo só
as políticas, para a volta^ao
estado de direito, que a
maior crise do Brasil é polí¬
tica e social e tudo o mais é
déla decorrente".

ANISTIA

Vasconcelos diz que o

povo deve participar dessa
cooperagáo para a volta ao
estado de direito e afirma

que "a situagáo indispensá-
vel para ess-e debate em
torno da salvagáo nacional
é, em primeiro lugar, a de-
cretagáo da mais ampia e ir-
reslrita anistia, fazendo vol-
tar á vida do País centenas
de técnicos, líderes políti¬
cos, cientistas e jovens que
foram banidos ou vivem so-
frendo ñas masmorras das
prisóes políticas. Em se¬
gundo lugar, a garantía de

todas as liberdades, com

responsabilidade: liber¬
dade de imprensa, de ex-
pressáo, de cátedra, de sin-
dicalizagáo, de criagáo ar¬
tística". O deputado concluí
que, "somente com tais pre-
missas, podemos ir á forma-
gáo, pelo voto livre e se¬
creto, de urna Assembléia
Constituinte, para promul¬
gar urna nova Carta Magna
eondizente com a realidade
do mundo e do País".

Tumultonamissa

porJoñoGoulart
Os gritos de Jungo, anistia

e liberdade' ao tinal da
missa de trigésimo dia pela
morte do ex-presidente .loáo
Goulart. onlein á noite. na ca-
ledral metropolitana de
Porto Alegre, motivaram a in-
tervengáo de cerca de 80 sol¬
dados da Brigada Militar. Os
PMs náo entraram na igreja,
mas usaram cassetetes para

dispersar 300 manifestantes,
inclusive deputados do MDB.
que-pretendem agora reunir
a executiva regional do par¬
tido para urna anjáüsedoinci-
dente

A missa em memoria de
Jango foi mandada rezar pe¬
los diretórios regional e me¬

tropolitano do MDB e pela fa¬
milia do ex-presidente Todos

os lugares da catedral foram
lomados por cerca de 800 pes¬
soas. entre políticos do MDB,
o iiihn e a ñora de Goulart e
populares, que ouviram o
hispo auxiliar dom Antonio
Gheuiche afirmar que "ele
era um homem liberto de ren¬
cores ou revanches, um luta
dor pelos menos favorecidos,
os pobres que precisavam
tanto do nosso apoio".Os inci
denles só aconteceram bem
mats tarde, á frente da cate
dral, onde cerca de 300 pes¬
soas comegaram a gritar
Jango. anistia e liberdade"
provocando a intervenga© de
duas camionetes.da Brigada
Militar, que estavam ñas pro-
ximidades e pediram refor
gos pelo radio 7 j^| ^77

MOVIMENTO 17/01/77 Uniáo de vereadores
Um grupo de doze \4eread0res eleitos em

novembro passado nos seis municipios do
Paraná que fazem fronteira com a Argenti¬
na está organizando urna associagáo inédita
no Brasil: a Uniáo dos Vereadores e Su¬
plentes do MDB de Áreas de Seguranga
Nacional. (1) O trabalho deve se orientar
em duas diregóes: ampliagáo da base parti-
dária com a criagáo de subcüretórios em
balrros e distritos; e a organizagáo paralela
de associacóes de bairros e distritos, coo¬
perativas de colonos e trabalhadores, coo¬
perativas de pequeños produtores, unióes
de jovens, entre outras. (•••>

A Uniáo dos Vereadores e Suplentes sur¬
ge como alternativa de um trabalho mais
ampio junto á comunidade. O primeiro re¬
sultado concreto desse trabalho é a criagáo
da cooperativa dos hortigranjeiros, para
defesa dos pequeños agricultores arruina¬
dos pela "febre da soja que contaminou a
regiáo. Além de outras propostas, urna que
parece ser a mais significativa é a uniáo de
jovens, que pretende criar possibilidades
de emprego na regiáo. Sendo o minifundio
ainda a base principal da economia regio¬
nal, os jovens náo encontram outra forma
de sobrevivéncia que náo implique na par-

tilha de urna produgáo já reduzida. : .. ¡
Krügel Insiste sempre na perspectiva de¬

mocrática do trabalho e dá um exemplo
disso: todos os vereadores que se engaja-
rem na Uniáo teráo que se comprometer a
abrir máo de seu cargo, por um tempo de¬
terminado, para que os suplentes possam
assumir. E enquanto estáo licenciados da
Cámara de Vereadores assumem outras
fungóes na Uniáo. Dessa forma, além de se
somar forgas em vez de'dividir - como diz
Krügel - impede-se que os vereadores se
acomodem nos seus cargos e esquegam do
trabalho de base. (Fatima Murad).
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GEISER; APELOc.
A DEU5 l 1 BEC. 1S7E

Ao receber os cumpri-
mentos de flm de ano
que lhe foram apresen-
tados ontem pelo corpo
diplomático, o presi¬
dente Ernesto Geisel
adiantou que "o pró¬
ximo ano se nos afitrura
também um ano difícil.
As novas restrigóes de
ordem económica re-
caem sobre o Brasil,
sem dúvida de maneira
forte, e isso nos obriga-
rá, talvez, a outras res¬
trigóes ou a outras me¬
didas para enfrentar a
situagáo internacional.
As dificuldades econó¬
micas provocaráo re-
percussóes no campo
social, e Deus permita
que elas nao tragam
maiores consequéncias
no campo político".

GEISEL
Na mensagem de fim

de ano transmitida on¬

tem á noite ao País pela
rede nacional de radio e

televisáo, o presidente
Geisel solicitou aos bra-
silelros "redobrados es-

forgos. com aceitagáo de

A política, na mensagem
presidencial:
i — "A nova lei sobre o uso

eleitoral do radio e da tele¬
visáo comprovou-se salticar,
impedindo insanável dispa-
ndade que o uso daqueles
meios de comunicando, em
tais eleiqñes, impóe injusta¬
mente aos candidatos".
2— "O contato entre candi¬

datos e o eleitorado, face a
face, em comicios e outros ti¬
pos de reumóes cívicas, ani-
mou a campanha e constituí
um fato auspicioso por per¬
mitir autenticidade maior
da escolha".
3— "O mesmo nao ocorreu.

por ceno, nos grandes centros
populosos, fazendo-se sentir
ai a influencia dominante de

PEDE SACRIFICIOS

o que Deus
quiser

Se ja Ao cabo de um ano. em
* que sua lideranga deve-

ria ter-nos Indicado a li-
nha de equilibrio entre
um "otimismo exage¬
rado e fantasioso" e um

"negativismo artificial, inimigo da criatividade",
els-nos de repente remetidos a instancia inespe¬
rada e desesperada de um providenciahsmo cegó,
com que nem os absolutistas do século XVII che-
garam a sonhar: o presidente da República, que
em fins de 1975 via todas as dificuldades de 1976
"aquém, sem dúvida, de nossas possibilidades de
resisténcia e flexibifidade imaginativa e criadora",
diante de todo o corpo diplomático credenciado
em Brasilia, entrega-se e entrega-nos a Deus para
as possíveis dificuldades no campo político, que
adviráo das inevitáveis, no campo económico e
social. -

Por que essa estarrecedora capitulacáo do pre¬
sidente da República, sem ter procedido, sem pre-
conceitos e sem ambiguidades, á convocagáo de
todas as forjas vivas da Nagao; por que esse apaga-
mento do regime brasileiro, para ceder, de vez, ao
regime de Deus, fugindo da historia pela porta da
etemidade; por que essa abdic.agáo do papel do
Estado, como objetivador de urna disciplina cole-
tlva de vida? É a indagagáo que nos fica em todos
ao 1er o Improviso do presidente da República —
que por ser improviso tem mais valor pe.ssoal que
um texto composto a multas máos e remanejado
por outras tantas assessonas— ao corpo diplomá¬
tico que lhe fora levar sentimentos de soiidarie-
dade e votos de felicidade.

Deixamos a outrem julgar dosméritos íntimos
desse apelo ao sobrenatural. Compete-nos. porém,
julgar o homem de Estado pela própna razáo de ser
do Estado, que é a de gerar e fomentar um consen¬
so a que se subordinen! voluntaria e consciente¬
mente as individualidades, convencidas de que. se
o Estado parece ás vezes individualmente insupor-
tável — e tal é, quando impúe restrigóes sobre
restrigóes —, permanece sempre social e pessoal-
mente Lndispensável.

Em fins de 1975 e durante todo o ano de 1976 o
presidente da República foi cumpelido a tomar
urna série de medidas do austondude que, se nao
lograram os efeitos desojados, foi om parte por um

CB

.. .... „ 3 0 DEC. 1976sacrificios , para supe- gorosas e incómodas que
rar as dificuldades eco¬

nómicas previstas para
1977
"Estou certo de que,

compreensivo, o povo
brasileiro entenderá a

necessidade das medíuas
que forem adotadas, ri-
outros impulsos, menos legí¬
timos por seus fundamentos,
na escolha de nomes a sufra¬
gar. Estranho é que, em face
dessa realidade que salta aos
olhns, se queira atribuir sig¬
nificando e autentictdade
maiores ao voto ñas capitais
e grandes centros urbanos".

4 — "Os resultados das
eleiqóes están sendo cuidado¬
samente computados e estu-
dados; opimóes e informal
foes, solicitadas a destaca¬
dos proceres políticos; co¬
mentónos de analistas cre-
denciados, devidamenle con¬
siderados — tudo isso como
elementos objetivos e fidedig¬
nos da atualidade brasileira
e com instas á desejada pro-

seja, e prestará todo o
seu apoio a um governo

que timbra em nao pedir
sacrificios desnecessá-
rios, nem impor ónus
que desatenda á equi-
dadeea justiga"
moqáo de um sadio desenvol-
vimento político do País, de
clima sempre de estabili-
dade e seguranza".

5 — "Creio, sem quaisquer
dúvidas, que essas eleiqóes,
além de se polarizarem em
torno de solufóes alternati¬
vas dos problemas mais cir-
cunscntos ás comunidades
locáis, representam claro e
insofismável pronuncia-
mento da grande maioriado
povo brasileiro a favor do
meu governo — mais talvez a
seus propósitos honestos e ao
esforqo incansável que des¬
pende com fé e esperanza no
futuro, do que mesmo ao que
lenhamos podido efetiva-
mente realizar até agora".

gradualismo que cheira mais a indecisáo que a
sabedoria. E que. em última análise, traduz, náo a
sobriedade característica do estadista, mas urna
parcimónia descabida no relacionamento com o
público, urna timidez extemporánea em comparti-
lhar responsabilidades. Aos governos autoritarios
costuma parecer desairoso sair em busca de apoio;
satlsfazem-se eles com a conscicncia intima (e, no
caso, real) do dever cumprido, com o devotamento
crescente ao trabalho. Esse apoio. jamais pedido
com bastante vigor e nitidez, jamais foientretnnto
negado. E ai vai todo o povo brasileiro: ai estáo as
classes empresariais, procurando sustentar-se
diante do que podem prever: ai estáo os meios
pensantes, tentando, entre as diversas opeóos, as
saldas mais aconselháveis: ai está o próprio assala-
riado, prestando-se a renovadas cotas de sacrificio.

A lmpressáo de derrota que o presidente da
República transmite ao final deum ano táo tensoe
crispado, porque lhe sobra um ou mais anos seme-
lhantes, nao deveria transbordar do círculo que a
produziu e que o presidente sempre teimou em
conservar. Para os que foram mantidos todo o
tempo alheios ao processo administrativo e sub-
metidos a um autoritarismo que, por ser delicado e
escrupuloso, náo deixou aínda de ser sutilmente
eficaz, a mensagem deveria ser outra, se se quer
provocar um consenso nacional sobre algo mais
confiável que a presentemultidáo de passividades.
Náo se pode mais ímpingir ao público, em nome da
ordem e da estabilidade governamental. urna
equipe administrativa que, sé vale pelo que tem
sido, só pode acumular preocupagóes pelo que pro¬
mete, para 1977 e depois.

Val aquí, neste nosso Julgamento do homem
de Estado amargurado pela frustragáo, urna úl¬
tima lembranga para seu inesperado recurso a
Deus ñas coisas que a propria religiáo considera do
dominio do humano e do temporal é a ilusáo dos
regimes fechados que se ergueram e crescerarn á
imagem de urna Providencia que de tudo sabe, a
tudo atende e para tudo tem seu receituário.
Quando tais regimos se encontram com a adversl-
dade, quando findnm os cielos messiánicos da ufa¬
nía e dos "milagros", náo liies resta nem a vetdade
de urna auto-avahacáo: rogridem a este ou áquele
tom demagia — a adversidadesemetamorfoseia. a
seus olhos.'em trama inlernal. e o futuro da Nagáo
em esperanga e confianga no sobrenatural.2f>-]2
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Óculos Escuros
Na redoma brasiliense, como pcixcs uuiti

aquário, perpassam ás vezes idéias bem estra-
nhas. E' sabido que o burócrata, devido, talvcz,
á própria natureza de suas funcócs, tcm do tem-
po urna no^ao muito especial, chegando a ima-
ginar-se, ás vezes, acionista da eternidade, e
coufundindo a Divina Providencia com a Pre¬
videncia Social.

Nao clicga, assim, a surpreender que seja
agora moda, ein Brasilia, comentar^ num tom
sentencioso que os Estados Unidos sao um país,
cm dcclínio, tendo cm vista urna suposta dimi¬
nuirán da sua coesáo interna. Tcriam inais con-
dicócs de enfrentar o futuro as "democracias"
modernas que da democracia só usam o nome.
{•■•JA mentalidade burocrática, cusía crcr que
urna sociedade Jivre c aberta possa ser táo re¬
sistente. A referida visáo agónica também pode
ser atribuida a urna certa ótica marxista que
se imiscui sem aviso na análise de determinados
problemas na arca do Governo. Lé-se a noticia
de urna "marcha sobre a Casa Branca" e ima-
gina-se que a derrocada come^ou. E' exatamen-
te porque protestam, entretanto, e tem influen¬
cia na vida nacional, que os americanos tém
amor ao scu sistema, e Ihe conferem a sua vi-
talidade própria. Esta está ausente dos organis-,
mos políticos que vivem de promulgafóes, e que
incapazes de absorver da sociedade o que ela
tem de melhor, por faltar o necessário clima de
confianca, passam a depender de técnicos táo
convencidos da sua importancia quanto igno¬
rantes da própria incompetencia.

Sendo um país que se forjou a si mesmo, os
EUA nao tém muitas ilusócs a respeito da fun-
cáo do Estado, que ali é encarado, quase sem-
pre, como um mal necessário. Mas o aparato
burocrático cuida, acima de tudo, da sua pró¬
pria sobrevivencia. Ceva o monstro político de
que rccollierá mais tarde os favores. Até quan-
do? 3 JAN. 1977
O ESTADO DE S. PAULÓ ,

REFORMA POLITICA
BRASILIA — As reforma»

políticas viráoem trésou qua-
tro meses, depois de assen-
tada a poeira das medidas de
racior.alizagáo do uso do com-
bustivel, e teráo, básica¬
mente, o objetivo de impedir
que o MDB ascenda ao go¬
verno de vários Estados da
Federagáo era 1978, embora
possam oferecer saídas libe¬
ralizantes, a longo prazo.
Por isto, líderes arenistas

tém procurado frear o entu¬
siasmo de alguns liberáis oti-
mistas quanto a estas altera-
Qóes. lnsistem. porém, em as-
sociá-las a gravidade da si-
tuaqáo económico-financeira
que terá inevitáveis reper-
cussóes ñas áreas política e
social e poderá acarretar o re-
erudescimento da repressáo.
O Palácio do Planalto coman¬
dará as mudanzas, tendo pre¬
sente este ,ato e a necessi-
dade de assegurar o poder,
por muito tcinpo, á Revolugáo
eA Arena, porque nao encon-
tra no MDB condiqoes para
exercé-lo, nós próximos anos.
Assim assinalam que as ino-

O GLOBO
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ce

vaqóes nao serSo casuísticas,
apenas porque deveráo servir
ao partido do governo, nao
apenas no pleito de 1978.

Daf o presidente do par¬
tido, deputado Francelino
Pereira, advertir que elas se-
ráo realistas e o senador Di¬
ñarte Mariz (Arena-RN), con¬
testado pela autoría de tantas
sugestóes antidemocráticas e
casuísticas, haver demons¬
trado incontida alegría, após
conversar com o governador
do Rio Grande do Sul, Sinval
Guazzelli, quando este veio a
Brasilia entregar ao presi¬
dente Geisel seu roteíro de
soluqóes: "Está comegando a
aparecer muita gente boa,
pensando como eu",
Alguns deputados e sena¬

dores oposicionistas, que se
encontram no Distrito Fede¬
ral, lembram, com melanco¬
lía, que comeqam a se positi-
var as sombrías idéias, cons¬
tantes de um chamado pro-
jeto Alvorada, anunciado por
um jornal de Brasilia e logo
desmentido por fontes gover-
namentais. 3 ¡¡ M. 1977

nr.ASlI.lA 10 Gl.nnoi — A minean <ir novos partidos
políticos, que possibilitem urna acnmodacáo mais diversificada
de tendencias r retire os aspectos de contestarán ao rcglmc
,no raso de citoria, de cortos nomos para os gocemos esta-
riuais cni 1973, ó urna idóia antiga dentro do Governo que
ganlinu Corea com o rclatório entregue ao Presidente
Geisel pc'o Governador, Simal Guazclli.

Ksse raciocinio está sendo desenvolvido dentro rio próprio
Palacio, rio Planalto, por membros da asrssorla do Presidente,
pmbora em principio nao se . tcnba ncnlnima indicagáo de
que Geisel já estoja disposto a abandonar sua posigáo
bipartidisla.

O as.,unto, rivigorado por adesóes pxpressivas ñas últimas
semana, ganha maior realce a parlir da definicáo de urna
alta Conté do Governo, segundo a qnal a posigáo do Presidente
pelo bipartidarismo nao ó deCinitiva e poderá ser alterada
saso. ao Cinal dos estudos, que vem realizando, chegite á
conclusáo de que é essa a saida masi adequada para o F,-.:.".

Pelas inCormagócs de que se dispóe, o Presidente Geisel,
, ppssoalmenle, continua empenhado pe las elciqóes direta-
s para os Govcrnos estaduais, embora náo queira assumir
essa posicán oficialmente antes de se convencer de que
ela e viável. Por viável náo se doce entender que o
Presidente Geisel tema pressóes militares ou de qualquer
onlro tipo eontra unía eventual deciséo nesse sentido. Segundo
Ipnria desenvolvida por um dos scus principáis assessore»
militares, o prestigio do Presidente Geisel dentro das Forjas
Aramadas s pode ser comparado, nos últimos anos, ao
do ex-Presidenle Gástelo Branco,

A exemplo do que aconteceu em 1965 CASO SE DECIDA
POG ELE1;9ES DI RETAS EM JfTR. os Governadores eleitos
tomaráo posse por decisáo de Geisel que. com a autoridad*
oue cxerce nos meios militares, garantirá o prosseguimento
normal do proeesso eleitoral — afirma essa Conté militar.

No entanto, o prprio Presidente Geisel náo parece
dlsposto a tomar urna decisáo sem pesar sua repcrcussdcs.
Antes de mais nada, ele continua tiel a urna conduta
de equilibrio que náo provoque retroccssos no desenvolvimento
das inslituicóes. Como tom alimrado cm diversas oeasioes,
para se atingir um objetivo ás vez.es c preciso desviar-se,
peto menos momentáneamente, do rumo tragado, sob pena
e perder se definitivamente a estrada real.

Essas seriam as razóps por que Geisel prefere mantee
tima rosigan eanlelosa e se cerca de estudos das mais
diferentes facgocs e grupos, a finí de ter lima medida
exatn do pensamenlo dessas correntes e das solucóes propos-
tas. (1 clima económico atnai também tcm scu peso especifico
lias neqoriajóes políticas que se desenvolvcm no Palíelo
do Planalto c certaniente tsráo fungió determinante ñas
decisóos a serem tomadas.

(i Presidente Geisel está firmemente disposto a entregar
0 Goternn a seu succssor com o pais saneado económicamente.
Ao mesmo tenipn, rao pretende entréga lo, no campo político,
envolto em pressóes que possam, a longo prazo, provocar
uní relroce.-po como c acontecido em 1963.

Todos esses dados osláo sendo negociados e, raso o
Presidente Geisel chegue á conclusáo de que eleicñes diretas
serán de difícil acáo, já tem em míos sugestóes para realizar
eleicñes inriirclas que rcsolveriam, no momento, o impasse
previsto com a ascensáo de Governadores oposicionistas
nos oslados críticos,

A lese de inflar o colegio eleitoral rom preferios e
1 Pi cadores está dando lugar a urna outra. mais ampia
que dé inais repiesentatividade aos que escolhcráo os goverl
naiiles.

Além dos preferios p vereadores, . seriam incluidos no
colegio eleitoral representantes dos rt ¡retónos lesionáis dos
riois partidos, escolhidos dentro de criterios que abrangeriam
o numero de habitantes dos Estados e o número de eleilores
inscritos. Dessc saldo, a través de unía matemática que nao
está ainda definida., sairiam os novos componentes dos colegios
eleitorais.

E«sa sugesláo está sendo vista com bons olhos pelas
mais diversas correntes. Os que defendem medidas casuísticas
para impedir a subida do ,MI)B - amplamenlc condenada
por córtenles fortes dentro do Governo — se salisfazem
com ela porque sabem que a Arena tem urna caoacidedc
dr organlzacáo administrativa muito superior á do MDB
e vinualmente ganliará mais peso nos Colegios eleitorais. *

Os que defendem medidas mais liberalizanles poderío
anunciar a solucáo corno democrática, já que o colegio
eleitoral, pelo menos teóricamente, se transformará cm meca¬
nismo realmente representativo.

Dentro riesse esquema, os candidatos aos Governos estadu¬
ais seriam escolhidos em convcncóos partidarias saldos
de consensos políticos sem s interferíncia direla do Palácio
rio planalto. Essa sugesláo está sendo feria por diversos
sel ores do Governo, que aeredilnm que as elrlcócs indirelas
perderá ni a eiediliilidade pupular pela exccssivá interferenciada Presidencia da Itepublica, ».CD..A1 nrr.r. _MERVAL PEREIRA FILHO
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Ao discursar ontem na solenidade
de confraternizagáo natalína que
reuniu no Setor Militar de Brasilia
122 oficiais-generais das tres Armas,
o presidente Geisel avocou a condu-
gáo, "no seu justo e devido tempo",
da sua sucessáo e alertou contra a
agáo "dos pregoeiros da discórdia,
dos arautos da intriga, geradores de
intranquilidade e que visam a esta-
belecer confrontos e suscitar incom¬
patibilidades entre altos chefes mili-
Com igual vigor, o ministro Sylvio

sucessáo
Frota, do Exército, repeliu "falsas
versóes de acontecimentos, engen¬
dradas com o objetivo náo declarado,
porém mal disfargado, de gerar a in¬
tranquilidade, estabelecér confron¬
tos e suscitar incompatibilidades en¬
tre aqueles que, investidos de cargos
da mais alta hierarquia, necessitam
de paz de espirito para trabalhar e
produzir, e nao podem dispender
tempo, inútilmente, na análise de hi-
póteses vagas e capciosas, sem fun¬
damentos reais e sustentadas por en¬
redos fantasiosos".

Senhores oficiáis generáis.

Agradeqo vossasmanifesta-
qóes cordiaise aceito-as como
testemunho de um espirito de
coesáo entre as trés Forgas
Armadas e no seio de cada
urna délas e como penhor da
lealdade retilínea e franca
que exalta, a planos de no-
breza sem jaca, o relac-iona-
mento entre subordinados e
chefes militares.

Registro com destaque a
viva repulsa que se contém
ñas palavras de vosso intér
prete — o exmo. sr ministro
doExército — á agáo presente
dos pregoeiros da discórdia,
dos arautos da intriga, gera¬
dores de intranquilidade e
que visam a estabelecer con¬
frontos e suscitar incompati¬
bilidades entre altos chefes
militares.

Na qualidade de coman¬
dante supremo e em conso¬
nancia com essas cpnsidera-
góes. sinto-me no dever de
também alertar-vos, nesta ho¬
ra, e por vosso intermedio,
aos mais jovens, aos menos
experientes, aos que ainda
nao viveram situagáo aná¬
loga, contra as mesmase eter¬
nas manobras dos pescadores
de águas turvas e ambiciosos

Geisel comanda
a sucessáo

BRASILIA — O presi¬
dente Geisel vai obtendo su-
cesso na empreitada em que
falharam todos os seus ante¬
cessores: impedir a precipi-
taqáo do processo sucessó-
rio ou se deixar ultrapassar
pelos fatos, vendo surgir á
sua revelia urna candidatu¬
ra inarredável. Depois de
um periodo de especulagóes
que pareciam indicar a capi¬
tulado próxima do chefe do
governo — há poucos meses
tinha-se como provável nos
meios políticos que o quinto
presidente revolucionario
seria o general Joáo Batista
Figueiredo —, a situaqáo pa¬
rece ter evoluído bastante. E
isso, diga-se, também por
aqáo do atual chefe do Ser-

.vulgares, os quais já come-
qam a rondar os quartéis
como vivandeiras impeniten¬
tes — assim os qualificou. em
outros tempos, o grande pre¬
sidente Castelo Branco —

buscando, aqui e ali, desper¬
tar aspiraqóes e estimular
ambigúes. dessa forma espa-
lhando a cizánia. a descon-
fianqa, a discórdia, capazes
de enfraquecer, pela desu-
niáo que propagam, a estrutu-
ra militar
Tempo há, bastante ainda,

para que sevenha a cuidar, na
hora própria, do problema su-
cessório. de significaqáo ca¬
pital para o futuro da Naqáo.
Aqodamentos ditados por in-
teresses egoístas de indivi¬
duos ou grupos — interesses,
em alguns casos, até mesmo
mconfessáveis— servem ape¬
nas para perturbar a vida na¬
cional e frear o progesso do
País, numa quadra em que.
como já disse. somos chama¬
dos a enfrentar novos e mais
sérios desafies.

O cargo do presidente da
República, como nós o enten¬
demos, náo constituí privilé-
gio ou posigáo de desfrute
pessoal ou de grupos. É, an¬
tes, posto de renuncia, de sa¬
crificio, em que a tónica é ser¬
vir Náo pode ser objeto de

viqo Nacional de Informa-
qñes, que parece ter cortado
aínda a tempo o caudal de
civis e militares que preten¬
díam fixar o seu nome desde
logo t* "1
Outros nomes de mili¬

tares também falados há
dol? meses, como oministro
Silvio Frota e os generáis
Reynaldo Almeida e Diler-
mando Monteiro, deixaram
de circular, sem estímulo
dos próprios. Assim, em ter-
mos de sucessáo, mesmo
que ela venha a recair sobre
um deles, verifica-seimobili-
dade, tanto quanto é possí-
vel perceber. O único candi¬
dato declarado, náo escon-
dendo suas pretensóes, é o
senador Magalháes Pinto
que, mesmo sem iniciar
campanha, náo se nega a
confirmar seu desejo,
quando perguntado.

Em círculos bem próxi-

ambiqóes, nem deve ser pos¬
tulado, mas entendido como
atribuigáo pela vontade na¬
cional, de transcendente mis-
sáo a cumprir.
Confio plenamente em vos

sa esclarecida percepgáo, a
cada momento, da realidade
nacional, na fortaleza de vos¬
so espirito militar e no devo-
tamento provado de vosso pa¬
triotismo, certo de que do
campo das Forqas Armadas
náo partlráo nem ambigúes,
nem reaqóes que venham a
comprometer o sempre deli¬
cado processo de sucessáo
presidencial que a mim— pe¬
la posigáo em que estou si¬
tuado e pela responsabili:
dade que me foi conferida —

caberá conduzir, no seu justo
e devido tempo.

Com renovados agradeci-
mentos. formulo meus melho-
res votos pela felicidade de
todos os nossos marinheiros,
soldados e aviadores e de
seus familiares neste Natal e
no ano de 1977 — e pepo que
me acompánhem no brinde
que fago pela uniáo inabalá-
vel das Forgas Armadas do
Brasil alicercéerhqueassen-
tam hoje amanhéesetnpre.a
ordem e tranquilidade públi¬
cas e os destinos maiores da
grande Patria £ 3 DEC. 1976

mos do poder ouve-se que o
futuro presidente da Repú¬
blica poderá ser um militar,
general-de-exército, mas
náo está liminarmente ve¬
dada a perspectiva de um ci¬
vil ou de um "anfibio"— mi¬
litar da reserva ematividade
política ou administrativa.
Registra-se, por outro

lado, a informagáo de que o
chamado "grupoMedid", de
líderesmilitares e civis mais
de perto ligados ao ex¬
presidente, também entrou
de quarentena em suas aü-
vidades especulativas ou
reais. Depois de um periodo
agudo, quando o generalMé-
dici pronunciou dois discur¬
sos de evidente discordan¬
cia com a linha política e
económica do atual go¬
verno, e em seguida á sus-
pensáo dos direltos políti¬
cos, por corrupqáo, do ex-
governador Cortez Pereira,

política nacional-19

FALCto",s
Em breve nota á impren¬

sa, o ministro Armando Fal-
cáo disse que os discursos
do presidente Geisel e do
ministro Sylvio Frota evi-
denciam a coesáo existente
ñas Forgas Armadas.
"Os discursos do presi¬

dente Ernesto Geisel e do
ministro Sylvio Frota, no
momento exato, colocam um
ponto final ñas intrigas, ñas
especulares e ñas distor-
qóes, filhas da fantasía e do
espirito divisionista.

As Forgas Armadas, uni¬
das e coesas em torno da au-
toridade do presidente da
República, sao o grande pe-
nhor da ordem, da segu-
ranqa edaestabilidadeque,
nascidas em margo de 1964.
garantem e garantiráo, per¬
manentemente, a paz e o de-
senvolvimento do Brasil."

REACOES
Com excaqáo do presi

dente nacional da Arena.
Francelino Pereira, que di-
tou aos jornalistas urna nota
de pouco menos de cem pa¬
lavras. classificando o dis¬
curso do general Ernesto
Geisel como "roteiro para
os rumos políticos", ne-
nhum outro parlamentar de
expressáo quis comentar o
tema, mas todos revelaram
interesse e urna certa

apreensáo diante do "tom
duro" com que o chefe do
governo se dirigiu aos ofi¬
ciais-generais.

Para muitos políticos, in-
cluindo alguns vice-líderes
governistas po Congresso, o
discurso do presidente foi
inoportuno e poderá produ¬
zir reflexos negativos no
próprio njeio militar. '

escolhido porMédlci, a tem¬
peratura refluiu a nivela
mais baixos. O próprio gene¬
ral Figueiredo teria contri¬
buido para desfazer equívo¬
cos entre o atual e o anterior
chefe do Executivo, e urna

prova desse clima ameno en¬
tre ambos foi a recente de-
claragáo do embalxador
Delfín Netto, ao sair do gabi¬
nete do presidente, dizendo-
se candidato ao govemo de
Sao Paulo. C ) 0
general Geisel vai conse-
guindo vencer obstáculos
que os ex-presidentes Cas-
tello Branco. Costa e Silva e
Mériici náo veneeram.f /A
continuarem as coisas como
estáo e se a crise económica
for mesmo contida ou res¬

tringida. quem sabe até sur-
giráo condigóes para q fixa-
gáo, na hora apropriada, de
um nome fora da relagáo de
chefes militares acima
exposta y 6 JAN. 1977 re
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"A integragáo povo-

governo é a marca de um
País que está ingressando
na era nuclear com desas-
sombrada soberanía.
Na solenidatie realizada

no auditório do 1ME, o gene¬
ral Tourinho revelou ainda
em seu discurso que a-ESG
"tem acompanhado com in-
teresse a evolugáo do País e
tem, até mesmo, algumas ve-
zes, influenciado indireta-
mente, mas nem por issome¬
nos fortemente, certos in¬
ventos decisivos, em horas
de excepcional gravidade,
conforme sucedeu no pre¬
paro da Revolugáo redento¬
ra de 31 de marco de 1964".
Após o iongo discurso do

comandante da ESG, reali-
zou-se o ato de diplomagáo
dos 146 estagiários. com a
chamada individual dos in¬
tegrantes do curso de Esta-
do-Maior e Comando das
Forgas Armadas e do Curso
Superior

ANÁLISE

O general Tourinho ini-
ciou seu discurso enfati-
zando o esforco e dedicaqáo
integral de civis e militares
que se 101maram este ano e.
em seguida, tracou um rá¬
pido perfil e elogiou o pa¬
trono da turma, almirante
Alvaro Alberto da Mota e

Silva. Tourinho assinalou a

DECLARACOES:
O ministro do Exército,

Silvio Frota, em sua ordem
do dia alusiva ao Natal de
76. disseque a Patria renega
aqueles que nao eomungam
com seus ideáis e que "es-
quecidos dos exemplos de
Cristo, subvertem, difamam,
agridem e deturpam", criti¬
cando "as ideologías calca-

Em sua mensagem de fim
de ano Araripe Maeedo,
da Aeronáutica prega a
imperiosa neressidade do
fortaleoimento da unidade
nacional afirmando que
isso só sena possivel mobi
tizando torgas dispersas,
desarmando espirito» e se-

"Qnalquer cíe nósquepra-
ticamos a doutrina déCristo
saberá vibrar o chicote con¬
tra aqueles que sao vcndi-
lhóes da Patria e expúlsa¬
los do templo cívico da Na-
gáo" — advcrtiu ontem o ge¬
neral, Dilermando Gomes
Mor.leiro, comandante do II
Exército, depois de lembrar

presenqa de Geisel na sole-
nidade, "para presidi-la
como chefe da Nacáo e para
trazer a prova do seu apoio
pessoal ao trabalho reali¬
zado em nossa ESG".
- Depois de referir-se á
nfissáo da ESG e de sua in-
fluéncia sobre "certos even¬
tos decisivos", Tourinho
passou a relatar ao trabalho
dos alunos civis e militares
"Seus estudos", afirmou,

"embora conclusivos e con¬
siderados do mais elevado
gabarito, nao visam a impor
urna nova forma de cultura;
revestem-se de caráter di-
dático. com a finalidade
precipua de aprimorar e
atualizar conhecimentos,
que abrangem os quatro
campos da vida nacional —
o político, o económico, o
psicossocial e militar —
bem assim a de habilitar os
estagiários ao equaciona-
mento dos problemas nacio-
nais, através de método pa¬
ra a formulagáo da política
nacional e do planejamento
governamental".
•_ Tourinho revelou ainda
que os arquivos da ESG, em
uns 27 anos de existéncia.
"guardam precioso acervo,
de valor incalculável para
se compreender a evolugáo
nacional — seus problemas,
solugóes e alternativas —
nestes últimos trés decé-

FROTAc.
das no odio, as doutrinas
que fazem da violéncia o
instrumento para alcanga-
rem seus fins, menospre-
zando a dignidade da pes-
soa humana".

O ministro ressaltou
ainda que a "Providéncia
cumulou-nos com dádivas
para, com elas, construir-

ARARIPE*.
parando a crítica justa e ho
nesta da contestagáo fácil e
improdutiva
'Os brasileiros dos quar-

téis nao se lulgam sos, nem
se eoloeam sós, na obra de
sustentaqáo nacional' diz
Araripe Macedo, ressal
tando, a seguir, que "a Pá

DILERMANDOc
que "é preciso náo coniun-
dir a amizade. a camaradn-
gem e a boa vontade com
fmqueza ou modo de agir."
A advertencia f°' í«ita du¬
rante aimogo de confrater-
nizagao pelo Natal. po2"Ba-
talháo de Policía do Exér¬
cito /

Em sua opinión. "temos
de estar preparados para

nios". Disse que, também no
passado,"eram verificadas
as grandes questóes de ori-
gem interna, impressivasna
vida do País, bem como
aquetas influéncias exter¬
nas de difícil superagáo que
afetavam o desempenho do¬
mestico e condicionavam o
nosso comportamento em
ámbito internacional",
i Em 1963 — observou Tou¬
rinho — a ESG atentava pa¬
ra as pressóes existentes,
entre as quais destacou "as
de natureza ideológica, de
cunho comunista", e as "de
natureza política, social e
económica que já ameagava
a paz interna". Para tudo is¬
so, acrescentou, "visualisa-
vam-se solugóes, mas muito
pouco se punha em prática,
porque o caos era urna meta
adversa prestes a se concre-
tizar E nao vinham as mu¬

danzas requeridas, em ba¬
ses firmes e estilo democrá¬
tico".
"Ao mesmo tempo em que

se engajavam na análise a
fundo dos problemas e
apontavam caminhos a se¬
guir para sua solugáo", afir¬
mou o general ainda em re¬
ferencia ao ano de 1963,
"iam os estagiários adqui-
rindo a nítida certeza de
que algo heroico teria de
ser feito, e depressa, como

mos urna grande Nagáo" e
que "nada impedirá de edi-
ficarmos unía sociedade ba-
seada na igualdade de opor¬
tunidades. na liberdade
com responsabilidade, na
prosperidade com justiga
social
A Patria que veneramos

tria nao distingue seus fi
Inos e com todos conta na
medida de suas potenciali¬
dades" e que, nos momen¬
tos críticos, os interesses da
Pátria sempre estiveram
acima das dissengóes in¬
ternas". Os que segre-
gam, dividem e rotulam nao

enfrentar os ambiciosos, os
desejosos de poder, que
querem a infiltrngáo para
dominar e sub.iugar. En-
qunnto isto permanecer —
acrescentou Dilermando —

precisamos estar prepara¬
dos para a Juta, para empu-
nhar o chicote.

Somentc quando a Pátria
cstiver confiante em seus

remédio para os males que
se avolumavam".

O ano de 1976, "den¬
so de expectativas e de fatos
relevantes", afirmou Touri¬
nho, "foi sentido pelos esta¬
giários como um período de
inflexáo na vida nacional,
marcado por grandes desa¬
fios e suas respostas" Disse
~ "A evidencia desse ama-
durecimento, afirmou, está
presente no povo e no go-
verno. No governo, que su¬
pera o cruciante dilema en¬
tre a estagnacáo e o desen-
volvimento económico com
endividamento; que conduz
um seguro processo de
aperfeicoamento político e
que dá prioridade á valori-
zagáo do homem brasileiro,
no campo psicossocial. No
povo que, com um mínimo
de abstengáo numa eleigáo
livre, confirma sua vocagáo
democrática; que supera,
ñas urnas o emocionalismo
e as paixóes, reconhecendo
a seriedade e os esforgos do
governo, que repudia, cada
vez mais. as idéias e méto¬
dos da subversáo comunista
e dos extremismos, e que
está aproveitando exem-
plarmente as oportunida¬
des de educagáo que lhe
tém sido oferecidas.

1 3 DEC. 1975

— e queremos cada vez
maior, mais justa e mais fe¬
liz — nao rejeita e nem ex¬
cluí, senáo aqueles que, de
seus ideáis, nao eomungam,
os que esquecidos dos
exemplos do cristo, subver¬
tem. d i Fainam. agndem e de¬
turpam 2 4 DEC. 1976

conhecem a nossa história.
"Neste limiardo ano novo,

mais que desejar felicida¬
des ou fazer prognóstieos,
queremos alertar para a im¬
periosa necessidade do for-
talecimento da unidade na-
cional. .3 i 0EC> 197'6

dirigentes c unida em torno
daqucles que tém autori-
dade leg3l para envernaros
diferentes grupos — con-
cluiu o general — ó que po¬
nerá se unir a outras pátrias
pr.ra chegarmos a um futuro
em que a humanidade toda
será urna só familia". ,

1.5 DEC. 1976
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Ao saudarontem. em Brasi-
Iia, os novos generáis-de-
brigada

Assinalou o General Fritz,
em sua oragáo. que nunca,
como agora, o chefe militar
precisou de " consagrar se
táo por inteiro ás tarefas pre-
valentemente profissionais",
notando, ainda, que a guerra
dos nossos días, ao amanhá.
■•haverá de ser, cada vez mais,
urna luta de inteligéncias,
sendo urna luta de vontades".
A eerimónia de entrega fias

espadas teve lugar no saláo
de cobertura do quartel gene¬
ral do Exército, e foi presi¬
dida pelo ministro Sylvio
Frota. O ministro Sylvio
Frota, quando cada um deles
ia até sua presenca para se
apresentar. desejava "felici-
dade na nova fungáo" .0 único
que recebeu dele mais algu-
mas palacras de incentivo foi
o general Walderaar de
Araujo l'arvalho, designado
para comandar a 23a. brigada
de lnfantaria de Selva , que foi
transferida recentemente da
cidade de Santarem, para Ma¬
rabú. no Sul do Pará

FritzManso: No futuro, a
guerra será de inteligencia

Do temario que a mim
mesmo me impus. senhor mi
nistro. quando da honrosa
contingencia de a.ssumir a
chefia do Kstado-Maior do
F.xército. substituindo vossa
excelencia, consta que. aos
generáis de 25 de novembro
de 1976. devo falar sobre o
"Exército moderno, suas ca
racteristicas. suas exigen
cías, e o papel do general nes
se Exército"

Desde logo me don cunta
senhores generáis reccm
promovidos, da improprio
dade c temporalidade da ex
pressao e do concedo, porque
o que hoje é moriermi amanha
podera ser anacrónico.
Trata se. entao. de discer

nir o que e mutável e o que
nao muda na in.qituicáo mili
tar terrestre assim como de
compreender o sentido e as
ra/oes da mudanca
Depoisda Guerra do Vietná

e da Guerra do Yon Kippur.
como em nenhuma outra
época, os pri ncipais exércitos
do mundo se perguntaram o
que sera a guerra de amanhá
e o" pife e um exército mo-

Poder bélico está
crescendo naAL
WASHINGTON — O Insti¬

tuto Internacional de Estu-
dos Estratégicos de Londres
divulgou relatório mos¬
trando que houve, no ano
passado, ligeiro aumento
dos efetivos militares dos
Exércitos latino-
americanos. De acordo com
o documento, o Brasil ocupa
o primeirolugarem poderío
bélico na América Latina,
com um efetivo de 257.200
homens além dos 200 mil
que integram as torgas pa-
ramilitares. 0 Brasil possui
cerca de 180 avióes de com¬
bate e seu orgamento mili¬
tar no ano passado foi de
1.780 milhóes de dólares.

Em segundo lugar, vem
Cuba, com um eietivo de 175
mil homens, além dos 113
mil das forgas para-
militares, Avióes de com¬
bate: 195
A Argentina é o terceiro

país a aparecer na lista do
Instituto. Seu efetivo mili¬
tar é de 132 800 homens.
Cerca de 160 avióes de com¬
bate e um orgamento, em
197-5 de 1 031 milhóes de dó¬
lares. Em quarto lugar, o
Chile. As Forgas Armadas
tém um efetivo de 70.600,
com mais 30mil integrantes
das torcas paramilitares. O
Chile possui 80 avióes de
combate. g QEC. 1976

Decreto de Geisel
altera promogóes

O presidente Geisel vol-
tou a alterar vários artigos
do decreto ;que regula-
menta, para o Exército, a lei
de promogóes dos oficiáis
da ativa das Forgas Arma¬
das. fixando, entre outras
coisas, o tempo mínimo de
permanencia do militar em
cada posto e a quantidade
deles, pela ordem de anti-
guidade, que poderáo eon-
correr a entrar no quadro de
acesso.

Anteriormente, o chefe
do governo modificara al-

guns artigos desse regula-
mento estabelecendo o nú¬
mero de oficiais-generais e
coronéis que a eomissáo de
promogóes deveria encami-
nhar ao Alto Comando do
Exército para elaboragáo
da lista de candidatos a
preencher as vagas existen¬
tes, cujos nomes sao subme
tidos, depois, á escolha do
presidente da República.
Desta vez, as modificagóes
atingiram quase todos os
postos de oficiáis até o de
coronel. \ i, [)[C, 13/6

cierno. Nunca, como agora,
tan'o se repensaram estrate¬
gia- novas formas de chama
meni o de pessoal para as ti
leiras. novos sistemas de ar¬
mas. novos métodos de ades
trámenlo militar.
Nunca, como agora, preci¬

sou o general de se voltar pa¬
ra o futuro; de avaliar os ve-
Ihos coneeitos, de se colocara
par das idéias em debate nos
principáis centros do pensa¬
miento militar contemporá¬
neas de pesquisar. de anali-
sar. de refletir: de pensar por
nos mesmos e buscar nossas
solugóes; de vislumbrar as
tendencias sem perder o con¬
tato com o chao da realidade
brasileira.
A guerra — dos nossos dias,

ao amanhá — haverá de ser.
cada vez mais. urna luta de
inteligéncias. sendo urna luta
de vontades. Oextraordinario
desenvolvimento cientifico e

tecnológico, a extrema com-
plexidade dos equipamentos.
a crescente utilizagáo dos no¬
vos meios eletrónicos e de
computagáo. tudo isso exige
chefes cultos, interessados e

indagativos. altamente dota
dos de criatividade e inicia¬
tiva Os elevados custos dos
equipamentos, que fazem a
ossatura dos exércitos moder¬
nos. impóem a contrapartida
de organizagóes leves e sim¬
ples. bem como a criativa
busca de novos métodos de
adestramento militar que. as-
segurando maior eficiéncia.
permitam poupar bens e re¬
cursos de toda ordem, princi¬
palmente tempo. combustivel
e munigáo

E que o Exército mo
derno e torgosamente um
oxorcito pequeño, leve. ágil,
tlexivel.eficiente capacitado
a distender se e a fazer se
adequadamente forte no ins
tarite da ameaga. segundo
planos indiciosamente pre
parados por um pessoal per
manente do mais alto nivel de
preparagáo
Imutáveis sao os tunda

mentos inoráis do Exército. c
aquí lalo a vossasexcelencias
ia visualizando com exclusi
vidade o Exército hrasfleiro

2 A DEC. 1975

Militares véem
derrota da for$a

O desbaratamento de um
aparelho terrorista em Sao
Paulo poderá ter efeitos po¬
sitivos na'doutrina de re-
pressáo é evidenciar que a
metodología posta em agáo
pelo general Dilermando
Monteiro na jurisdigáo do II
Exército, nos últimos onze
meses, longe de significar o
enfraquecimento da luta
contra a subversáo, repre¬
senta a vitória da habili-
dade sobre a violéncia como
meio de agáo, sem alterar
urna finalidade continua
imutável: mahter sob domi¬
nio qualquer manifestagáo
contra o sistema dé forgas
oriundo da Revolugáo de
1964 que se apóie na violén-
ciaEsta ¡nterpTetagáo, pro¬
veniente de setores milita¬
res de Brasilia, vai mais
longe ao acrescentar que é
perfeitamente possível e
mesmo desejável a um chefe
militar assegurar um "mo-
dus vivendi" adequado com
estudantes, operarios e res-
ponsáveis pelos meios de
comunicagáo e ao mesmo
tempo manter-se implacá-
vel no combate armado á
subversáo.

A luz destas observagóes
e segundo conclusóes de in-
flugntes setores militares,
fica claro que se torna cada
vez mais difícil aos setores
radicáis da Revolugáo a em-

preitada de procurar carac¬
terizar o general coman¬
dante do II Exército como

alguém que, ap assumir as
fungóes de executor da en-
táo naseente doutrina Gei¬
sel — combate á subversáo
sem violagáo dos direitos
humanos —, passou a agir
de maneira pouco enérgica
e mesmo complacente com
setores antirevolpcjonérios
ou, no mínimo merecedores
da desconfianga de áreas
revolucionarias menos sen¬

sibilizadas pelas excelen¬
cias do sistema democrático
de governo

O Brasil, segundo enten-
dimento comum a todas as
áreas militares, tem"Know
how" próprio no combate á
chamada guerra revoluci-
nária, mas segundo a cor-
rente hoje dominante e sen-
sivel á orientagáo do Palá-
cio do Planalto, os métodos
repressivos variam de
época para época e a obser-
vagáo do general Diler¬
mando. de que é fundamen¬
tal o apoio popular.para um
combate eficaz aos movi-
mentos armados de contes-
tagáo, é doutrina ampia-
mente vitoriosa, que tem no
presidente Geisel seu inspi¬
rador e no general Diler¬
mando seu principal execu¬
tor. 1 e DEC. 1976
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O general ReynaldoMelo
de Almeida despediu-se,
ontem, do comando do I
Exército, afirmando que a
plenitude polftica, social e
económica que o Brasil está
alcanzando nao será retar¬
dada.

Emocionado, o general
Reynaldo— único oradorda
cerimónia — disse que "os
chefes militares tém a justa
medida das pressóes emer¬
gentes e cumprem suas tare-
fas com urna conviccáo já
formada. Os comandos sáo

Brasilia — "Reconhe?o
ser esta urna fungao que se
exercita, muitas vezes, re-
primindo o próprio tempe¬
ramento, para ser impar-
da!" disse o General Rey¬
naldo Meló de Almeida, ao
tomar posse como Ministro
do Superior Tribunal Mili¬
tar e receber a Grá-Cruz da
Ordem do Mérito Judiciário
Militar, em substituido ao
General Bizarria Mamede,
que se aposentou.
O novo Ministro fol sau-

dado pelo General Rodrigo
Octavio que, em sua fala,
destacou que a nova ordem
jurídica que se estabelece
no Brasil, "substituindo a
desmoranada pelo ariete re-
voluncionário", nao poderá
deixar de conciliar "lira exe-
cutivo forte, indispensávej

Reynaldo: trabalho garante evolueáo
confiados áqUeles que vive-
ram o periodo anterior a
1964, fizeram a Revolugáo e
guardam o compromisso de
seu prosseguimento, nos as¬
pectos mais positivos.
' "O sr. presidente Ernesto
Geisel é o centro desse ideal
com sua capacidade de ini¬
ciativa, urna formagáo
aberta á justiga social, a au-
todeterminagáo que sus¬
tenta nossa independéncia
e urna mentalidade cívica
que favorece as aspiragóes

políticas que nao compro-
metem o equilibrio ñas re-
lagóes entre o governo e
povo", acentuou o general,

O novo comandante do I
Exército, general José Pinto
de Araújo Rabelo. formou-
se na Escola Militar do Rea¬
lengo, oriundo do Colégio
Militar do Rio de Janeiro,
sendo declarado aspirante
em 29 de dezembro de 1934.
Atingiu o generalato em 25
de margo de 1976, sendo pro¬
movido a general de Exér-

4-12-76
cito em 25 de novembro
deste ano.

"Despego-me de meus
companheiros com a alma
tranquila de quem cumpriu
o seu dever", prosseguiu o
general, ressaltando que
desejava acentuar os "exce¬
lentes resultados obtidos
ñas opera óes de informa-
góes e na agáo psicológica
desenvolvida, permitindo
que a nossa área desfrútas-
se um perfeito clima de se¬
guranza e tranquilidade.

REYNALDO NO STM »
ás tarefas de seguranza e
desenvolvimento com o po¬
der de representagáo e fis¬
calizando inerente ao legis¬
lativo e o poder de arbitra-
gem de um judiciário dota¬
do dos predicamentos tradi-
clonais que o tornem invio-
lável e independente."
Em 25 de novembro últi¬

mo, terminava meu tempo
de permanéncia no servido
ativo do Exército. A dis-
tingáo que me outorgou o
Senhor Presidente Ernesto
Geisel, reata minha carrei-
ra militar, dentro de um
mesmo clima, conquanto
num ángulo diferente. On¬
tem, era o instrumento de
forga dentro de urna pode¬
rosa estrutura adestrada
para a luta armada; hoje é
a lei, o instrumento do equi¬

librio social, visando ao
mesmo objetivo: o compro¬
misso da seguranga nacio¬
nal e da defesa das institui-
góes.
Reconhego ser esta urna

fungdo que se exercita, mui¬
tas vezes, reprimindo o pró¬
prio temperamento, para
ser impessoal. Sabemos o
que custa a busca da cerda-
de, no labirlnto das irovas,
até formar-se a consciéncia
do juiz.
Fui, até agora, urna arma

da nagño, no emprego íe
um elemento de forga. In¬
corporo urna experiéncia de
46 anos de servtgo e trago
também as marcas dessa
agáo.

S'ei que a tarefa que ora
me compete é aínda mar»
exigente, porque cresce sua

responsabilidade, pois o que
está em joao é a liberdade.
A ordem pública é regida

por urna inspiragáo supe¬
rior que, sem lesar direitos,
assegura a estabilidade. A
legalidade será a pedra de
toque para reprimir as ati-
vidades extremas, distin-
guindo a legitimidade do
poder, de falsas aparéncias
que degradariam a ciencia
política. O voto inidóneo se¬
ria o que favorecería a im-
punidade, precipitando a
anarquía.
" A democracia está apare-
Ihada para sua defesa, sem
violencia, pois o emprego
desta seria o crime contra
o crime. Tudo pode huma¬
nizarse quando a toleran¬
cia nao compromete a pró-
pria razáo de ser da fustiga
militar. f1-n-7á

VEJA, 5 DE JANEIRO

A PARTE DE CADA UM
PARTICIPACÁO RELATIVA DE CAPITAL E

SALARIOS NA RENDA INDUSTRIAL — EM PORCENTAGEM

1949 1959

Fonte: Censos Económicos do ¡BGE. | SALARIOS | | CAPITAL

OBSTADO

DE S. PAULO reducáo salarial
As taxas de reajustamen-

tos salaríais, em 1977, fica-
ráo entre 30 e 25%, admitiu
ontem, no Rio, o ministro
Reis Velloso, da Secretaria
de Planejamento da Presi-
déncia da República Con-
tudo, o ministro recusou-se
a admitir que com isso, o go-
yerno irá adotar, no pró¬
ximo ano, a politice de arro¬
cho salarial. E acrescentou

que em 1977 náo será intro-
duzido nenhum novo ele¬
mento na fórmula usada pa¬
ra determinar as taxas de
reajustes de salários.

E em Brasilia, o ministro
Arnaldo Prieto, do Traba¬
lho, praticamente endossou
a última parte da opiniáode
Velloso, diíendo é que a po¬
lítica salarial do governo
náo mudará em 1977, por¬

que vem dando resultados
satisfatórios.
A queda das taxas de rea-

justes, explicou Velloso,
ocorrerá de forma gradual,
"pois, nao havendo mu¬
danza na fórmula adotada
pelo governo, náo haverá
queda imediata e brusca,
mesmo porque a fórmula
leva em consideraz&o os In¬
dices do custo de vida dos
últimos 12 meses". 16-13-76

O ESTADO DE S. PAULO

Geisel
ataca luía
de dasses

Ao assinarontem, em
Brasilia, a lei que altera a
Consolidado das Leisdo
Trabalho, para darmaior
autonomía administra¬
tiva aos sindicatos, o pre¬
sidenteErnestoGeisel
afirmou que, no Brasil,
náo há lugar para a luta
de classes, nem para ou-
tros fenómenos e fatos da
vida social que já aconte¬
cerán» em putros países.
E acentuou que tais mo¬
delos náo podem ocorrer
em um País onde existe
"um espirito de com-
preensáo, de conjugad*
e de harmonía". TO-ifrK
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Prieto

ser vista no

nimo nominal
quadro
e' real,

riagao do salarlo mínimo

CUSID DE VIDA

Arnaldo Prieto observou
que o anteprojeto da CLT,
em fase fina) de estudos, na
realidade, reúne toda a le
gislagáo esparsa que se pn>
duziu ñas relagdea do traba
lho, acrescentando poderes
ao Ministério como no caso
do respeito á seguranza do
trabalho, e permitlndo o tra-
balho noturno da mulher,.
de forma continua, me¬
diante autorizagáo especial
do presidente da Repú¬
blica.
Ele ressaltou a paz social

que o governo conseguiu
ñas relagóes empregados/
patróes, e rejeitou a idéia
de que a tranquilidade sin¬
dical se havia alcanzado
grabas á repressáo policial
exercida contra as reivindi-
cagóes trabalhistas.
" O diálogo, sempre o diá¬

logo — enfatizou o ministro
—

, é que permitiu o mais
ampio entendimento entre
patróes e empregados, re-
solvendo-se na Justina ape¬
nas os casos onde náo houve
possibilidade de concilla
C&o entre as partes "31 DEC.
TRIBUNA METALURGICA
Demissóes provam a rotatividade
Conforme levantamento feito com base ñas homo-

logagóes asslstidas noSindicato, de janelro até seis
de dezembro déste ano, 14.452 trabalhadores meta¬
lúrgicos de Sao Bernardo do Campo e Diadema foram
dispensados. Dentre o total de homologagdes, 2.276
empregados pediram demissáo, enquanto 11.895 fo-
am dispensados sem justa causa e dez deixaram a
empresa mediante acordo. Em 1975, o balango das
homologagóes foi um pouco menor: houve dispensa
e pedido de demissáo de 14.143 trabalhadores.
Ressalte-se que esse montante de dispensas refe-

re-se apenas a trabalhadores com mais de um ano de
servigo, porquanto os demitidos com menos tempo
de firma náo passam pelo Sindicato. Isto porque a lei
exige a homologagáo da rescisáo do contrato de
trabalho apenas de trabalhador com mais de um ano
na empresa. Dessa forma, é perfeitamente admissivel
que o número de dispensas seja muito superior ao
total dos casos registrados.
Esse fato vem confirmar as repetidas denún-

cias do Sindicato, segundo as quais as empresas
promovem urna intensa rotatividade de máo-de-.obra,
principalmente por ocasiáo do reajustamento sala¬
rial, com o objetivo de aviltar a remuneragáo profe¬
sional. DEC. 1376

DÍEESE INFORMÉ ÉSTATISTICÓ
| SALÁRIO MÍNIMO REAL

política salarial-23
Ano II - N2 12

- A agao do custo de vida sobre o po
der aquisitivo do trabalhador pode

abaixo, ern que é apresentado o salario mí
tomando-se como base o mes da última va~

3ALÁRI0 MÍNIMO/DEZ/76
REGI0ES NOMINAL REAL

Nordeste 1 544,80 471,85

Centro-Oeste, Nordeste 2 e Norte 602,40 521,74
Espirito Santo 655,20 567,47
Sul 712,80 617,36

Sudeste ,768,00 665,17

- Em dezembro, o índice de custo de vida da
familia Ossalariada apresentou urna eleva-

gao de 1,62%. Por estratos, as altas foram de: 0,94°/,, no in¬
ferior; 1,59%, no medio e 2,00% no superior. Em 1976, o cus¬
to de vida apresentou urr crescimento de 44,22%, sendo 45,25%'
no estrato inferior; 44,51% no estrato medio e 43,34% no es-'
trato superior. Esta foi a maior alta do custo de vida nos '
últimos 10 anos.

O ESTADO DE S. PAULO
VIDROS

4 DEC. 1970
A empresa Companhia de

Vidros do Brasil, que está
em concordata e pertence a
um aglomerado de outras
empresas do setor, dispen-
sou ontem, sumariamente,
seus 25 funcionários, 90 por
centodos quais estáveis,en¬
cerrando suas atividades,
segundo informagóes do

Sindicato dos trabalhado¬
res da Industria de Vidros,
Cristais e Espelhos do Es¬
tado de Sáo Paulo.

Os trabalhadores dispen¬
sados, acompanhados pelo
presidente do sindicato, An¬
tonio Rodrigues Pontes, es-
tiveram ontem á tarde na
Delegacia Regional do Tra¬
balho para apresentar re¬
clamado contra a dispensa,
considerada "arbitrária".

0 ESTADO DE S. PAULO

fábrica
fechada
A diredo do grupo J J

Ábdalla decidiu ipor moti
vos de "forga maior"- en
eerrar as atividades da fá
brica de tecidos Canoba
na eidade de Americana
forgundo a rescisáo de con
trato de trabalho de 152
empregados A maior parte
deles aceitou um acordo de
pagamento de apenas 80
por rento da quantia a que
teriam direito. tcmendo
que urna decisáo judicial
mais favorável demore'vá
rios anos para ser tomada
Segundo o acordo entre os
patróes e esses emprega
dos os pagamentos seráo
feitos em 24 mensalidades
sem juros ou corregáo mo
netária Inieialmente a
empresa tentou impor
acordos na base de 60 poi
cento

Apenas 24 empregados
decidiram tentar na Jus
liga do Trabalho a quantia
total a que tém direito

O procedimento da m
dústria. ao oferecer aos em
pregados 80 por cento da
quantia a que tém direito. é
legii] segundo o presidente
do SindicatodosTraba lha
dores ñas Industrias de
Fiugáo e Teeelagem de
Amerieana Antonio Dir

ceu de Leáo
Os dirigentes do

sindicato porém foram
acusados de náo dar assis
téncia ao grupo de rmpre
gados da Carioba^que náo
aeeitou a oferta da em
presa, pois negaram se a ir
á fabrica alegando estar
ocupados 4 DEC. 1976

O ESTADO DE S. PAULO

Industria
dá ferias
e fecha
O advogado Bosco Araújo

Menezes, da Federagáo dos
Trabalhadores ñas Indús-
trias de Construgáo Civil e
do Mobiliário do Estado e

do sindicato da classe era

Guarulhos, apresentou de¬
nuncia contra a Fabrica In¬
dustrial de Móveis IMFA,
daquele municipio, quedeu
férias coletivas aos seus 170
empregados sem pagar o 13"
salário, férias e vencimen-
tos atrasados. Ao mesmo
tempo. ele pediu á Delega¬
cia Regional do Trabalho
que informe a Polícia Fede¬
ral para as devidas provi¬
dencias, já que o caso confi¬
gura crime contra a organi-
zagéo do trabalho. 3 0 DEC.
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DO TRABALHO

O QUE g A CAMPANHA SALARIAL?

A campanha salarial é o periodo em que os
trabalhadores se reunem para discutir em
assembléias quanto deveriam receber de au¬
mento salarial. Na verdade nao é bem um
aumento. E apenéis urna tentativa de reajus
tar o salario do trabalhador para que ele
continué comprando as mismas coisas que
conprava com o salario anterior.
Mas nem sempre foi assim. Ha algum tempo
algum?^ categorias sindicáis bastante com¬
bativas havian conquistado aumento, salari?
al a cada seis meses. E lutavam para que
esse aumento fosse dado a cada tres meses.

Havia, no entanto, sindicatos que nao eram
tac combativos e que recebiam aumento sala
rial num espar.o maior de tenpo. Mas exis-
tiam sin, os Sindicatos onde seus trabalha
dores se faziam me'lhor representados e
por isso conseguiam muitas vitórias.
Has muita coisa mudou depois da nova polí¬
tica salarial fixada pelo governo.

Os trabalhadores se preparavam de uira me
Ihor forma para a campanha salarial. Fazen
do reunioes con os companheiros de fábrica.
Assim se preparavam para apresentar ñas
assembléias nao apenas rcivindicaqóes de
aumento de salario, mas tamben, seguranca
no trabalho, higiene, participacáo nos
lucros da empresa,etc. g bom lembrar que
reivindicacoes desse tino fazem narte da
Camoanha Salarial. (■ • •)

DISSÍDIO COLETIVO

Se os natroes -"através de seu Sindicato /
nao aceitaren a proposta apresentada pelo
•Sindicato dos trabalhadores - estes tem
direito a_recorrer ao dissídio .coletivo. 0
dissidio 5 una forma do Sindicato mostrar

que nao está aceitando a proposta apresen
tada pelos patroes, mas que tamben nao es¬
tá querendo abrir máo do que vinha pedindo
desde o inicio da campanha salariéil.

0 dissídio coletivo é una aqáo judicial os
interessados - patráo e emoregado - nao
chegaran a um acordn. E esse julganento é
feito através do Tribunal Regional do Tra¬
balho .

Mas mesmo em dissídio coletivo os
trabalhadores já saben quanto iráo
receber - porque é o governo quem
fixa - o dissidio é apenas um ca
nal de protesto.

£ comum até os patróes responderem
aos Sindicatos dos Trabalhadores :

"Nos temos condiqáo de dar es¬
se aumento pra voces . Mas a
política salarial do governo
nao permite".

Podemos dizer^inclusive , que nao
vai ser através do dissídio coleti^
vo que os trabalhadores conseguí -
rao recuperar o poder de compra*.
Tanto é que o DIEESE - Departamen¬
to Intersindical de Estatística e
Estudos Socio Económicos - prova
através de estudos serios , que ho
je c salár'io de un trabalhador so
compra metade do que era possível
comnrar en 1965 . (««O

Sendo assim, campanha salarial é urna
forma de lutar pelos direitos ' de
urna categoría trabalhadora. Mas aue
todos já sabem como vai ser o final.
Por isso é um pouco de encenaqao /
tambera. Todos já saben de antemio
Quanto vai ser o reajuste, mesmo /
brigando durante a campanha. Porque
é o governo quem fixa.

E E PRA DESANIMAR ESSA SITUACAO?

Que nada, Há inümeros exemolos de
lutas de comnan'neiros , reconhccidas
como urna forma de conseguir nelo
menos parte de seus direitos:

1. Insistindo nos as3embléias para que
nao se faca nem tao pouco se forcé um
acardo ccm os patroe3 que nao venhá
beneficiar a categoría.

2. Ñas industrias Matarazzo - no Braz -

em 19753 os trabalhadores paralizaram
algumas ~ec$oes3 para protestar con
tra o descontó que seria feito da an-
tecipagdo sobre o reajuste. E eles
conquistaran um aumento acima do
que a lei havia dado.

3. Na Villares em 73/74 os trabalhadores
fizeram abaixo-assinado exigindo um
aumento justo de salario - e como
nao foram atendidos através da lis¬
ta de assinaturasj resolverán parali¬
zar o trabalho. E consegieiram, nos
dois anos 3 com essx luta, um aumento
de 6% nos salaries.

S claro que como resultado dessas
lutas algumas pessoas foram despe
didas da empresa. Mas sem divida
hoje já trabalham era outras ^fábri^
cas. E é bom lembrar tambera que
é bastante grande o número de tra¬
balhadores que sao despedidos c
n^ao porque estavam lutando por se
us direitos.
A CAMPANHA SALARIAL S UMA LUTA DOS
TRABALHADORES JUNTO AO SEU SINDICA
TO, EM DEFESA DOS SEUS DIREITOS.

MAS E PRECISO QUE OS TRABALHADORES
DE TODAS AS CATEGORIAS - E NAO S<5
OS METALÚRGICOS - PARTICIPEM MAIS
PARA QUE AS CAMPANUAS SALARIAIS SE
JAM CADA VEZ MAIS AUTENTICAS.
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TRIBUNA ilMB
órgáo oficial do sindicato dos trabalhadores ñas indus¬
trias metalúrgicas e de material elétrico de sao bernar
do do campo e diadema - dezembro de 1976

Mensagem aos Trabalhadores
Há 1.976 anos, na familia de um humilde
trabalhador, nascia Jesús Cristo. Nao se
conhece muito de sua vida até que atingiu
os trinta anos de idade. Supóe-se que até
essa data Ele trabalhou ajudando José nos
servigos de carpintería.

Aos trinta anos Ele deixou sua familia,
pois tinha urna missáo a cumprir, e passou
a pregar urna doutrina nova, baseada no
amor "a Deus e no amor ao próximo. Esco-
Ihe.u doze homens que o seguiam. Eram
também trabalhadores, na maioria analfa¬
betos, gente simples e humilde. Sua vida
pública durou apenas tres anos. Ele nunca
frequentou urna universidade, era táo po¬
bre que nao tinha nem onde repousar,
prefería sempre a companhia dos mais
pobres, nunca escreveu um livro, nunca
fatou em revolugáo, nunca se afastou de
seu país, jamais exerceu qualquer cargo
político. (• -.)
Ao pararmos, neste Natal, no findar deste
1.976, sabemos que nossa esperanga está
no homem, no homem simples, que ainda
mantém urna certa capacidade de amar,

ILUSTRISSIMO SENHOR GENERAL
ERNESTO GEISEL
DIGNISSIMO PRESIDENTE DO
MEU BRASIL GRANDE E POTENTE
PREZADO SENHOR:
Ao apagar das luzes de 1976, meu desejo sincero seria cumprimentar

pessoalmente o Senhor Presidente. E poder expor, ae viva voz., o que
achei do trabalho do senhor, neste ano que se finda. ('-o
Em primeiro lugar, teria de falar das providencias que o Senhor tomou

para que todos se sentissem tranquilos e passassem a acreditar que o
Brasil, um dia. terá plena liberdade para desenvolver-se num clima de
paz e concordia.
■Entretanto, Senhor Presidente, escapa-me capacidade de análise

desse quadro complicado, que e o da política. E nem seria possivel no
espago de um simples bilhete. Por isso, eu prefiro me deter apenas num
ponto, porque este d'Z respeito diretamente a nós, os trabalhadores:
a última decisáo de S.Excia., concedendo maior llberdade aos Sindica¬
tos no que respeita ás suas atividades administrativas, ou seja a leí que
desobriga as entidades de submeter suas contas á aprovagáo do
Ministério do Trabalho e que dá autonomía para a venda de bens
sindicáis. Pelo que entendí, Senhor Presidente, isso significa maior
liberdade aos sindicatos e ás assembléias dos trabalhadores em ques-
tóes administrativas.
Achei, em principio, formidável essa decisáo, pois liberdade, como

diz o pessoal que escreve livros e faz jornal, é sempre bem vinda.
Entretanto, Senhor Presidente, vejo que se trata somente de urna
liberdade pequeña, de alcance limitado. O ideal seria que essa medida
viesse acornpanhada de outras providencias que concedessem, em seu
todo, autonomía e liberdade mais ampias á movimentagáo nao apenas
das diretorias sindicáis, mas aos próprios trabalhadores. Leio sempre
que o Senhor está interessado no fortalecimento dos sindicatos, que
deseja um sindicalismo atuante e autentico.
Estou seguro, por experiencia própria, que essa pretensáo só se

concreíizará quando os trabalhadores tiverem llberdade de negociar com
seus patróes suas próprias condigóes de salário e de trabalho; quando
puderem — sera as restrigóes da leí — promover um processo de
convengáo coletiva. Para isso, Senhor Presidente, precisaría que o
govérno de S. Excia. mexesse um pouco mais em nossa legislagáo
trabalhista, restabelecendo antlgos direitos dos operários, como por
exemplo, o de poderem fazer greve. í*'*J

uma sensibilidade para ouvira voz da razáo
e as razóes do coragáo. Á estes homens,
nos quais inoluimos a valorosa classe dds
metalúrgieos, suas mulheres simples,
seus filhos-esperanga, seus pais cansados
da luta, enviamos nossa mensagem de
esperanga. Esperanga de que unidos po¬
demos transformar á face da térra; espe¬
ranga de um mundo mais justo, mais fra¬
terno, mais irmáo, pelo qual o Cristo viveu
e morreu.

Nesta perspectiva, a Diretoria deste Sindi¬
cato deseja a todos um Feliz Natal e que,
unidos, em 1977, consigamos concretjzar
o6 ideáis de Justiga, Liberdade, Paz e
Fraternidade, reservado na térra aos ho¬
mens de boa vontade. A Diretoria.

Ford: as irregularidades
que impedem a paz social

Na Ford Brasil S/A. a iulaar pelas denuncias aue
nos cheqam do ambiente do trabalho. a siluagáo
nao anda nada boa. Uma serie de irregularidades
indica que a paz social está sendo quebrada. Alias,
paz social cue aínda nao cheqou a se concretizar.
devido ao tratainento dispensado aos trabalhadoies,
principalmente ríos últimos anos. Mas. para quem
interessar possa (ao Departamento de Fiscalizagáo
do Ministerio do Trabalho. evidentemente), as irre¬
gularidades la existentes sáo estas:

1— na estampana o barulho é tanto que já pode
ser considerado poluicáo sonora altamente prejudi¬
cial a saúde: na secáo de funilaria, fumaga e vapores
tóxicos chegam a tontear os operários; na segáo de
pintura consta!a-se alto grau de insalubridade em
consecuencia dos produtos usados, como tintas,
tiner e vernizes; na usinaqem do corcel, poluigáo
sonora e fumagas de oleo: a situagáo é idéntica ñas
segóos de tratamento térmico (muito calor e po¬
luigáo sonora) e ponteadeiras.
2— Nos domingos a empresa exige que um

grande número de empregados pieste sérvigo. sem,
contudo. determinar o plantáo de um enfermeiro
para casos de urgencia.

3— Na Usinagem do Corcel, os operários sáo
obrigados a fazer uma hora extra diaria e mais 10
aos sábados Trata-se do uma exigencia muito seve¬
ra, pois quem se recusa a obedecer, ou seja. vir
trabalhar no periodo extraordinario (o que é contra a
leí) é ameagado de perder os aumentos de classifi-
cacTo ou mesmo de dispensa.

4 — Há noticia de que a empresa nao efetuou os
depósitos do FGTS relativos ás horas extras presta¬
das no periodo de 1/67 a 10/73. fato que está
ocasionando de seo n ten t amento
6— Guando acontece de o empregado ser afasta-

do do servigo por doenga e nao recebe o dia justi¬
ficado. ele só tprá direito de reclamar em determina¬
do dia do més. Se nao faz nesse día. só pode
reclamar no més seguíate.

7— As carteiras de trabalho entregues ao Departa¬
mento Pessoal para as anotagóes de leí, sáo devolvi¬
das com grande atraso, o que contraria a legislagáo
que nao permite a retengáo desse documento por
mais Je 48 horas.
8— Os sanitarios sáo muitos sujos, o que Indica

que a empresa nao respeita os preceitos de segu-
ranga e higiene do trabalho.
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Aviso Prévio

e os Abusos

Empresariais
Em inúmerns oportunidades temos afirmado e

com a mais absoluta convicgao estar a nossa legisla-
gao trabalhista a merecer serios c profundos repa¬
ros visando a sua atunlizagao.

No que respeita a ferias, por exeniplo, ja inúme-
ras rei'ormulagñcs foram propostas atrases do legis¬
lativo federal mas os «zelosos. representantes das
classes económicas sempre se encarregam de -tran-
cá-las ou barrá-las ñas comissoes, ¡mpedindo o seu
prosseguimento ou peio menos permitindo um de¬
bate mais ainplo das mesmas.
Relacionado com este importante tema o Sindi¬

cato acaba de elaborar um anle-projeto sugcrindo
profundas modificagócs no referido Instituto e
cncaniinhando-o nao só ás altas autoridades da
República, mus também a bancada paulista na
Cámara Federal e Senado.

No que tange ao aviso prévio entáo a aberrado é
aínda maior, pois além de já estar superado no
lempo e no espai/o, ainda assim é objeto de grovsei-
ra burla por parte das empresas pouco escrupulo¬
sas.

As ditas empresas disper.sam sumariamente o

empregado, náo pagam o aviso prévio legal, e ao
final tentam obrigar o empregado a aceitar -60
horas por acordo-.

Se o empregado insiste em receber as 240 horas
estabcleeidas no artigo 487 da C.I..T., recebe a já
conhecida resposta: «Vá reclamar na Justina do
Trnliniho*.

Para tornar mais insolente e revoitante a sua

mesquinha atitude rctcin demais as verbas referen¬
tes a saldo de salario, férias, 13°, Fundo de Garan¬
tía, etc., tentando através da pressáo económica
obrigar o empregado a se sqjeitar aquilo que elas
dcspudoradamenle classificara como «normas da
empresa-.

Opiniáo
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Ilá outras empresas que também nío s3o «flor
que se cbeire«, que adotam crilérios abominaseis,
pols os mesmos depóem contra os mais comezbihos
principios de dignidade humana.
Ditos critérios consisten! em manter fora da

empresa os trabalhadores pré-avlsados, abrigándo¬
os a marcar seu cartao de ponto normalmente, ou
seja: entrada, salda para o almogo, entrada e salda
do 2o periodo de trabalho.
Ao empregado na fase de aviso prévio nao Ihc é

permitido o ¡ngresso ñas dependencias da fábrica,
mas fica obrigado a marcar religiosamente seu
ponto, permanecendo a pcranibular pelas imedia-
gocs da empresa «Judcu errante»,

Se a empresa nao necessita dos préstimos do seu
empregado, por que nao o dispensa sumariamente
e Ibe paga o que a Ici preccitua ?

O que ganha a empresa pagando as horas de um
empregado, que nao produz ? E para que, obrigá-lo
a vir até a fábrica marcar 4 vezes por día o seu
cartao de ponto ?

O objetivo de tais empresas nao é outro señar» de
rldicularizar e espezinhar os trabalhadores subme-
tendo-os a humilhagdes incompatíveis com os mais
primarios principios de solidariedade humana.

Já está na hora de punir com rigor empresarios
com cssa mentalidade, que revelam antes de tudo
nSo ler nenhum respeito pelos seus semelhantes.

O Homem nao po<le ser entendido como mero
Instrumento de trabalho, e deve ser respeitado
como criatura humana, feito e criado á ¡rnagern e
semelhanga de Deus.
Empresarios como esses que revelara vocagao

escravagisia deviam ser convidados a passar urnas
«férias- atrás das grades para aprenderem a respei-
tar o próximo, bem como essa já superada c arcaica
legislado trabalhista.

JOAQU1M DOS SANTOS ANDRADE

GREVE DOS MOTORISTAS DE SÁO PAULO

O secretario municipal dosTransportes de Sao Paulo,
Olavo Cupertino, o Sindicato dos
Condutores de Veículos Rodoviá-
rios e a Associagáo Paulista de
Empresas de Onibus negaram, no
último dia 19, qualquer sucesso na
programada greve de motoristas e
cobradores de ónibus da cidade,
garantindo que ela "nao aconte-
ceu". De acordo com a Folha de
Sao Paulo, de 20/1, manifestos da
desconhecida "Uniáo dos Moto¬
ristas em Transportes de Empre¬
sas Particulares' paulistas, distri¬
buidos desde os primeirgs dias de
77, chamavam os trabalhadores á
greve por melhores condlgóes de
trabalho e salários.
Mas as versóes dadas pelos pro-

prietários de empresas de trans¬
portes aos jornais, especialmente
daquelas que trabalham ñas zonas
sul e leste, da cidade, foram dife¬

rentes. Na regiáo de Sao Miguel
Paulista, por exemplo, milhares de
pessoas já se aglomeravam de ma¬
drugada á espera dos ónibus: a
empresa que circula na área, a
Auto Onibus Sao Miguel, circulou
no dia 19 apenas com metade de
seus veículos. A Empresa Poá
Ltda. que também serve na regiáo,
teve menos da metade de^seus veí¬
culos ñas rúas.

Edson Barbosa, da empresa
Mar Paulista, que tem urna frota
de 129 coletivos, disse á Folha que
faltaram 34 motoristas e 59 cobra¬
dores. "Mas acredito que a maio-
ria nao compareceu ao trabalho
com medo da represálias dos gre-
vistas", expllcou. Outros proprie-
tários explicaram aos jornais que
o número de faltas tinha sido
maior sim, mas "por causa das
chuvas", A Viagáo e Garagem
Mar Paulista distribuiu boletim
aos seus empregados garantindo

"toda a seguranza face a qualquer
ameaga física de elementos que
procuram conturbar a ordem e o
trabalho", explicando qué o movi-
mento de paralisagáo "é ilegal,
com características subversivas",
anunciando que "já fornecemos
aos órgáos de Seguranga nomes e
enderegos de todos os funcioná-
rios da Viagáo"e apelando para
"o bom senso e a responsabilidade
de todos os funcionários": "É
hora dé trabalhar, náo se deixe
iludir", informava o comunicado
da empresa.
No dia 21, o presidente da Jun¬

ta Governativa (interventora) do
Sindicato dos Condutores de Veí¬
culos, Francisco Lima Freitas, se
aprgssava em dizer que tinha sido
informado por todas as empresas
que, no dia 20, náo houve "nenhu-
ma falta", o que ele entende como
malogro no segundo dia da parali-
sagáo. (J.C.B.) 2 8 JAN. 1977
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Opiniáo Os sindicatos do carváo
21 de Janeiro de 1977

Oleitor .Waldemir CorreaChaves enviou a Opiniáo
carta por ele enderezada ao Minis¬
tro do Trabalho, "onde relato
acontecimentos ligados aos sindi¬
catos da regiáo Carbonífera do
Sul do Estado de Santa Catarina".
Ao
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho
Dr. Arnaldo Prieto
Brasilia - DF

U Sindícala dos Trabajadores na

industria da Extraído do Carváo
de Criciúma sofreu Intervenido em
1972. Em abril de 1976 foi anuncia¬
da a sua libera(áo para Setembro
do mesmo ano, com a realizafáo de
elei(des livres. Os Trabajadores
receberam com entusiasmo esta
conquista ípois em mais de urna
ocasiáo haviam Jeito abaixo-
assinados, dirigidos a V.Excid, pe-
dindo o levantamento da Interven¬
ido que por mais de 4 anos vir¡¡ta
entravando e até anulando algumas'
conquistas dos Trabajadores,
além de estimular, com essa inativi-
dade, o afastamento entre estes e o
Órgáo de Classe). Imediatamente
as lideranfas comeiaram a contac¬
tar entre seus companheiros para
comporem urna Chapa de OPOSI-
CAO.já que o Interventor Aristides
Felisbino anunciara que encoheta¬
ría urna chapa representando a In¬
tervenido. As articulatoes nos meios
operarios continuam e o movimento
oposicionista ganha forta. Os re¬
presentantes sao escolhidos. O
impelo deste movimento é ido gran¬
de que o Interventor Aristides Felis¬
bino propoe a formando de urna
Chapa de COÁLIZAO, onde ele
próprio seria o presidente, e ofere-
cendo o cargo de Secretario para a
OPfí.SKjÁO. Tal proposta é de
¡mediato rejeitada nos meios operá-
rios e os Opositores continuam com
seu trabalho de articula(5es.

Na noite do dia 20 de Maio de
1976 a sede do Sindicato amanhe-
ceu arrombada e, embora nada ti-
vesse faltado, constou-sé que "ele¬
mentos estranhos" ali haviam aden¬
trado e revolvido alguns papéis. O
Interventor Aristides Felisbino in¬
forma aos Órgdos de Seguranta do
acontecido, e em 25 de Maio sao
presos os operarios WALDE¬
MIR CORREA CHAGAS (quan-
do participava de urna reunido, na
localidade de Minerafdo de ¡tara,
discutindo detalhes fináis para_ a
formapao da Chapa de Oposi(do,
juntamente com Trabajadores ali
residentes), CEZAR JOSE RO¬
DRIGUES ! em seu próprio local de
trabalho) e no dia 26 de Maio sao
também presos WALDEMAR
BRESCIANI e HERCILIO PIN¬
TO. todos sob a alegapdo de "pre¬
sos para investiga(5es".

Nada de "tdo" excepcionalhave-
ria no caso, se ndo fossem exata-
menle os operários delidos os que
encabepavam o esquema da Oposi-
ido, e mais ainda, dentre estes
(WALDEMAR CORREA CHA-
GAS, CEZAR JOSE RODRI¬
GUES e HERCILIO PINTO) sai-

ria o candidato a presidente pela
Chapa da Oposifáo, Jato já decidi¬
do pelos Trabajadores.

Presos, os operários foram leva¬
dos para Florianópolis, onde per¬
manecerám incomunicáveis durante
3 dias, prestando depoimentos aos
Órgdos de Seguranta, no ftm do
que "FOI CONSTA TA DO NA DA
TEREM A VER COM O REFE¬
RIDO ARROMBAMENTO". De
volta a Criciúma, em 29 de Maio,
os operários detidos souberam que
terminara, no dia 28 de Maio, o
prazo para inscri(do de Chapas, e
que somente a Chapa do Interven¬
tor Aristides Felisbino havia sido
inscrita, pois com a prisáo dos ope¬
rários acima referidos, seus compa¬
nheiros recuaram, preocupados
com o clima de inseguran(a que se
formou na regido, agravado pela
falta total de informatoes sobre os
destinos de seus companheiros.

O primeiro objetivo tinha sido al-
can(ado. Nao havetra oposicdo
ñas eleifdes sindicáis. Em Se¬
tembro, quando estas se realiza-
ram, o desinteresse foi geral. Votos
broncos, votos nulos, abstentoes fo¬
ram a tónica. Porém, através destes
expedientes altamente duvidosos,
pode a Intervenido permanecer no
Sindicato, com o próprio Interven¬
tor, inclusive (porém agora como
"Presidente Legítimamente Elei-
to").

Os interesses dos grupos econó¬
micos da regido venceram esta ba¬
toja, mas como bem sabemos, Se-
nhor Ministro, a ganancia pelo po¬
der político e económico ndo tem li¬
mites e as maquina(5es maquiavéli¬
cas continuam, como bem o de¬
monstra este segundo episodio que
relatamos.

O Sindicato dos Trabajadores
na Industria da Extraído do Car¬
váo do Distrito de Rio Maina (Cri¬
ciúma). emergindo de urna Inter¬
venido leste também), leve suas
eleifdes marcadas para os dias 03 e
04/11/76. Os operários de maior
lideranía sindical na regido lanfa-
ram o nome do companheiro LUIZ
MENDES XAVIER (nome de
grande prestigio entre os Trabaja¬
dores mais conseqüentes) e o movi¬
mento toma corpo rápidamente.
Neste interim, o atual presidente
(Aristides Motta) lan(a-se como
candidato a presidente em urna
Chapa representando a Situa(áo.
Vendo as mínimas (ou nenhuma)
possibilidades de vitória para os
candidatos da Situa(do, o Dr. Al¬
berto Manente (Ex-Interventor do
próprio sindicato e atualmente Juiz
Classisla em Curitiba-PR) visita o
operário LUIZ MENDES XA¬
VIER e propoe que se faia urna
Chapa de COALIZAO (aqui tam¬
bém), onde seu candidato (Aristides
Motta) seria o presidente, e ofere-
cia o cargo de secretário (aqui tam¬
bém) para XA VIER. Este promove
reunido com seus companheiros
onde o assunto é discutido e repu¬
diado de ¡mediato. Na mesma oca-

sido, sao acertados os detatnes Ji-
nais e a Chapa de OPOSICÁO é
formada tendo como candidato a
presidente o operário LUIZ MEN-
DES XA VIER.
Em 28 de Outubro de 1976 (cinco

dias antes da realizafáo das elei¬
fdes) o Delegado Regional do Tra¬
balho, Dr. Airtom Minogio do Nas-
cimento (Ex-advogado do próprio
sindicato quando da presidencia do
Dr. Alberto Manente - atual Juiz
Classista em Curitiba), baixa por¬
taría segundo a qual o operário
Luiz Mendes Xavier seria inelegível
(de acordo com as Leis Vigentes).
XA VIER viaja a Florianópolis (em
companhia de seu advogado) e en¬
tra com Mandado de Seguranfa,
mas como ndo há tempo para julga-
mento do Mandado o Juiz concede
Liminar, e em conseqüéncia, XA¬
VIER pode concorrer as elei(5es.
Estas se realizaram na data previs¬
ta (03 e 04/11 /76) votando mais de
70°/o dos associados e apresentando
o seguinte resultado: Chapa da
Oposifáo (LUIZ MENDES XA¬
VIER)... 65,5% dos votos:
Chapa da Situafáo (Aristides Mot¬
ta)... 34,5% dos votos.
Após tomarem conhecimento dos

resultados das eleifdes, os Drs. A I-
berto Manente e Airtom Minogio
do Nascimento (Ex-lnterventor e

advogado do sindicato, respectiva¬
mente) ndo esconderam o descon-
tentamento e alguns dias após foi
comunicado á Diretoria que as elei¬
fdes haviaiñ sido anuladas, alegan¬
do que-: I) - Os operários votaram
sob influencia psicológica a favor
da Chapa n* 2 (Oposi(áo), tendo
em vista "pretensas ' pressdes sofri-
das por Luiz Mendes Xavier para
que ndo concorresse; 2) - "De
acordo com as Leis Vigentes" o
operário Luiz Mendes Xavier era
inelegível.

Sem maiores explica(des, numa
clara desconsiderafdo á vontade
dos Trabajadores, informaram
que "oportunamente" seriam reali¬
zadas novas eleifdés, sendo que des-
ta vez XA VIER ndo poderia ser
candidato.
Este, Senhor Ministro, é o qua-

dro que se apresenta na política sin¬
dical 'da regido sul de Santa Catari¬
na (regido das minas de carváo) cu-
jos sindicatos tem urna tradifáo de
lulas sem paralelo no estado, com
conquistas reais em prol da classe
mineira, conquistas estas que, a
partir das Inlerven(5es Sindicáis,
estdo sendo gradativamente perdi¬
das (Ex. o mínimo proftssional da
categoriá etc.) e com a_transfor-
macdo dos sindicatos em filiáis ao
INPS (cujo atendimenlo na regiáo
é precaríssimo), enquanto se acen¬
túa, mais e mais, a explorapdo da
mdo de obra abundante e barata
existente na regiáo.
Senhor Ministro, desejamos que

tais arbitrariedades tenham ftm, e
que nos seja, pelo menos, permitido
escolher livremente nossos repre¬
sentantes.
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TRECHOS DA PASTORAL DA TERRA
A ComissSo Pastoral da Terra, organismo li¬

gado a ConferSncia Racional dos Bispo3 do Bra¬
sil, reunida em G-oiania, nesta data, na pessoa
de seu Presidente, Dom Moacy Grechi, bispo-pre-
lado de Acre-Purus, de seu Secretário executivo,
Padre Ivo Poletto, e de representantes dos 14
Hegionais que a intejram, vem a público manifeja
tar-se sobre os recentes e dolorosos aconteci-
aientos que envolveram bispos, padres, agentes
de pastoral leigos e lavradores.

Após os já condecidos incidentes de i'ins
de outubro em Sao Geraldo do Araguaia, sul do
Pará, o padre Florentino Maboni, missionário
na regi&o, foi detido pelas autoridades milita
res no momento em que levava urna mensagem de a
poio do bispo Dom Estevao Cardoso de Avelar,
de Conceigao do Araguaia, As familias dos pos-
Beiros que estavam sendo presos.

Mantido incomunicável durante vários dias,
apesar das diligencias de D. Estevao e de D. A
laño María Peba, prelado de Karabá, e de outros
bispos, inclusive da Presidencia da CEBB, o pa
dre Maboni foi submetido a torturas físicas e
psicológicas. Sabe-se, de fonte segura, que o
missionário, que estava preso em SSo Geraldo
, era levado encapugado, seguidas vezes, até
Xambioá, na margem goiana do rio Araguaia, on¬
de era torturado e interrogado. Os ferimentos
que recebeu erarn tao graves que ele precisou
ser medicado durante o tempo que.passou preso.
Em SSo Geraldo, ele foi obrigado a capinar rú¬
as. Abordado por moradores que lhe perguntaram
porque fazia aquele sevigo, padre Maboni.res-
pondeu"que estava sofrendo porque quería es¬
tar mais próximo do povo". E, segundo D. Esta-
nislau Kreutz, bispo de Santo Angelo, ES, dio-
cese da origem do padre Maboni, o missionário
passou 16 dias sem dormir, na prisáo (cf. O Es¬
tado de Sao Paulo, 30-11-76, pag. 18).

Conhecendo-se estas circuntancias "£orna-se
desnecessário negar credibilidade a grosseira
simulagao de entrevista promovida pelo Correio
Brasiliense, cuja diregao ooedecendo a inconfes
8áveis interesses económicos, destacou um repor
ter policial para colaborar com os órgaos de
seguranga no interrogatório que seria publicado
na edigáo de 17 de novembro, sob o titulo: "Pa
dre Maboni declara á imprensa que agao da Igre
ja é mesmo subversiva".

Traumatizado pela torturas e ameagas, o pa
dre Florentino Maboni, após ter sido colocado
em liberdade, dia 26, recusou-se a recordar os
terríveis dias que passara. Has, para quem te-
0 ISTADO DE S. PAULO

1 1 DEC. 1976
"Por injusta, desabida e in-

verídica, o governo, através
do Ministério da Justiga, re¬
pele a nota distribuida 6 im¬
prensa pela "ComiasAo Pasto¬
ral da Terra", organismo li¬
gado A "Conferéncia Nacio¬
nal dos Bispos do Brasil", so¬
bre os episódios ocorridos em
SAo Geraldo, municipio de
Conceigáo do Araguaia, no
Pará, em que toram assassi-
nados dois soldados da Polf-
cia Militar e, em seguida, en¬
volvidos o padre Florentino
Maboni e o bispo da regiáo.
A agáo das autoridades lo¬

cáis se vém processando rigo¬
rosamente dentro das normas
legáis, sem qualquer abuso
ou excesso. As alegagdes em
contrário náo assentam em

GOVERNO RESPONDE A CPT ce

nenhum elemento de prova.
Antes, sao desmentidas por
depoimentos vários e idó¬
neos. Na verdade, partem
elas de pessoas empenhadas
em fomentar um clima de sus-
peigáo e desconfianga a pro¬
pósito de problemas fundió¬
nos.

O governo continuará fir¬
memente empenhado na solu-
gAo desses problemas e, bem
assim, no combate A subver-
sAo e A desordem. muita vez
alimentadas por quem, longe
de cooperar no esforgo das
autoridades, instiga os ingé-
nuos, alia-se aos agitadoreee
fomenta a intranquilidade.
contribuindo para desfechos
indesejáveis, que depois ex¬
plora, tendenciosamente".

nha um mínimo de bom eenso e esteja atento á
assustadora frequéncia com que individuos pre¬
sos em nome da "segux-anga nacional" ass¿
nan "confissSes" e fazem "retratagSes", em tro
ca da liberdade com que sao contemplados em se
guida -estes tristes acontecimentos bastam para
fazer compreender que a Igreja no Brasil está
passanao hoje, como tantas e repetidas vezes,
no últimos ano6, por mais um momento de prova-
gSo, do qual sairá purificada e forte na medi¬
da em que nao recuar no compromisso envagélico
com os pobres e marginalizados aos quais Jesús
Cristo veio trazer a Boa Rova e aos quais pro-
meteu sua Kessuz-reigSo lioertadora.

Nesse sentido, soliaarizamo-nos com ob bis
po8 de Conceig&o do Araguaia e Earabá, D. Este
v5o e D. Alano, que também foram submetidos a
massacrantes mterrogatórios, curante dois dias
e tiveram suas residencias invadidas e vasculha
das pelos órgfios de seguranga. Acompanhamos,,..

Queremos aínda, nesta hora, expressar á CE
BB nosso irrestrito apoio pela profética "Comu
nicagSo Pastoral ao Povo de Deus", elaborada
por sua ComissSo Representativa, que, com sere
nidade e coraren denuncia as raizes da injus-
tiga da qual nascem situagCes como a do Sul do
Pará, onde as vítimas sao sempre os pequeños e
aqueles que, na Igreja, com eles se comprome¬
ten;.

E profundamente estranhavel que, poucos
dias após a divul6agao dessa comunicagao, se
receba a noticia da "fuga" do assassmo do pa¬
dre Joao Bosco Penido Burnier, o ex-soldc-.do E-
zy Ramalho Feitosa e tres de seus cómplices, da
cadeia de Aragargas. Por isso, fazemos as pala
vras do doc-imento da CinBB: (...)

Da mesma forma aoreaitamos que os conflitos
de térra cada vez mais frequente e violentos
de norte a sul do país, aos quaih destacamos a
Jragédia do Vale do Sao Francisco com agáo aas
companhias CüDEVASF e CHESF que já expulsaram
milhares de familias aa regiáo e que prometem
continuar, fato inclusive já denunciado em car
ta ao Ministro do Interior pelo Bispo de Propiá
e ao Ministro Golbery do Couto e Silva pela Con
tag, -nao poderao ser superados dentro de um
sistema em que o dinheiro compra a justiga e as
consciencias, e os pobres, procurando juntos
o caminho da liberagao, a Igreja que se encon-
tra no meio rural brasileiro quer sempre cami-
nhar.

Goiania, 7 de dezembro de 1976.
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OS PORQUES DA EXPULSÁO DO PADRE
PELO GOVERNO
Fontes oficiosas achavam

que a expulsáo do padre
pode ser "um exemplo e
urna demonstragáo de que o
governo náo apóia e náo to¬
lerará certos tipos de agáo
desenvolvidas pela Igreja
no meio rural brasileiro, es¬
pecialmente na Amazónia".
Essas fontes nao acredita-
vam que houvessem outras
expulsóes, "a náo ser que o
exemplo deixe de ser consi-
derado como deve", mas
destacavam que os órgAos
de seguranga continuarAo
investigando as influéncias
consideradas externas ao
meio rural,

PELA IGREJA c»
Alguns setores da Igreja

acham que essa á a única ex-
plicagáo para as atitudes que
estAo sendo tomadas.

Os ÓrgAos de seguranga
consideran) "extremamente
necessário" eliminar a agáo
pastoral da Igreja em áreas
de tensAo social poracreditar
que ela estimula aínda mais a
tensAo e favorece o surgi-
mento de coflitos armados.
Por meio de medidas como a
expulsáo de alguns religiosos
estrangeiros ou a caracteriza-
gáo para a opiniéo pública de
bispos como cúmplices de
agóes subversivas, os órgAos
de seguranga esperam anular
a influencia da Igreja nessas
é«as 1 0 DEC, 1976
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EOVO COhllNIOADU DA CEBB: MUSAGEM DE
PAZ Aü POVO BBASILEIKO

"Paciéncia tem fim*
"O Dia da Paz, que em todo

omundo se celebrará a 1? de
janeiro, seria urna celebra¬
do vá, se ela náo se expri-
misse através de urna deci-
sáo sincera por promover a
paz.
Nosso povo tem imensas re¬
servas pacíficas de pacién¬
cia e de esperanza, embora
essas reservas náo sejam
inesgotáveis. l*« i)
Mas eremos que também te¬
mos o direito de pedir que
acreditem ñas nossas inten-
góes e que se exclua defini¬
tivamente a tenaz e absurda
prevengáo de taxar como
subversáo comunista todo
clamor em defesa dos que
náo tém voz e todo gesto de
solidariedade em favor dos
oprimidos. (. ,.)
E é esta a terceira e impe¬

riosa condigáo da paz, que,
como nos inculca o Papa, é
náo só posslvel mas obriga-
tória. A paz náo é apenas
urna possibilidade, mas um
O ESTADO DE S PAULO

dever, do qual temos de nos
desempenhar náo somente
com palavras, mas com
obras. É com obras que pro¬
curamos demonstrar a sin-
ceridade de nosso esforgo £
a paz que buscamos em toda
nossa atividade pastoral.
Quando nos empenhamos
na promodo dos humildes,
neste vasto Brasil missioná-
rio, quando nos solidariza¬
mos com todos osmarginali-
zados pela expansáo das
fronteiras internas, mesrao
quando, no cumprimento de
nossa missáo profética, de¬
nunciamos os abusos do po¬
der, é a paz que cordial-
mente procuramos. Porque
náo pode haver paz sem j ins¬
tiga, e náo pode haver jus-
tiga sem a seguranga do di¬
reito que garante a todos as
possibilidades reais de co¬
laborar na realizado do
bem comum, aceitando os
sacrificios indispensáveis
equanimemente suportados

e participando cóm eqiii-
dade nos frutos do trabalho
comum. Toda forga exer-
cida fora deste direito é vio¬
lencia, e a paz náo se cons-
trói com a violéncia.que ge
ra o ódio e as discórdias en
tre os irmáo8. Náo confundi¬
mos a paz verdadeira com c
siléncio imposto pelo medo
das repressóes arbitrárias.
Náo desejamos urna paz de
cemitérios, mas urna paz
que defenda a vida, em to¬
dos os seus aspectos físicos
e moraisí'-jQueremosa paz
que se constrói na alegría,
no amor, na confianga e na
participagáo de todos. Que¬
remos urna paz que nos leve
a urna uniáo intima e pro¬
funda entre os irmáos, na
continua construgáode urna
Igreja mais santa e despo¬
jada, porque unida pelos
vínculos de urna verdadeira
caridade, nascida, real¬
mente, no coragáo de Deu?.

3 1 DEC. 1976

critica
A Coordenagáo da Regio¬

nal Norte-1 do Conselho In¬
digenista Missionário divul
gou, ohtem, comunicado
manifestando seu protesto
contra a atitude da presi
déncia da Funai. que expul-
sou nos últimos días trés
missionários que se encon-
tram a servigo da prelazia
do Acre-Pprui,

Afirmara, que eles tém
sido tolhídos no seu direito
de evangeiizagáo, mas que
"a Funai ou quem quer que
seja náo Ihes tirará odireito
de denunciar as injustigas
que se cometem contra os
povos indígenas da regiáo"

"Aliás — temos

algumas perguntas a fazer

0 ESTADO DE S PAULO

ao presidept» da Funai: 1 —
Por que expulsar pessoas
qualificadas para atuar
junto ás comunidades indí¬
genas e permitir, ao mesmo
tempo que "cértos elemen¬
tos autodenominados de
"donos "país" ou "proteto-
res de caWocos" continúen»
com livre acesso ás áreas in¬
dígenas para satisfazerem
interesses inqualificáveis?
2 — Como justificar a exis¬
tencia de alambiques de Ca-
chaga em áreas onde vivem
centenas de indios? S— Por
que aos missionários de ou-
tras confissées religiosas,
como "Novas Tribos do Bra¬
sil" é dada permissáo para
desenvolverem suas afini¬

dades em áreas indígenas,
sem nunca serem molesta¬
dos, e aos missionários do
Cimi i negado o mesmo di¬
reito? 4 — Como explicar a
prática generalizada de uti-
lizagáo de máo-de-obra in¬
dígena poradministradores
de fazendas, projetos agro-
pecuários e seríngais? 5 —
Por fim, poderiamos pedir,
aindá. satisfagáo sobre al¬
gumas certiddes negativas
que misteriosamente via-
ram parar em máos de pro-
prietários de empresas
agropecuárias, possibili-
tando que estes senhores in-
vadissem áreas secular¬
mente pertencentes aos in¬
dios" ) JAN. 1977

'Huet denuncia a
"igreja comu

cb 15
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Religioso
expulsofas
denúncia

Autoridades eclesiásti¬
cas de Belém divulgaran»
ontem carta do padre ita¬
liano José Fontanella — ex¬

pulso do país há 1S dias— na
qual ele retifica as acusa-
góes que fizera a dom Este-
váo Cardoso Avelar, bispo
de Conceigáo do Áraguaia,
em depóimento prestado a
oficiáis incumbidos/de IPM
na 8* Regiáo Militar. Fonta¬
nella reconhece teracusado,
d. Esteváo de "esquerdista e
comunista", mas afirma que
isso ocorreu após ter sido
"aliciado, pressionado e
bombardeado continua¬
mente com perguntas insi-
diosas e dialética cap¬
ciosa". O padre italiano diz,
também, que, ao fazer a de-
claragáo já esteva "sem con-
digóes de controlar minhas
faculdades" 2 2 DEC. 1976

0 Estado do Pará

RANGEL QUER
INORES LONGE
DOS ÍNDÍOS

2 8 DEC. 1976
A posado da Igreja Católi¬

ca é sonhadora,feudal e atrasa¬
da em relajan aos tralxtlljos de¬
senvolvidos pelas missdes religio¬
sas junto ás comunidades indíge¬
nas do Paiss Além disso, há urna
minoría que encara o governo
como perseguidor dos humildes,
fazendo erer que as autoridades
rulo se preocupam com os menos
favorecidos, enguanto que outros
elementos religiosos, em muitos
casos, agem de maneira estranha
e de md fé, colocando se ao lado
de grupos St/hvrrsi'yir \do rccv-
nhecn o Conselho Indigenista
Missionário tomo porta-voz de
cqisa nenhunut, e nem como um
órgdo capaz de contribuir para
qualquer coisa. Rangel Reis
anunciou que, no próximo ano, a
FUSA! afastará todas as mis-
sdes que atualmente trabalham
junto aos indios, "Sin¬
guen! wi cometer loucura ", disse
o Ministro; vamos procurar cum-
prir as metas do Presidente Gei-
se! paro daqiti o trima anos,
quando todos os indios deverdo
estar devidameme integrados na
sociedade brasile ira".

"A rainha Igreja náo é es-
sa comunista, essa igreja
progressista que está ai. Ml-
nha Igreja 6 aquela na qual
meus pais me educaram. A
minha religiáo é a mesma
do padre Leíebrve, náo essa
progressista de pegar a hós-
tia na máo". As declaragóes
sáo do presidente do Supe¬

rior TribunalMilitar, briga-
deiro Huet Sampaio, á im¬
prensa, logo após inaugu¬
rar, em Belém, a nova sede
da Auditoria Militar, e de
lamentar, em seu discurso,
"movimentos dé rebeldia
envolvendo gente simples e
alguns religiosos, com per-
das de vidas de ambas as

partes". Huet qualificou
tais movimentos como "hi¬
tas inglórias entre irmáos,
que só servem para favore¬
cer os interesses do comu¬

nismo", referindo-se aos re¬
centes conflitos em Sáo Ge-
raido do Araguaia, que en-
volveram o padre Floren¬
tino Maboni. 9 DEC. 1976
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ERASMO: PADRES E SUBVERSIVOS.
O secretario da Seguranza

Pública coronel Antonio
Erasmo Días ein entrevista á
imprensa ontem afirmou
que alguna setores da igreja
tem mantido contaios oom
aquilo que nós denomina
moa célula terrorista
comunista marxista mais

bem organizada que ha noEs-
tado de Sao Paulo que é o
presidio da Justina Federal
no Barro Bramo Duas car

tas — urna do hispo Tomás
Bslduino de Goias ao preso
Hamilton Pereira da Silva e

outra de Paulo de Tarso Van
nuchi. também preso ao freí

Domingos da igreja Sao Ge
raido, ñas Perdizes - foram
exibidas e liberadas á ¡m
prensa pelo secretário, para
eomprovara ligaqáode certas
áreas do clero com a subver
sáo As cartas foram censura
das no própno presidio, con¬
forme informou Erasmo Días

D. TOMAStERASMO INSEGURO! c.®

"Nao fica bem a um secre¬
tário de Segurartga, como o
coronel Erasmo Días, ver
fantasmas rondando os pre¬
sidios ultraprotegidos de
Sao Paulo. Náo é bom para o
Estado ter um secretário de
Seguranza táo inseguro as-
sim. A meu ver, o escándalo
farisaicofeitopelo coronel a
propósito de urna carta —
resposta que enviei a um
preso político em Sáo Paulo
— só pode ter duas conside-
raqóes: ou urna carta desse
tipo é fato considerado real¬
mente perigoso para a segu¬
ranza nacional, ou o secre¬
tário de Seguranza está
aquém de sua missáo".
"A afirmagáo feita pelo

coronel de que sou comu¬
nista — continua — merece
urna análise. Sua conclusáo

é, na verdade, maior do que
a premissa de minha carta.
Ele falta totalmente á lógica
em suas afirmagóes. Con¬
cluir que eu seja comunista
por enderezar urna carta a
um comunista é algo exorbi¬
tante. Por outro lado, refor¬
zar a conclusáo pelo fato de
eu criticar e náo concordar
com a doutrina de segu¬
ranza nacional é igual¬
mente exorbitante. Se o co¬
ronel quer mesmo acusar¬
me de comunista, que use
argumentos mais convin¬
centes, ou menos primá-
rios".

Dom Thomás faz aínda
duras criticas aos religiosos
que náo quiseram assinar o
documento da CNBB (como
é sabido, o documento náo
foi aprovado por todos os

participantes da assem-
bléia) "Na minhaopiniáo—-
concluiu — atitude isolada
foi tomada pelos cardeais e
bispos que náo se solidari¬
zaran! com o documento.
Aceitá-lo, aprová-lo e divul-
gá-lo, isto sim, é urna atitude
profundamente colegiada e
profundamente eclesial. E
nesta posigáo, como pastor,
que eu me sinto atingido por
toda esta movimentagáo,
partida do secretário de se-
gurangsAcho que essa mobi-
lizazáo por parte do coronel
se apóia mais num pretexto,
ocultando sua real inten-
gáo. O pretexto da acusagáo
seria a minha carta, mas o
motivo, ou objeto que ele
náo revela como alvo, é a

própria Igreja, atingindo
um de seus bispos 17 DEC

Rádiooficial cancela
programa religioso

O govemadorGeraldo Mes-
quita, do Acre, determinou a
extinqáo do programa "So¬
mos todos irmios", levado ao
ar semanalmente pela prela-
zia do Acre-Purus, por inter¬
medio da Rádio Difusora
Acreana, de propriedade do
Estado. Inicialmente, dom
Moacyr Grecchi tentou con¬
tornar o problema, mas de-

pois que os padres da prela-
zia tomaram conhecim'ento
da atitude do governador, op-
tou-se pelo romplmento for¬
mal

As divergencias entre o
bispo e o governador vinham
se acentuando nos últimos
meses, embora houvesse es¬
forzó, de ambas as partes, pa¬
ra atenuá-ias. Chegaram a um

ponto difícil, porém, na se¬
mana passada, quando dom
Moacyr comentou recentes
declaragóes do brigadeiro
Huet Sampaio,
Dom Moacyr lamentou

multo a decisio do governa¬
dor porque só através da
emissora do governo conse¬
guía falar diretamente ao ho-
mem do campo ? ' 1976

Para CNBB,
Erasmo quer

confundir

A Conferencia Nacional
dos Bispos do Brasil consi-
derou que a divulgaqáo das
cartas trocadas pelo presi¬
dente do Conselho Indige¬
nista Missionário, D. Tomas
Baiduino. epelofrei Domin¬
gos Maia Leite com presos
políticos está situada num
contexto destinado "a con¬
fundir a acáo social da
Igreja com a atuagáo sub¬
versiva. com o objetivo de
pressionar o clero a modifi¬
car sua linha pastoral, vol-
tada para a defesa dosdirei-
tos humanos e dos interes-
ses das carnadas mais des¬
protegidas da populaqáo".
A divulgacáo das cartas foi
feita pelo secretário de Se¬
guranza rio Estado, coronel
Antonio Erasmo Días De-
pois de unía audiencia de
meia hora ontem com o
presidente Geisel. o nuncio
apostólico D Carmine
Rocco. revelou que há algu-
mas difieuldades ñas rela-
cóes Igreja-Esta " más
náo se pode talar em crise"
No entanto. ontem o secre-
tário-geral da Comissáo
Pastoral da Terra. D IvoPo
letto, confirmou o teor do
documento divulgado pela
CPTque denuncia torturas
no padre Florentino Ma
bom. e que foi classificado
pelo ministro da Justina
como injusto invendico e
descahido. 1 7 DEC. 1976

TENDENCIAS NA HIERARQUIA DA IGREJA
D.AVELAR

O cardeal I) AveIar
Brandáo Vilela, areebispo
de Salvador e Primaz do
Brasil, disse ontem que o
documento da CNBB. opi¬
nando vibrantemente sobre
falhas estruturais de ttos>a
realidade. ñáo teve lempo
de estudar a posigáo do
Cristianismo diante das
ideologías marxistas, nem
pode examinar a situagáo
dos países da área comu¬
nista ñas suas estruturas vi
vencíais" Por isso o car
deal sugeríu que o docu¬
mento — "Comunicagáo
Pastoral do Povo de Deus"
— fosse ampliado e com
pletado em sua análise uní
versal, para que o pensa

mentó cristáo católico possa

emcrgir com rnai^ nitidez e
seguranza". A DEC. 1976
D. A-uülU-LO

O presidente da Conferen¬
cia Nacional dos Bispos do
Brasil — CNBB — e do Conse
Iho Episcopal Latino-
Amerieano — Celam —. dom
Aloisio Lorscheider, náo fez
qualquer comentário sobre a
nota oficial distribuida on¬
tem, pelo Ministério da Jus-
tiga, a respeito do comuni¬
cado divulgado pela Comis¬
sáo Pastoral da Terra da
CNBB O cardeal-arcebispo
de Fortaleza disse que desco-
nhecia o documento da Co-
missáo.
Em resposta ao discurso do

brigadeiro Huet Sampaio,
o presidente da CNBB de-

clarou que "a Igreja, desde o

seu inicio, tem repelido o co¬
munismo como intrínseca¬
mente mau. A atitude da
Igreja continua sendo a
rnesma em nossos dias. Ja¬
máis houve mudanza no seu
modo de pensar e ñas suas
precauzóes contra o materia¬
lismo avassaldor inserido no
ser e agir comunista" 9 DEC.
D. VICEJNTE

O Cardeal Vicente
Scherer arcebispo de Porto
Alegre, condenou ontenvos
que estáo fomentando urna
crise entre a Igreja e o Go¬
verno no Brasil" e disse que
isso "é urna campanha apai-
xonada e caluniosa". Dom
Vicente voltou a criticar o
"Comunicado Pastoral ao
Povo de Deus", da Conferén
cía Nacional dos Bispos do

Brasil, e mostrou diversos
exemplos de "distorzóes da
realidade brasileira" por

jornais e revistas do exte¬
rior. Os comentários do car¬
deal foram divulgados em
seu programa radiofónico
semanal "A Voz do Pastor".

1J>IV0 2 6 DEC. 1976
A necessidade de integra

qáo entre a Igreja e o go¬
verno foi a principal conclu
sáo do encontró que osecre-
tério-geral da Conferéncia
Nacional dos Bispos do Bra¬
sil—CNBB—, dom Ivo Lors-
cheiter, manteve com 110
políticos — prefeitos, vices
e vereadores — de 19 muni¬
cipios da regiáo dé Santa
María, a 303 quilómetros de
Porto Alegre.
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"Acredito—dlsse dom Ivo
— que houve urna grande
unanimidade na definigAo
do bem comum no sentido
de urna formado do espi¬
rito comunitArio entre as
populagóes para assim, jun¬
tos— governo, povo e Igreja
—, conseguirem o verdadei-
ro desenvolvimento que se
busca, desenvolvimento náo
no sentido de paternalismo
As comunidades, mas
quanto & responsabilidade
da atuagáo de todos' 1 't DEC
D.MOACIR
"Creio ser bom lembrar

aos que pretendem dividir a
Igreja através de calúnias,
ameagas e perseguigóes,
que ela é urna instituigáo, a
única na Historia, que so-
breviveu a todas as formas
de governo e dffregimes po¬
líticos. Temos urna longa e
gloriosa experiéncia de
martirio, a comegar pelo
nosso Mestre, crucificado
por ordem das autoridades
judaicas e romanas. A per-
seguigáo serve para nos
unir; as difamagóes para
nos enaltecer; as ameagas
para nos encorajar: a morte
para nos glorificarem nossa
missáo".
A afirmagáo é de dom

Moacyr Grechi. bispo da
prelazia de Acre-Purus.
Dom Moacyr constata a exis-
téncia de tensóes entre a
Igreja e o governo e ob¬
serva: "Se o governo dá aos
pobres a noticia de ura galo¬
pante custo de vida, procura
manter o povo na cegueira
O ESTADO DES. PAULO

através do esvaziameifto
dos mecanismos de partici-
pagáo popular e favorece os
grandes latifundiários em
prejufzo das familias que há
anos moram em suas térras,
é compreensível a existén-
cia de tensóes". 2 8 DEC,
D. FERNANDO

Apontando a existéncia
de urna "cortina de ferro e
fogo que dificulta a compro-
vagáo jurídica do clima de
terror que impede as teste-
munhas de identificarem-se
e assinarem os seus depoi-
mentos", numa clara refe-
réncia ao siléncio do padre
Florentino Maboni, o arce-
bispo de GoiAnia, d. Fer¬
nando Gomes dos Santos,
declarou ontem, noRio, que,
se náo fosse isso, "o senhor
ministro (Armando Falcfio)
n&o teria a ousadia de cha¬
mar de inverídico o teste-
munh'o dos responsáveis pe¬
la CFT" (Comissfio de Pasto¬
ral de Térras).
"Há todo um contexto —

diz a nota — publicado nos
jomáis que demonstra a ve-
racidade dos dolorosos ta¬
tos ocorridos e denuncia¬
dos. Isso só acontece porque
o sistema emprega todos os
mefos para silenciar, náo só
os que sofrem as torturas,
como aqueles que, mesmo
querendo fechar os olhos
ou, se afastando do lugar do
crime, náo conseguem dei-
xar de ver os torturados, ou-
vir seus gritos e testemu-
nhar urna ou outra cena de
sevicias", f 2 9 DEC, 1976

D.JOSE_ O LIBERALI 2 DEC. 1976
JOÁO PESSOA - Falando por ocasiáo da

soienidada cornemorativa do 28 aniversário da
declaragao universal dos direitos humanos, o
arcebispo da Faraiba, Dom José María Pires, disse
qqjs hoje os homens se separam e se distanciam
n3o por perter.cerem a religióes diferentes, por se
filiarem a ideologías opostas, mas, por interesses
económicos.

— O económico., porem - justificcu Dcm
José - náo é a fonte única de viola gao dos
direitos. Ella náo carninha só. Tem como aliado
principal o político. Sem o apoio do poder
político, o sistema económico náo se manteria de
pé. Para sustentar o sistema económico, o poder
político tem que cercear a litsrdade dos
individuos, evitar o debate franco e acertó de
questóes julgadas importantes e impede a
participa gao direta do povo ñas decis&os. A
socisdade é organizada náo a partir daquiio que o
povo considera seus interesses mas a partir
daquiio que o pequeño grupo que tem o peder de
deciiáo considera como inferes» do poyo.
D. TOMAS DE FATO JAN, 1977

De Falo - Como o senhor vé as relagóes
entre o governo e a Igreja últimamente? Houve
mudangas? Se houve, em que sentido?

D. Tomás - Preciso distinguir do ponto de
vista de cúpula. Parece que se insiste num bom
relacionamento, de cúpula para cúpuia. Quanto
aos outros órgáos governamentais, com referéncia
á mesma Igreja, existe todo um aparato oficial com
relagáo aos bispos, sobretodo aqueles mais com¬
prometidos com um trabalho de evangelizagáo
numa linha libertadora. A tensáo é muito forte, e
se este mesmo governo estaría ausente, creio eu,
de algumas dificuldades de toda ordem no sentido
de censura, no sentido de lima suspeita, de urna
propaganda de desmoralizagáo e de urna partici-
pagáo direta em atos de violéncia, pelo menos há
urna ornissáo em procurar esclarecer as responsa¬
bilidades desses atos. É nesse sentido que eu vejo,
num plano menos de cúpula, menos diplomático,
urna verdadeira tensáo, e em alguns setores um
conflito, pelo menossurdo, que se faz sentir.

Para líder xavan,
procuramanter ignoráncia

"Parece que o ministro
Rangel Reís quer que o in¬
dio continué ignorante
como no passado, igual a um
bicho do mato. Ao governo
parece que náo interessa
que os missionários ensi-
nem o indio a se tornar
emancipado, pois assim o
indio exige mais: quer má¬
quinas para suas lavouras,
quer a sua térra garantida,
quer escolas e hospitais
como qualquer civilizado.
Por isso, o ministro acha
que os missionários est&o
tornando o indiomuito peri-
goso. Isso é um crime do mi¬
nistro e, quando eu for a
Brasilia, vou dizer isso a
ele".

O chefe xavante Mário Ju-
runa fez essas críticas on¬
tem. em Cuiabá. ao ministro
do Interior, a propósito de

suas recentes declaragóes
de que pretende impedir as
missóes religiosas de conti¬
nuaren! atuando junto ás
tribos. Mário condenou tam-
bém a polftica de rápida in-
tegragáo do indio á comuni-
dade nacional, outra idéia
defendida por Rangel. Para
ele. oministro "náo conhece
nada de indio, pois. se co-
nhecesse. náo falava que in¬
dio precisava se civilizar
logo". E Mário acrescentou:
"Do jeito que ele quer, o in¬
dio vai acabar. Todo mundo
vai ficar pedindo esmola. E
a térra, que é do indio, vai
ficar para quem, quando o
indio acabar? Acho que fica
para o governo ou entáo pa¬
ra os grandes fazendeiros. É
preciso tomar urna provi-
déncia. Quem náo conhece a
problemática do indio náo
devia falar nada. Oministro

poderia ter ficado calado".
PROJETOS

Mário afirma que "os mis¬
sionários ensinam o indio,
ajudam nosso povo a ter
mais consciéncia, saber o
que é bom e o que é ruim
para ele. Ensinam a 1er e
escrever. O indio mais sa¬
bido, mais consciente, pa¬
rece que é perigoeo para o
governo". Outro indio de
Mato Grosso, Daniel Cabixi,
um dosmais esclarecidos da
nagáo pareci, também ana-
lisou ontem as posigóes do
ministro Rangel Reis e re-
forgou os pontos de vista de
Mário Juruna. Segundo Da¬
niel, o Conselho Indigenista
Missionário (Cimi)" desper-
tou em poucos anos a cons¬
ciéncia dos povos indíge¬
nas, fez nascer a coesáo dos
diversos grupos na defesa

de seus direitos e mostrou
vajores pelos quais os in¬
dios lutam hoje, mas que

náo sáo reconhecidos pela
política oficial".
Ele crlticou també» os

projetos comunitárlos da
Funai, "de objetivo pura¬
mente económico, quando o
mais importante, a curto
prazo, é despertar a cons¬
ciéncia de povo entre os In¬
dios, fortalecer sua coesáo
para que eles decidam sem
imposigóes seu próprio des-
tipo". E Daniel chegou a iro¬
nizar: "É quase urna brinca
deira falar de projetos eco¬
nómicos. de projetos de
saúde. quando o indio se
sente um estrangeiro na sua
própria térra, ameagado a
todos os momentos pelos
grandes fazendeiros e gri¬
teríos" 4 JAN. 1977
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A reuniio do» cacique», antas da chayada do delegado

JORNAL DA TARDE

reuniáo de 150 caciques
dissolvida pela Funa i

Urna reuniáo de 150 líderes indígenas,
coordenada pelo Conselho Indigenista
Missionário (Cimi) e pela prelazia do terri-
tório de Roraima, foi bruscamente inter¬
rumpida no último sábado pelo delegado
da Funai em Boa Vista, José Carlos Alves,
e agentes da Polícia Federal, O delegado
impós como condigáo para permitir o pros-
seguimento do encontró a retirada do pre¬
sidente do Cimi. d. Thomas Balduíno,
bispo de Goiás Velho. O bispo, porém, afir-
ínou que só preso deixaria o local do en¬
centro — a missáo religiosa do Surumu— e
disse que a expulsáo de um bispo, hospe¬
dado numa casa da igreja, feria a própria
Constituigáo.
Em Brasilia, alegando que a Funai "náo

é a casa da sogra", o presidente desse
órgáo, general Ismarth de AraújoOliveira,
afirmou ontem, que partiu dele a ordem de
dissolver a reuniáo. Segundo o general, a
assembléia íoi um ato ilegal, urna maneira
encontrada pelo Cimi para burlar urna de-
terminagáo oficial que impede os indios de
participarem de qualquer reuniáo. Afir¬
mou também que representantes do Cimi
estáo proibidos de entrar em áreas indíge¬
nas e que ninguém pediu autorizagáo para
promover a reuniáo.

O encontró de caciques macuxis, wapi-
xana e tauarepang, que representam cerca
de 10 mil indios (um sexto da populagáo
total do território de Roraima), foi inter¬
rompido em seu segundo dia, quando to¬
dos os indios presentes já haviam prestado
seu depoimento. Logo depois do almogo,
chegou á sede da missáo, a 200 quilóme¬

tros de Boa Vista, urna perua da Funai
com o delegado José Carlos, o sertanista
Sebastiáo Amáncio e um policial. Outra
perua ficou estacionada, perto da mis¬
sáo.

Diante da reagáo do bispo, que disse que
só deixaria o local se fosse preso, o dele¬
gado resolveu interromper o encontró, ta-
refa que ele diz ter considerado "profunda¬
mente constrangedora". Os caciques, ou
tuxauas, como eles se denominam, ouvi-
ram urna breve exposigáo do delegado da
Funai, que náo falou sobre as causas reais
da intervengáo, ou seja, as divergencias
que existem entre a Funai e o Cimi. Ele
disse apenas que havia um "tuxaua" em
Brasilia que náo tinha gostado do encon¬
tró por náo ter sido convidado.
Surpresos, os Indios comegaram a fazer

perguntas e um deles, omacuxiCirino, um
dos indios mais ativos do encontró, disse
ao delegado que a reuniáo tinha sido reali¬
zada pelos padres porque os indios náo
conseguiam dialogar com a Funai, que
está "do lado dos fazendeiros" O represen¬
tante do órgáo reconheceu que a Funai
trabalhava com muitas deficiéncias, mas
garantiu que ela estava bem intencionada
e ia pensar na proposta feita pelo indio de
organizar urna nova reuniáo.

Essa foi a primeira vez que os represen¬
tantes da populagáo indígena de Roraima
puderam discutir abertamente seus pro¬
blemas, que estáo se tornando cada dia
mais graves: as grandes empresas agrope¬
cuarias náo respeitam as áreas indígenas
ainda náo demarcadas.

O ESTADO DE S. PAULO

quadro
crítico

1 6 JAN, 157/
Do polémico encontró de

chefes indígenas realizado
em Roraima, e que foi dis
solvido pela Funai, sobrou,
além do rompimento agora
sacramentado entre a Fun-
dagáo e o Conselho Indige
nista Missionário (Cimi) o

depoimento de quase 50 "tu
xauas" (caciques), que deli
nearam um quadro real
mente critico da situagáo de
parte representativa dos
25.000 indios que vivem no
território Quase todos os
grupos tiveram suas térras
invadidas pelas grandes fa-
zendas que estáo se insta¬
lando em Roraima, onde os

pastos naturais tém desper¬
tado a cobiga dos criadores
de gado. Ilhados em suas
malocas, já cercadas pelas
fazendas, os chefes denun-
ciaram que os novos pro-
prietários tém incentivado
o alcoolismo entre os indios,
proibindo-lhes, ainda, ativi-
dades como a pesca, a caga
e o plantio.

Os Indios presentes ao en-
contro representavam
cerca de 10.000 macuxis,
tauarepang e upixana, em
geral empregados ñas gran¬
des fazendas como peóes.
Valdir, da maloca mara¬
caná, contou que, como se¬
gundo capataz, ganha um
salário de 20 cruzeiros por
dia."Acontece que nós náo
temos onde comprar as coi¬
sas que precisamos e os pa-
tróes aproveitam para ven¬
der mercadoria muito cara.

Urna blusa, por exemplo,
custa 180 cruzeiros e, no fim
do més, temos urna divida
com o fazendeiro maior do
que o nosso salário."

■ JORNAL DA TARDE

Protesto
1 JAN, 197?

O Conselho Indigenista
Missionário (Cimi) di-
vulgou ontem nota de pro¬
testo contra a intervengáo
da Funai na assembléia de
chefes indígenas tuxauas
das tribos Makuxi, Wapi-
xana e Taurepang, que se
realizava no último sábado
ñas dependéncias da mis¬
sáo dos padres da Conso-
lata, em Roraima.
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sobretudo sern qualquer asnlsténcla.
As autoridades locáis, que deverftm
ser apeladas polo Go%'erno estadual,
sao totalmente despreparadas. Nao
há recursos, ¡maginacáo, nada. Ura
político local tonta apenas manter
seu feudo, resistir aos novos ares.
Geralmente os partidos políticos se
dividem da forma mais radical, sem
contudo se opor ao Governo. Só
Arenas: 1,2 e 3.

A1GREJA

Há multo lempo, multo antes do
Governo chegar, a Igreja Já estava
na regiao. I'rlmeiramente através
das missóes, comuns ern todas as
regióes da Amazonia e depois. como
consequéncia natural acompanhou
todo esse processo de migracáo.
Ao mesmo tempo em que se pode
acusar a Igreja de desenvolver um
trabalho, como querem alguns "sub¬
versivo", dessa mesma forma póde¬
se Jogar contra o Governo a acusacüo
de que a sua presenca tem o caráter
puramente repressivo. A acáo do
Governo só acontece quando existe
urna situacáo explosiva. Fol asslm
em Sáo Geraldo, quando da embos¬
cada que os posseiros armaram aos
homens da PM do Paró e íoi tarnbém
asslm no eplsódio de Vila Rondon,
quando num tiroteio morreram o nor¬
te-americano John Davies e seus dois
fllhos. Nos dois casos, segulu-se urna
acáo represslva da policía de ln-
crlveis proporcóes. No prlmelro
caso, mals de 30 pessoas foram
surradas, tlveram suas casas
quelmadas, entre outras vloléncías.
No segundo eplsódio, pior, além das
habituáis violencias, de responsa-
billdade da policía do Pará, 30 pos¬
seiros flcaram presos e enquadrados
na Leí de Seguranca Nacional (Ar¬
tigo 159) que no máximo prevé deten-
Cáo por 30 días, sendo 10 em Inco-
munlcabllldade. Passados seis
meses, 11 deles aínda estáo no pre¬
sidio Sáo José, em Belém, mesmo
tendo passado para a responsabili¬
dades da Justlca Comum. Foram
desenquadrados da LSN por Julzo da
autoridade da Justlca Militar de
Belém, que Julgou Improcedentes
tais argumentos.

Oito na^oes discuten! a posse da térra
A reuniáo de representantes de oito na

cóes indígenas de Mato Grosso, realizada
na semana passada na aldeia nhambiqua
ra de "Tira-Catinga","obteve pleno éxito"
kfirmou ontem, em Cuipbá. o padre Anto
hio Iasi Júnior, secrétário-geral do Conse
jho Indigenista Missionário - Cimi.

O problema da posse da térra, sempre
^meagatla por fazendeiros e grileiros.
ponstituiu-se, mais urna vez, nb principal
tema da reuniáo dos chefes indígenas onde
estavam- representados os grupos'
nhambiquaras, murkee. canoeiros. parecí,
xavante. tapirapé. bororo e irantxe.

Wamuhe.'um chefe xavante. aconse
¡hando outros grupos que, ao contrário dos
lavantes, náo tém garantida a posse de
púas térras, alirmou: "Vocés náo ficar na
pioleza. náo. Fazendeiro entrar? Manda
para trás. Tem multo branco safado". Te
roxaa. oi^tro chefe xavante. completou
Eu representante de chefe. Eu náo querer
brigar. Vem para ajudar legítimos brasilei
ros, Primeiro que está aqui nesta térra, náo
é brasileiro0 Branco náo estámatando nós

com arma de fogó. A doenga transmitida
do branco é que está acabando com nós
Entáo ficar unido para resistir branco que
está entrando. Quando branco atacar pri¬
meiro, nós guerra para civilizado"

O chefe parecí Joáo Aesumaere. da al¬
deia do Rio Verde, no quilómetro 405 da
BR-364. contou que há algum tempo.
quándo disse ao delegado da Funai,em
Cuiabá,o coronel da reserva Rubens Pi-
nho, que seu grupo pretendía defender a
qualquer custo sua térra, aquele delegado
o ameagou dizendo que o Exército poderia
"agir com toda torga contra os indios" caso
estes a'ssumissem essa posigáo de defesa.
E acrescentou o chefe parecí: "É isso
níésmo que nós quer. Para acabar logo. O
Exército vem acaba logo de urna vez Com o
nosso sofrimento. Eu fiquei muito triste
quando ó coronel falou daquele jeito"
"E é motivo de alegría. - disse Iasi -

saber que os indios estáo tomando cons-
ciéncia de seus problemas e ver o ressurgi
mentó da auténtica personalidade^toyn
dio livre e corajoso. * ■ ,i

A, fÓLHA DE S. PAULO «a "1 T% /areamais tensa do rais
ANIBAL FERNANDO,
enviado especio!

Em seis anos, a partir de 1970, por
urna serie de fatores fol se formando
no Su] do Estado do Pará. e no Norte
de Golás, o que se considera boje o
principal centro de tensóes sociais no
País.
No Inicio de tudo, a rodovla Tran-

samazonlca. Saindo do Nordeste,
atravessando o Maranháo para atin¬
gir o Pará, através das cidades de
Marabá e Altamira. essaestrada
abrlu a possibilidade de deslocar par¬
te da popu'acáo nordestlna, que velo
em massa ante a perspectiva de ob-
ter urna proprledade rural, num solo
de boa qualidade.
Desordenadamente, mas com total

cobertura do Instituto Nacional de
Colonlzacáo e Reforma Agraria (In¬
ora), osprlmelros colonos foram sen¬
do assentados ás margens da ro¬
dovla» especialmente no trecho com-
precndldo entre Marabá e Altamira.
Em nove agrovilas, procurando-se
agrupar os migrantes que vlnham de
urna mesma regiáo. o lncra instalou
pequeñas cidades de madeira. com
posto medico, escoia. e demals ser-
vicos.
Mas logo comecaram as invasóes.

Em cinco anos, a cidade de Altamira
passou de 3 mil habitantes para mais
de 20 mil. A corrida para a Amazonia
estava no auge e o plano do lncra náo
dava resultado A corrida aumen-
tava. familias inteiras de nordesti-
nos, em caminhóes ou a pé. invadlam
a área e acabavam em barracos
mlseravels em Altamira e Marabá á
espera de serení tarnbém eles assen¬
tados. Vlnham sem dlnheiro, sem ob¬
jetos e eram comuns filas ¡mensas
em Altamira ató para a distribuicáo
de pás. Os Indices de malária chega-
ram a atingir mals de 30 por cento. a
mortaüdade infantil disparou. A
regiáo toda, e especialmente
Margbá, foram na época os pontos
crucials de tensáo social.
O táo talado paraíso amazónico

revelava-se, na prática. urna cruel
opcáo. Só metade das agrovilas pros-
ppraram. garantindo-se no plantío do
arroz. O solo, á excecáo de pequeñas
manchas roxas próximas a Alta-
mira, era pobre. De qualquer forma,
só os melhores colonos tiveram con-
dlcées de se estabelecer.
Marabá, naturalmente a porta de

entrada da rodovia Transamazonica.

tornou-se a partir de 1972 o principal
foco dos problemas. FFIcava nno
meló do caminho. entre os que vol-
tavam desilutíidos e os que chega-
vam. A migracáo, a partir desse
momento, tomou outros rumos. Des-
ceu para o Sul e se encaminhou pela
nova rodovia PA—70 que. saindo de
Marabá. desbravou todo o Sul do
Pará. no que hoje forma o "Polo
Carajá", urna tentativa do atual
governo de criar áreas especificas
para a colonlzacáo e exploracáo da
Amazonia. Essa regiáo íoi definida
como de interesse da mineracáo io
ferro da Serra dos Carajás) e
agropecuárlo. Ao mesmo tempo em,
que contlnuava a migracáo do r.or-
destlno pobre, outras populacóes do
estado de Goiás atravessavam o rio
Aragual. Com financiamentos tartos
da Sudam, grandes projetos agro-
pecuárlos foram chegando a regiáo e
hoje os municipios de Conceicáo do
Araguala. Santana do Araguala. e
Sáo Joáo do Araguala reunem al-
gumas fazendas das maiores do
Brasil.
Mas como o lncra náo atuava nes-

sa regiáo, (estava por demals ocu¬
pado tentando resolver os problemas
na Transamazonica) as térras sem

demarcacáo. tanto favorecían) a
grllagem como a Invasáo por parte
do posselro que, com o passar do
tempo, fol obrigado a constantes
deslocacóes. Indo sempre para pon¬
tos mals distantes, onde o posslvel
dono da térra náo aparecesse.
Os trés municipios dessa regiáo do

Sul do Pará, juntos, tém urna po-
pulacáo de 77.600 pessoas (dados de
1974. da Sudam). sendo que desses.
43.800 sáo migrantes que vieram de
outros Estados.

aGUERRILHA

Os problemas que o Exército en-
frentou de 1972 a 1974. com o movi¬
miento guerrllheiro nessa regiáo,
foram superados. A regiáo próxima a
Sáo Geraldo, o foco principal, está
llmpa. A partir de 1972. as acóes de
guerrilha se iniciaran) na regiáo, e
denunciavam urna preparacao es-
tudada e minuciosa. Essas locali¬
dades. abaixo de Sáo Geraido. acom-
panham a margem do no Araguala e
compreendem os lugarejos de Pará
da Lama. Porto da Marcelinense
(urna antiga madeireira). Santa
Luzia e Porto Boa Vista do Pará e
Perdidos. Essa regiáo ficou com¬

pletamente i.->oIada até' o final de
1974, quando o Exército consegulu
Isolar os poucos guerrilhelros que
restavam. No inicio, lnforma-se na

regiáo. devena haver um grupo en¬
tre 50 a 70 homens multo bem trel-
nados. com uma grande capacldade
de locomocáo Os proprlos mateiros,
que na época trabalharam para o
Exército. dáo essa Iníormacáo.
Noticias náo confirmadas, mas
corremos na área, falam da presenca
de estrangelros entre os
guerrilhelros. Mas até hoje os ha¬
bitantes lerr.bram com horror os

tempos passados. quando ficaram
completamente isolados. Hoje náo se
nota a presenca do Exército na re¬
giáo. Apenas alguns homens. entre os
locáis, estáo encarregados de avisar
sobre a presenca de pessoas estra-
nhas. É só. De resto, a impressáo de
que os guerrilhelros náo conse¬
guirán) de fato nenhum laco com es¬
sas populacóes e cairam. tarnbém
eles, no Isolamento, com toda a es¬
pecie dedificuldades.
Passados esses tempos de excecáo,

como as autoridades vem hoje o
problema da regiáo? O presidente do
lncra, Lourenco Vielra da Silva, após
os confutes em Perdidos, nos quais
foram mortos dois soldados da
Policía Militar do Pará. (Há noticias
de que tarnbém dois posseiros
morí'eram), em discurso felto em
Sáo Geraldo, recentemente, alertava
os posseiros. enquanto distribuía
títulos de térras, sobre a acáo de in-
sufladores e possiveis subversivos.
Fol ameacador para o posseiro que
ouvlu e de um raciocinio demasia¬
damente simples, para quem
anallsou. O lncra. que sempre esteve
ausente na regiáo, aparecía de re¬
pente e desconhecendo a situacáo, ou
fazendo-se de esquecido. mlnlmlzava
o problema, reduzinuo-o A expressáo
mais simples. "Subversáo".
Justamente pelas opcracóés de

guerra, toda essa regiáo ficou lsolada
por dois anos. Com a construcáo da
rodovia PA-70 e com o flm dos con-
flitos. a migracáo aumentou multo, e
al os problemas foram de óulra or-
dem. Camponeses sem térra, ao lado
de Imensas fazendas (muitas délas
aínda em comeco de Implantacáo,
quase lmprodutlvas). Spmados aos
problemas já enfrentados pelo ho¬
nren) natural da regiáo. que de uma
Sera para outra se vlu envolvido.

distincao

Mas o posselro, o migrante, con-
segue separar Governo e Policía.
Policía é uma colsa: temida e contra
a qual multas vezes é preciso reaglr.
Para se ter uma idi-ia. até os inves-
tidores que vieram do Sul do País
(especialmente do Interior de Sáo
Paulo) e que se estabeleceram na
regiáo da PA-70 pedern protecáo con¬
tra a policía. Na cidade de Rio María
o destacamento policial cobra uma "
taxa de transporte". Isso quer dízer o
segulnteise alguém é proprietárlo de
térra e dentro da sua propriedáde
acontece um crime, geralmente uma
briga entre peñes, o que é muito
comum, a policía é chamada mas
cobra uma média de dois mil cru¬
zeiros de quem fez a quelxa. Numa
regiáo de aventureiros a policía,
tarnbém ela, náo é uma excecáo E
plor, ela goza de certa impunldade
porque náo há nenhuma forca su¬
perior e flscallzadora.

O Governo, esse grande ausente,
para o pessoal da regiáo está aclma
dessas contradicócs. Náo tem ne¬
nhuma responsabilidade. O governo
é sempre boin, um día val chegar,
resolver os problemas e acabar com
as Injustlcas. Nao existe posseiro que
tenha perdido esperancas. O que
acontece ás vezes é o desespero,
como no caso de Vila Rondon, quando
todos se revoltaram porque o sr.
John Davies resolveu cercar uma

lagoa que garantía a água de todas as
pessoas que vlvlam ñas redondezas.

2 do ¡an'elro do 1977
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folha de s. PAuto REpRESS^o A LUTA DOS POSSEIROS

Sio GEKALDO DO ARAGUAIA (PARA) - Depois das
lutas entre poeselros e a Policía Militar que
terminaran com um saldo de quatro mortes, no
fim do mes de outubro, a situagSo no aistrito
de SSo Geraldo do Araguaia está longe de ser
classificada como calma. Há urna grande revolta
por parte dos posseitos que sofreram, em repre
sália, as maiB diversas violencias.

Na localidade de Santa luzia só agora se sou
be que mais de vinte homens foram presos depois
da troca de tiroB com a policía e alguns deles
ainda estao desaparecidos. Kó iníormagOes vagas
de que estariam sob custódia do Exército, na ci
dade de Marabá, mas mesmo suas familias nada sa
bem informar. Todos os homens presos sofreram
maus tratos na cadeia de SSo Geraldo e depois
foram obligados a abrir urna picada na selva, du
rante um período de 15 dias.

0 clima em SSo Geraldo e seus distritos -onde
ocorreram estas últimas violencias é ae medo.
Nfio se nota mais a presenta da policía mas os
poeseiros guardan silencio para quaiquer pessoa
estranha que se aproxime. As prisOes comegaram
nos primeiros dias de novembro, cerca de 50 po
liciais da PM desembarcaran vindos pelo rio A-
raguaia, ñas localidades próximas de SSo Geral
do-Bela Vista, Santa Luzia e Marcelinense, u-
sando ató barcos a motor cedidos pelo INCRA.
Sem explicagóes levavam os posseitos para a
margem do rio Araguaia, onde todos foram obri-
gados a entrar na água de roupa para urna sumá-
ria identificagüo. No sitio de Dusdeth hunes
Dantas, que estava fora, os soldados chegaram
á noite, mataran suas 30 galinhas, depredaran
sua casa (ele calcula um prejuízo de 5 niil cru
zeiros), sendo que alguns soldados levaram até
roupas de cama e toalhas, inutilizando os dema
is objetos domésticos. Os soldados da PM espa-
lharam na regiSo a noticia de que o "Exército
quería falar com os posseiros pela manna, na
localidade de Santa Luzia" e todos rumaram para
lá. Chegando levavam coronhadas de rifles e ou-
troB maus tratos. 0 posseiro Gongalo Perreira
Muniz, teve duas costeras fraturadas por urna
coronhada. Deoclécio Batista da Silva levou
tres socos no rosto do soldado Aloísio, de SBo
Geraldo, e ainda foram soltas bombas de gás
lacrimogenio, coisa que os posseiros nunca vi¬
ran e que provocaran pánico geral. Todos iam
sendo amarrados dentro ao rio. A proíessora Di
va foi violentada pelos soldados, 'i'udo -coníor
me dizem os posseir-os- para urna possível iden-
tificagSo dos que participara^, das emboscadas
aos soldados no tiroteio do final do mes de ou

tubro.

0 professor Manoel Nunes Dantas foi preBO na
escola que era mantida pela Serraria Macelinen
se, próxima a Sáo Geraldo. Os soldados chegaram
prenderam-no, foi amarrado enquanto outros quei
mavam todos os seus livros e até o diploma ae
professor. Deusdeth Pires de Üliveira foi preso
em Santa Luzia (ele fora para a falsa reuni&o
com seu filho de 23 anos, com Vitório Araújo de
Souza e com as mulheres Diva e Eva,.. A primeir'a
foi violentada e a última, paupada por que es¬
tava com urna crianga de colo, foi obrigaaa a
ficar deitada no sol durante horas. Suas casas
foram queimadas, Jo&o Terto Filho foi preso
quando pescava no rio, na sua canoa. Diño Gou-

• O cadastramento de todos os posseiros
da Amazonia será agora feito com a cola-
boragáo do Exército. O INCRA, organismo
oficialmente encarregado de resolver os
problemas de térra no Brasil, parece ler
chegado á conclusáo, segundo fontes do

ceigBo dos Santos contou urna história diferen¬
te. Disse ele que foi a Santa Luzia porque ti-
nha recebido um aviso de "que os padres queriam
falar com os posseiros". Quando chegou também
foi preso. Lourival Pereira da Silva teve os
dois filhos de 13 e 14 anos surrados na sua
frente a coronnadas de fuzil. José Cardcso aa
Silva também foi preso quanao viajava para a
reuniBo.
Todos esees homens foram levados no mesmo

dia para -"-O Geraldo, que fica a cerca de urna
hora de barco a motor . Pormavam un grupo de
vinte, mas há noticias de perdidos (no local
dos tiroteíos), que fica distante aa margem do
nio Araguaia. Na delegacia ae SBo Geraldo no¬
vas violencias. Os posseiros contam:
-0 sargento Amauri (de SBo Geraldo) empunha-

va urna vassoura. Os posseiros ficavam em fila,
numa cela grande, e ele ia batendo r.a cabega.
Urna pancada com toda a forga, enquanto seguía
contando em voz alta: "um, dois, tres". Quan¬
do chegava ao meio da fila, rindo, dizia: "gen
te, nBo é que perdi a conta", e voltava para o
inicio da fila.

Mais grave ainda é a situagáo de Dalva Karia
da Conceigho e Antonia Ferreira Muniz, que nBo
eabem de seus maridos. Os dois foram presos
com os outros mas nBo houve mais noticias. 0
marido deDalva se chama Terencio Ribeiro dos
Santos que está sumido há 45 dias. Ela tem no¬
ve filhose, quase em desespero, diz que os pr¿
dutos da horta est&o no fim. Antonia está mais
desesperada porque seus filhos s&o todos peque
nos (tem seis)

A ORIGEM
Tudo comegou quando aezoito soldados da poli

cia militar do Pará, foram emboscados na loca¬
lidade de "Itaipava" -próxima a SSo Geraldo-
no dia 27 de outubro por posseitoB ameagados
em euas térras.
Próximo a essas térras, muitos posseiros pois

auem pequeños servigos de agricultura. NBo se
sabe, ao certo, informa o ihCRA, onoe terminam
as térras dos posseiros de Itaipava (cerca de
400 posseiros) e onde comegam as da FundagSo.
Os soldados foram chamados para garantir o tra
balho dos demarcadores porque os posseiros nño
estavam permitindo que eles entrassem em suas
térras. Os dezoitos Beldados foram recebidos a
bala e dois deles morreram. Claudiomiro Rodri¬
gues da Fonseca e Ezio Araujo dos Santos. 0
primeiro foi sepultado em Belem com grande acom
panhamento das autoridades e o seeundo em Mara¬
bá. Mais dois soldados xoram feriaos com alguma
gravidade. Do lado dos posseiros riBo há notici¬
as sobre feridos. Hoje, sabe-se vagamente que
dois deles morreram.

A segunda emboscada foi no dia 30 de novembro,
um sábado, quando a policía militar levou um ■
contigente de40 soldados ae Belém, chegando che
fiados pelo capitSo Ribamar para efetuar as pri
sóes dos posseitos que participaran] da primeira
emboscada. Noticias vagas, na época fornecidas
pelo comando da Policía Militar, em Belém, di¬
zem que os soldados foram recebidos a tiros,
na localidade de Perdidos, embora sem haver fe
ridos. Nesse dia -informa-se oficialmente- fo¬
ram presos 35 posseiros. J $ OEC. 1976

á Uniáo) ou em térras particulares; depois,
segundo a lei, garantir a ftosse do ocupante
e dar-lhe um titulo de propriedade. íni-
cialmente, a colaboragáo do Exército se
restringirá á regiáo do rio Araguaia , onde
tém ocorrido muitos conflitos pela dosse
da térra. MOVIMENTO 17/Ol/fr

órgáo citadas nos jornais, de que em certas
regióes da Amazonia só o Exército "seria
capaz de tomar a frente do trabalho de ca-
dastratamentei". Cadastrar é. básicamente,
ver se o posseiro está instalado em térra de¬
voluta fisto é, que pertenga aos Estados ou
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A denuncia

AAssociagáo Brasileira deImprensa divulgou nota ofi¬
cial, ontem, esclarecendo episodio
sobre a falsificado de documento
através do qual a entidade suposta-
mente solicitava a alguns órgaos
de imprensa transcrevessem um
editorial do jornal "O Estado de S.
Paulo", com teor difamatorio á
Conferencia Nacional dos Bispos
do Brasil (CNBB), visando dessa
forma a indispor os jornalistas
contra a Igreja.
O documento continha a assi-

natura falsificada do presidente da
ABI, Prudente de Moraes,neto e,
além da solicitagüo para divulgar
o editorial, dizia que a ABI apoia-
va o seu teor. Foi enviado ao
"Diario de Noticias", de Porto
Alegre, "O Liberal", do Para,
"Posigáo", de Vitoria (Espirito
Santo) e um jornal de Santa Cata¬
rina.
A diretoria da ABI só tomou

conhecimento do documento
quando o conselho de redagáo do
jornal "Posigáo" resolveu enviar
üma carta á diretoria da entidade,
desculpando-se pelo fato de nao
publicar a solicitagáo, pois o con¬
selho tinha assim decidido depois
de urna reuniáo em que todos os
membros foram consultados. Na-
quela altura, o conselho desconhe-
cia que se tratava de um documen¬
to apócrifo.
Eis a íntegra do falso documen¬

to contra a CNBB, enviado aos d¡-
retores de jomáis:
"Com o presente, envió a V.S.

algumas copias do editorial publi¬
cado no jornal "O Estado de S.
Paulo", edigáo de 17 de novembro
de 1976, tendo em vista ser essa a
versao aceita, por unanimidade,
pela diretoria da Associagáo Bra-
silefra de Imprensa (ABI), a res-
peito do documento difundido
pela Conferencia Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB).
Opiniáo

da ABI
"Outrossim, solicito a V.S..

pela razáo acima mencionada, que
tal documento tenha a mais ampia
divulgagáo possivel, para que a
CNBB nao consiga seu intento de
abalar as convicgoes cristas do
nosso povo, influenciar na queda
do regime democrático imperante
em nosso Pais e auxiliar na con¬

quista do poder, em submissáo ao
comunismo internacional.
"Renovo a V.S. os meus protes¬

tos de maior aprego e considera-
gao. "a) Prudente de Moraes,
neto - Presidente".
"A íntegra da nota oficial da

ABI é a seguinte:
"A Associagáo Brasileira de

Imprensa cumpre o dever de in¬
formar aos jornais de todo o Pais
que nao emitiu nota ou enviou
carta alguma a órgáos de impren¬
sa, ou a quem quer que fosse, a
respeito de comentarios sobre ati-
tudes ou pronuneiamentús da
Conferencia Nacional dos Bispos
do Brasil (CNBB). A diretoria da
ABI nao eogitou desse assunto,
que nao foi objeto de deliberagáo
ou debate em qualquer das suas
reunióos.

"Foi, por isso, com indignada
surpresa que a ABI recebeu, de di¬
versos Estados, consulta de perió¬
dicos locáis, sobre a autenticidade
de urna carta que a entidade Ihes
teria enviado, assinada por seu
presidente. Prudente de Moraes,
neto, solicitando divulgagáo de
artigo recentemente publicado,
com críticas á CNBB.

"A carta atribuida ao presiden¬
te da ABI é um documento forja¬
do e com a assinatura falsificada.
Nao é preciso mais. para qualifi-
car devidamente os autores da fal-
sidade, para a qual alertamos to¬
dos os veículos de cornunicagáo e
o público em geral% (Transcrito
da Folha de Sao Paulo,
24/12/1976) Opiniáo, 31 de dezembro

JORNAL DO BRASIL

DASP 35 mil inativos
Sao imais de 35 mil os

funcionarios que optaram
,pelo regime de CLT propos-
to pelo DASP e que, por
isso, foram afastados do
servigo, oom redugáo de
vencimentos, em alguns ca¬
sos, e suspensáo de gratifi-
cagóes, e que até agora nao
.sabem quando voltaráo a
trabalhar e quais os servi¬
dos públicos a que seráo
destinados.

O ESTADO DE S. PAULO

Neste total cstáo funcio¬
narlos da Central do Brasil,
na disponibiiidade há seis
meses, aguardando a defi-
nigáo de sua situagáo pro¬
fesional. Alguns já foram
á Rede Ferroviúria Federal,
aos Correios e Telégrafos e
ao Cais do Porto, mas a
maioria continua aguar¬
dando a conclusáo dos mo¬
rosos processos de reinte-
gragáo. fi JAN. 1977

ACORDO EVITA GREVE
NOS CINEMAS

O salário dos jornalistas
Em assembléia-geral extraor-dinária, o Sindicato dos

Jornalistas Profissionais do Rio
de Janeiro aprovou, por 107 votos
a favor, dois nulos e nenhum con¬
tra, urna proposta de dissidio cole-
tivo, além aa formagáo de duas
comissóes provisorias, de Salário
e de Propaganda, e urna comissáo
permanente de Defesa do Livre
Exercício Profissional e Sindical.
Óecidiu-se que a diretoria do

Sindicato e os membros da comis¬
sáo de Salário teráo encontros
imediatos com representantes do
Sindicato dos Proprietários dos
Jornais e Revistas da Cidade do
Rio de Janeiro para encaminhar
as propostas de revisáo salarial
dos jornalistas. Logo em seguida
os jornalistas voltam a se encon¬
trar em novas sessóes de as-
sembléias-gerais extmordinárias
para acompanhar os encontros de
seus representantes com os do sin¬
dicato patronal.
Entre as novas reivindicagóes

aprovadas pelo plenário da as-
sembléia-geral estáo o reajusta-
mento dos salários efetivamente
percebidos segundo o coeficiente
de aumento salarial estabelecido
para fevereiro de 1977, mais o ad-
cional de 20% sobre'os salários
reajustados, a fím de compensar a
perda do poder aquisitivo da cate¬
goría profissional: o salário-
mínimo profissional compatfvel
com O status da categoría e com o
nivel univérsitário da profissáo, á
base de seis salários-mínimos re-

gionais. As empresas que náo
cumprirem qualquer das cláusulas
do acordo ou do dissidio seráo
obrigadas ao pagamento ménsal
de 10% do piso salarial por infra-
gáo cometida e por empregado, a
título de multa, a qual será reco-
lhida aos cofres do Sindicato da
categoría profissional. Decidiu-se
aínda pela fiscalizagáo efetiva de
cumprimento das disposigdes con-
tidas neste acordo ou sentenca do
dissidio coletivo. 28 de janeirp 77

. As empresas cinemato¬
gráficas que se reeusavam a
pagar os salários com o rea¬
juste decidido em dessidio
coletivo concordaram on¬
tem em acatar a determina-
gáo do TRT. afastando a pos-
sibilidade de um movimnto
grevista esbogado pelos em-
pregados. A solugáo foi en¬
contrada ontem, durante a
reuniáo dos representantes
das seis companhias pro-
prietárias de cinemas com o
delegado-regional do Tra-
balho. Vinícius Ferraz Tor¬
res. e será formalizada jioje.
ás 16 horas, numa.,mesa-
redonda com dirigentes do
sindicato dos trabalhado-
res.

A pesar desse acordo. com
os empresários náo desisti¬
rá m de recorrer á Justiga
Trabalhista, principal¬
mente em relagáo a duas
cláusulas do dissidio: o im-

, posto de seguro compulso¬
rio e o aumento extra aos
gerentes. Quanto ao índice
de reajuste — 42 por cento
—. o delegado-regional do
Trabalho entende que está

concedido apenas com o ob¬
jetivo deatualizar o valor do
salário, náo se constituindo
em aumento. Os proprietá¬
rios de cinemas apoiavam-
se dos decretos 15 e 17 do
governo revolucionário,
que impede aumentos sala¬
ríais que envolvam tarifas.

L'm dos motivos alegados
pelos empresarios para o
náo cumprimento do dissi¬
dio era o tabelamento im¬
posto pela Sunab. Sem au¬
mento dos ingressos— argu-
mentavam— tornava-se im-
possivel pagar mais aos em-
pregados

SERVIDORES

lleverá vigorara partirde
abril oaumentodosservido¬
res públicos do Estado— in-
formou ontem o secretério
da Administragáo de Sáo
Paulo. Adhemar de Barros
Filho. em Brasilia.

Segundo o secretário. o
índice de reajuste salarial
deverá ser de 25 por cento, o
mesmo que provavelmente
será f ixado para o funciona¬
lismo federal 5 JAN. 1977

Jornalistas náo
obtémpisomaior

A principal reivindicagáo
dos jornalistas paulistas —
piso profissional equiva¬
lente a seis salários míni-
mos—foi recusada peloTri¬
bunal Regional do Traba¬
lho, que julgou terga-feira o
dissidio coletivo da catego¬
ría. Foram igualmente recu¬
sados o adicional de 10 por
cento sobre o Indice de au¬
mento a ser fixado pelo go¬
verno e a concessfio de rea-
juste pelo menos igual ao
conseguido pelos gráficos
em outubro (43 por cento).

Das propostas dos profis-

elonais, foram acolhidas
apenas a garantía do salá-
rio-8ubstituigáo, a estabili-
dade temporária da ges¬
tante e a obrigatoriedade de
abono de faltas dos estagiá-
rios estudantes.

Atualmente, o piso sala¬
rial dos jornalistas em Sio
Paulo corresponde a 2,3 sa¬
lários mínimos, enquanto
em Estados como Alagoas e
Bahia os profissionais con-
seguiram na Justiga do Tra¬
balho um piso equivalente a
cinco e seis salários míni¬
mos. , 9 DEC. IS76



36»presos politicos
PRISÓES DA DITADURA

PRESOS DO CEARÁ DENUNCIAM: " ITAMARACÁ,
CAMPO DE CONCENTRACAO, CAMPO DE MORTE"
Através de noticiários da imprensa, das de-

nunciasde peraona3.idades políticas e ecleaiásti
cas e mesmo de pessoas que lá oumpriram pena,'
temos tomado conhecimento das terríveis ccndx-
qBes em que vivem os presos políticos que cum-
prem pena na Penitenciária Professcr Barreto
Campelo (PPBC), Ilha de Itamaracá-Pernambuco._

Limitar-nos-emos, ae inicio, k aescrigko
factual deseas condigOes. Desde que foram trans
feridos da ex-Casa de DetengSo do Hecife para a
'PPBC, em 1973, os presos políticos tem vivido
sob um estado permanente e progressivo de ter¬
ror e penúria, a comegar pela localizagko e es¬
tilo arquitetonico do presidio. 1) 0 presidio
8itua-se nos fundos da Ilha de Itamaracá, en lo
cal inóspito e, a julgar pela atitude da admi-
nietragSo penitenciária, com feigOes semi-clan-
deetinas. lía mesmg ilha, mais exatamente a pou-
cos metros da ponte que a liga ao continente..
¡acha-se localizada a Penitenciária Agrícola de
i'Itamaracá (PAI), que por funcionar soh um regi-
tte aparentemente aberto (poucos presos e já em
fim de pena), é o cantao-postal do sistema pe-
nitenciário de pernambuco. E usado, no entanto,
para ocultar as desumanas condigOes reinantes
ha PPBC. As comissOes que vez por outra surgem
ha Ilha para conhecerem "o presidio de Itamara-,
icá" s5o encaminhadas únicamente k penitenciária
aberta. Até mesmo pessoas ligadas ao sistema ju
diciário q,ue já estiveram em visita k Ilha, de¡3
conhecem a existencia alí de um segundo presi¬
dio. 2) 0 estilo arquitetonico da PPBC, para
quem o vé de fora ou de dentro, e principalmen¬
te de dentro e de fora, faz lembrar os triste¬
mente famosos campos de concentragfio. 0 presidí;
|0 é circundado por tres cercas de arame farpado
e eletrificado, nko faltando séquer a lampada--
jholofote com que, k noite, se iluminava as ime-
diagOes dos campos de morte. Além
disso, no interior dessas cercas, há urna out'ra,
cercando urna minúscula área contigua aos aloja-
mentos dos presos políticos, o únic» local, fo¬
ra das celas, onde circulam. Essa área, pela su
as características, é chamada entre os presos
políticos de "curral".
-alimentag&o: pela manha um prato raso de xerém
ou mungunzá, preparado sonente na água, raramen
te adogados, e um copo pequeño de café adogado
com agúcar preto e que causa frequentes crises
'de desinteria. Ao meio-dia, urna vandeja com no
máximo 4 colheres de arroz, 6 de um tipo des-
conhecido de feijko, 1 concha de farinha e dois
ovos cozidos duas vezes por semana, dua3 vezes
peixe ou sardinha e carne ou tocinho também
duás vezes semanais, tudo de péssima qualidade,
mal preparado, sujo e n&o raramente dereriorado,
A noite é servido ou urna sopa com os restos do
almogo ou se repete o prato da manh&, junto k
um pequeño pedago de pko também de péssima qua¬
lidade.
-visita: além do longo e dificultoso persurso
que ps. familiares dos presos políticos percor-
rem para chegarem ao presidio, s&o submetidos
a todo tipo de vexames e humilhagOes. Sao des¬
pidos e revistados humilhantemente e a visita
realizada sob um disfargado cerco de policiais
e guardas armados, constrangendo e aterrorizan
do a tal ponto que tem ocasionado a redug&o sig
nificativa do número de visitantes," hoje- limita
dos quase'exclusivamente a&s parentes mais diría
tos. Além diBsor só-desee para o local da visi¬
ta quem ó visitado, o que antes'nfio ocorria, a¬

gravando ainda mais a situagSo, porquantc mais
de .70$ dos presos políticos da PPBC possuem fa¬
milia residindo em outros estados da regiSc. Na
prática, isso equivale a condená-los a longos
periodos sem visita. Ressalte-se ainda, que es¬
sa medida restritiva foi adotado como represá-
lia k urna das greves de fome alí_realizadas,
-espago: exiguo e de pouca ventilagSo, havendo
cela onde vivem até 6 pessoas, o que, por si só,
torna-se outro fator de agravamento das condi-e~
gOes de vida dos prisioneiros políticos, sabi¬
do que é da relagko científicamente comprovada
entre espigo e comportamento.
■-censura: prevalecen critérios obscurantistas
ha censura a livros e outras públicagOes. Obras
científicas e literárias, legalmente vendidas
no pais, tem sido barradas pela diregSo do pre¬
sidio. A proibigSo de livros de Charles Chaplin
por exemplo, dá bem urna idéia do que é a censu-
alí. Está proibida a entrada de jornáis.
-estado de saúde: o atendimiento médico-dentário
é quase nulo. Juntando a isso o conjunto das
condigOes descritas, fácil é concluir pela gra-
vidade do estado de saúde dos presos politicos
da PPBC. Neste tocante, a situagSo é particular'
mente grave por repercutir seriamente na gerag&o
e agravamento de provlemas de ordem psíquica •*.
-segregagSo: sobressai-se, ainda, a situagSo de
Carlos Alberto Soares e Rholine Sonde Cavalcan-
te, ambos condenados a prisSo perpétua e que há
mais de cinco meses foram retirados do convivio
dos demais companheiros e postos num regime de
total isolamento interno. Dos dois, destaca-se
a situagSo particular de Rholine S. Cavalcante,
fadado a quase nSo receber visitas: seus fami¬
liares residen em outro estado.

E incalculável o número de vezes .em que os
.presos políticos de Pernambuco se dirigirán,
por meio de documentos e comissOes de familia¬
res, ks autoridades afetos ao problema, e ven¬
do baldados todos os esforgos, já apelaran por
tres vezes para o sacrificio extremo da greve
de fome, Entretando as autoridades tem se mos¬

trado insensíveis frente ao problema. E ao con-
trário, represálias e restrigOes sSo adotadas
a cada documento ou greve de fome, enquadrando-
Be nessa linha o espancamento pela Policía da
Aeronáutica de quatro companheitos .após a últi¬
ma greve de fome; a segregagBo dos dois presos
condenados k pris&o perpétua e a suapensSo por
90 dias da visita imposta a José Pedro da Silva,
que sofre de epilepsia e de diEtúrbios psíqui¬
cos, por suposta agress&o a um funcionários do
presidio.

Se existe um local onde ainda nSo foi le¬
vantada a ponta do negro-véu que encobre as vi£
íagOes dos direitos humanos no país, esse local
é a PPBC. 0 quadro é dantesco. Se se mantiverem
«seas condigOes, nSo é dificial antever o desfe
cho: lento e progressivo definhamento, aniquila
mentó físico e psíquico dos presos politicos da
PPBC, na maioria condenados a longuíssimas pe¬
nas de pris&o. E parece ser esse um propósito
consciente dos reponsáveis diretos. Os fatos .

descritos e as palavras, em 1973, do diretor da
quele presidio em urna audiencia aos presos po¬
líticos, fazem-nos penasar assim: "a coisa aquí
é diferente: voces estSo aque para serem reedu¬
cados". Em se tratando de presos políticos e no
jargSo policial-penitenciário, o termo "reeduca
dos" adquire umá conotagSo sinistra: significa
.madsacre, aniquilamento. Tftlvez esteja se qu%r
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rendo aplicar sobre os presos políticos da FPBC
a pena de iaorte, lenta e sutilmente.

Está em jogo a vida e a sobrevivencia digna
desses presos políticos. Recorremos A sua pes-
•soa, naquilo que estiver ao seu alcance fazer
para salvá-los. Savemos que o povo brasileiro
desaprova essa situagSo e que a seguranga e a
vida estará ñas mSos de todos os brasileiros

que querem a liberdade, a justiga e urna vida
digna para o nosso povo.

-Presos Políticos do Ceará-

PRISÁO DO HIPODROMO: SP
Em geral, os que relacionamos abaixo est2o

com dificuldades para o sustento de sus famili
ares e para pagar os servigos dos advogacLos que
o defendem. Solicitam que qualquer auxilio fi-
nanceiro seja er.caminhado abravés da ComissSo
Justiga e Paz da Arquidiocese de SSo Paulo.
1- FELICIANO EUGENIO NETO- 56 anos, metalúrgi¬
co, ex-vereador e líaer sindical em Volta Re¬
donda, casado com 3 filhos, dos quais um menor;
esposa encontra-se nospitalizada, preso desde
outubro de 1975, aguarda julgamento, advogado
dr. Kário de Passos Simas; enderego: Alameda
SSo Caetano n?326, SSo Caetano do Sul, Sao
Paulo.
2- SILVIO DA ROCHA LIRA- 52 anos, t&xtil, ca¬
sado, com 2 íilhos, ex-líder sindical, preso
desde janeiros de 1976, asuarda julgamento.;
advogado dr. José Roberto Leal.
3- ANTONIO BERNARDIL0 DOS SANTOS- 72 ancs, esti
vador aposentado, ex-iíder sindical, casado,
preso desde outubro de 1975, condenado a qua-
tro anos de prisSo e respondendo a novo proces-
so; advogado dr. Paulo Bueno.
4- GILDASIO VESTIR COSERLA - 28 anos, rádio-téc
riico, solteiro, ex-líder estudantil, preso des-
•de agosto de 1975, condenado a dois anos o meio;
advogado dr. 3elisário dos Santos Júnior.
5- ANTONIO LÜUREN'CO LEUNEL- 2b mos, casado,
com 3 filhos menores, eletricista, preso em se-
tembro de 1975, condenado a 4 anos; advogado
dr. Luiz Eduardo Greenhalgh.
6- JAN'O RIBEIKu- 47 anos, comerciário, casado,
com 3 filhos, sendo 2 menores, preso desde maio
de 1975, enderego: Rúa Coimbra, 462, Bairro Par
que 7 de setembro, Diadema-SP; condenado a dois
anos de prisSo, advocado dr. Aldo Lins e Silva.
7- SEBASTIlO VITORINO DA SILVA - 56 anos, minei
ro aposentado, ex-líder sindecal, casado, um fi
lho, preso em setembro de 1975, aguarda julga¬
mento, advogado dr. José Roberto Leal.
8- RENATO OLIVEIRA DA MOTTA- 60 anos, jornaiis-
ta, casado, um filho, ex-líder sindical, preso
desde maio de 1975, aguarda julgamento, ao.voga-
do dr. Iberé Bandeira de helio.
9- FERNANDO JOSE DIAS- 36 anos, comerciário,
casado, urna filha menor, ex-líder estudantil,
preso desde outubro de 1975, advogado dr. Ká¬
rio de Passos Simas.
10E JOSE RODRIGUES ALGBLO JUNIOR- 39 anos, de-
sehhista, solteiro, tres dependentes, preso des
de abril de 1971, condenado a 14 anos de prisAo,
advogado dr. Claudio Heleno Fragoso; enderego:
Rúa Capote Valente, 964, apto. 41, Pinheiros-SP.
11- AMARO MARQUES DE CARVALHO- 58 anos, mecáni¬
co, casado, um filho menor, preso desde feverei
ro de 1975, condenado a tres anos e meio, advo¬
gado dr. Mário de Passos Simas.

Além desse, encontrán-se também no Hipédro
mo EMILIO BOLEANTE DE MARIA, 52 anos, marítimo
aposentado, ex-líder sindical e FREDERICO ?ES-
SOA DA SILVA, 27 anos, jornalista, ex-líder es¬
tudantil, ambos com dificuldades para pagar ee-
us advogados. Todos os presos solicitam solida-
jriedade cara sua libertagAo.

CERCA DE UM MILHAR DE PESSOAS PRESENTES
NA JORNADA DO CRA DE PARIS

.jqViEe, -L
P«f
bres^iens COMITE BRESÍL POUH"

L* AÍiinTSñE'Chez Guy Aurenche
11, rué Paul Strauss

~
. 75020 PARIS

A 13 anos, homens e mulheres sofrem

ñas prisoes do Brasil.
Estáo prSsos porque manifestaran: oú
agiram en opor.igao ao regime militar
e por terem expressado seu des'ejo de
seren livres.
E pensando néleE que compomos urna

brochura con suaa obras. Sao poemas

que nao puderam abafar o barulho das

botas, e nao puderam acabar com a

violencia.
Homens e mulheres, camponSses, operS

rios, estudantes, escreveram e dese-

nharara para gritar aos 3eus carras —

eos : " Somos sempre homens e mulhe¬

res confiantes no nosso combate, ape

sar das arbitrariedades, das tortu —

ras, dos desaparecimentos e dos as-

sassinatos."
PROGRAMA

Apresentaqao e venda de urna brocha -

,ra com desenhos e poemas realizados

pelos présos políticos brasileiros .

Exposigao e venda de artesanía, pin¬
turas e esculturas em madeira.
Mtlsica brasileira.
Debate : A SITUACAO DOS PRESOS POLI¬

TICOS E A SITUACAO CARCERABIA
defato f

IMPRENSA
ALTERNATIVA
Pela terceira vez nei^

te ano representantes da
Intprensa Alternativa dej
todo o Brasil se encontra-
ram para trocar experfén-
clas e debater problemas
comuna. O último encon¬

tró foi realizado em Porto
Alegre, nos días 20 e 21
de novembro; os outros
dois aconteceram em

Brasilia e Sao Carlos
(SP). Patrocinado pelo
Sindicato dos Jornalistas
de Porto Alegre, DCE da
UFRGS, Grupo Gota, da
Faculdade de Jornalismo
da UFRGS, Instituto de
Estudos Políticos, Econó¬
micos e S ociáis do
MOfi/RS, revista Paralelo

e jomáis Informagáo, Pe¬
lota e Lampiáo, o encon¬
tró de Porto Alegre foi
realizado no prédio da
Assembléia Legislativa
local e contou com a pre-
senga de representantes
do Opiniáo, Pasquim, Co¬
bra de Vidro (SP), Coojor-
nal (Porto Alegre), Ver-
sus, Trlz (Pelotas) e De
FatO. O representante de
Movimento náo pode
comparecer, porque o
Aeroporto de Sao Paulo
estava interditado. Ao fi¬
nal do encontró, foi redi-
gido um documento para
coleta de assinaturas em

protesto contra a impuni-
dade dos autores de atos
de terrorismo praticados
contra diversas entida-
des nacionais.
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fiaríaQuitóla
Boletim do Movimento Feminino pela Anistia Ano I N" I

POR QUE A
NOSSA LUTA EM

FAVOR
DA ANISTIA?

O ESTADO DE S. PAULO

DOCUMENTO RESSALTA UNIAO
PELOS DIREiTOS HUMANOS

Toda a historia do
Movimento Feminino

pela Anistia
está num relatório

que publicamos,
na página 3.
Na página 2

estáo os políticos'
e outras

autoridades, entre
as quais o

arcebispo de Sáo
Paulo, cardeal

Arns, que Fizeram
pronunciamentos
em favor da^g

anistia aos qqe

DE FATO 9
ANISTIA

O Comité pela Anistia
no Brasil, organizado ñas
cldades de Estocolmo,
Gotemburgo, Lund e Up-
psala, através de urna co-
missáo de parlamentares
suecos, fez a entrega de
12.490 assinaturas na

embaixada do Brasil em
Estocolmo, exigindo do
governo brasiieiro ampia
e irrestrita anistia aos

presos e exilados políti¬
cos. As listas foram assf-
nadas por diversas per¬
sonalidades, parlamenta¬
res, o bispo de Estocol¬
mo, trabaíhadores, inte-
lectuais e estudantes.

3 ü DEC. 197B

Gauchos
contra a
censura
Os presidentes da Asso-

ciagáo Riograndense de Im-
prensa, Alberto André, e do
Sindicato dos Jornalistas
Profissionais de Porto Ale¬
gre, Joio Souza, divulgaram
ontem nota oficial conjunta
protestando contra a censu¬
ra prévia imposta á revista
"Paralelo". Enviaran» tam-
bém oficio ao ministro da
Justina, Armando Falcáo,
solicitando o levantamiento
dessa medida que conside-
ram "urna ameaga á liber-
dade de informagáo".

Por fim, os presi¬
dentes dos dois órgáos de
classe manifestaram pro¬
funda preocupagáo com
"esta escalada" da censura.

foram punidos por
atos de excegáo Nosso
editorial, em que
explicamos as razóes
dessa luta e por
qué demos a este
boletim o

nome de Maria
Quitéria,
está na página 2.

s adesóes
ao movimento na

página 12. E ñas
páginas 8 e 9 nossos
colaboradores Alceu
Amoroso Lima e

arbosa Lima Sobrinho

1.6 JAN. 1977
Foi langado ontem, em

Salvador, um manifestó em
favor dos direitos humanos
no país, assinado por repre¬
sentantes de 43 entidades—
religiosas, estudantis, cul¬
turáis, de profissionais libe¬
ráis e associagóes de bairro
— e alguns intelectuais, po¬
líticos e religiosos.

Omanifestó, impresso em
forma de folhinha, depois
de fazer um breve relato de
fatos ocorridos no ano pas-
sado na capital baiana e am-
plamente divulgados pela
imprensa, concluí: "Diante
de tantos acontecimentos
contrários ao direitos hu¬
manos ocorridos em 1976 na
cidíde do Salvador, como
no resto do país, firmamos a
certeza de que é preciso em
1977, avangarmos cada vez
mais unidos na luta por jus-
tiga, direito de participagáo
e melhores condigóes de
vida para a populagáo".

O langamento oficial do
documento foi feito depois
de urna exposigáo da presi¬
dente do Movimento Femi¬
nino pela Anistia, advogada
Therezinha Godoy Zerbini,
que ratificou a posig&o do
manifestó afirmando que os
direitos humanos no Brasil
est&o sendo violentados.

EXILADOS

"Nao temos habeas cor-

pus — disse a advogada— e
hé presos políticos (cerca de
300, segundo Sla e exilados
no exterior sem documenta-
gao , porque o governo bra-
sijleiro nega este direito, in-
fringindo o parágrafo 8 da
DéclaragáodosDireitosHu-
manos, onde diz que todo
ser Rumano tem direito á
nacionalidade".

Therezinha Zerbini (ca¬
sada com o general Euryale
de Jesús Zerbini,~cássado e

reformado pela Revolugáo
de 84) afirmou ainda que a
principal luta atualmente
no país deve ser pela anis¬
tia, defendendo o principio
de que "qualquer processo
de abertura democrática
deve comegar pela anistia
gerál dos presos e asilados
politicos". . Ela definiu
como principal objetivo do
movimento que preside "a
luta contra os atos de exce-

gáo e a busca pela redemo-
cratjzacáo do país".

A advogada também man-
teve contatos com entidades
de profissionais liberáis e
estudantis para a implanta-
gáo em Salvador de um nú¬
cleo do Movimento Femi¬
nino pela Anistia, consti-
tuindo urna comissáo com¬

posta de urna profissional li¬
beral, urna estudante, urna
dona de casa e urna mulher
de preso político para ini¬
ciar as atividades.

CENSURA IMPEDE CRITICA A ERASMO
Na edigáo especial de

Natall que circula hoje, o
jornal "O Sáo Paulo" (12 mil
exemplares), órgáo da
arquidiocese de Sáo Paulo,
deveria publicar um edito¬
rial intitulado "Todos de¬
ven» cumprir a lei". Nesse
editorial, o jornal afirma
que a atitude do secretário
da Seguranga Pública, coro-
nel Erasmo Dias, divul¬
gando correspondencia en¬
tre presos políticos e reli¬
giosos, é "de alta gravi-
dade" e atenta contra a pró-
pria Lei de Seguranga Na¬
cional. O editorial foi intei-
ramente vetado pela
Censura.
A íntegra do editorial é a

seguinte:
"O secretário de Segu¬

ranga Pública do Estado de
Sáo Paulo, dentre outros
deslizes por ele praticados,
amplamente divulgados pe¬
la imprensa, aos quais as au¬
toridades estaduais ou fede¬
ráis tém feito ouvidos jnou-
cos, acaba de cometer grave
infragáo legal, ao divulgar o
conteúdo de correspondén-
cia entre presos recolhidos
ao Presidio de Barro Branco
e terceiros.

E de táo alta gravidade
semelhante comporta¬
miento, no qual é evidente o
intuito de indispor as For-

gas Armadas, ás quais com¬
pete, pelos órgáos da Jus-
tiga Militar, a persecugáo
dos crimes políticos, com a
Igreja Católica, que náo te¬
mos dúvida em qualificá-lo
como infragáo do artigo 39
da Lei de Seguranga Nacio¬
nal, onde diz que é crime,
punido com pena de 15 a 30
anos de reclusáo, quando,
por meio da imprensa, se in¬
cita a animosidade entre as
Forgas Armadas e as insti-
tuigóes civis — e, dentre es¬
tas, se inscrevem, é óbvio, as
religiosas — ou entre essas
e as classes sociais.

Realmente, a ínviolabili-
dade da correspondéncia é
dogma constitucional. So-
mente em casos especialís-
simos pode ser rompida. Daí
dispor o Código Penal que é
punida com detengáo, de
um a seis meses, a devassa
indevida do conteúdo de
correspondéncia fechada,
dirigida a outrem (artigo
151).
Ninguém póe em dúvida

que aos diretores de prisáo
impóe-se a censura da cor¬
respondencia dos detentos
sujeitos á sua vigiláncia.
Mas a censura, na hipótese,
tem em vista a seguranga do
regime careerário. Se atra¬
vés délas se suspeita de tra¬
mas lesivas á sociedade em

geral, sejam elas quais fo-
rem, é legitima támbém a in-
tervengáo das autori¬
dades.

Mas náo o é a sua divul-
gagáo pública e parcial no
claro objetivo dé criar ani¬
mosidades e confusáo. Nes¬
se caso, a autoridade se su-
jeita ás sangóes penáis, pois
está em jogo o próprio con-
ceito de seguranga nacional
inscrito na lei.
Náo há fugir.
A hipótese é típica de in¬

fragáo da'Lei de Seguranga
por um dos representantes
do Poder, cabehdo, pois, ao
Mini8tério Público, que co¬
manda a agáo pública, ve¬
lar, dentro de sua compe¬
tencia específica, pela pu¬
reza das Instituigóes, pois,
diante da lei, ñfio valem po-
sigóes ou privilégios.

Os fatos estáo ai, claros e
insofisméveis: Há um crime
praticado. Identificado está
o seu autor.
Vamos! airida urna vez, as-

sistir ao triste espetáculo de
omissáo em face de desman-
dos dos poderosos do mo¬
mento ou é chegado o tempo
de denunciar e reagir?
Fica a interrogagáo, diri¬

gida aos órgáos competen¬
tes da AdQinistracáo da
justica.» 2 3 DEC. 1976
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Intelectuais levarao
aFalcaomemorial
contrário á censura

Um memorial de intelec¬
tuais brasileiros, que já
conta com quase mil assina-
turas, será entregue, possi-
velmente aínda esta més. ao
ministro da Justiga Ar
mando Falcáo, pedindo o
fim da censura que "ameaga
o próprio desenvolvimento
da cultura nacional". O me
moria^que está recebendo
adesóes de escritores, jor-
nalistas e artistas de todos o
País, será entregue ao mi¬
nistro por urna comissáo de
intelectuais que iráo a Bra¬
silia e que será composta
dos mais expressivos de to¬
dos os setores da cultura
brasileira.

O documento toma como
exemplo a proibigáo dos li
vros "Zero", de Ignacio de
Loyola, "Araceli, meu
amor", de José Louzeiro, e
'Feliz AnoNovo, de José Ru-
bem Fonseca, este depois
de ter esgotada sua primei-
ra edigáo e de estar a venda
há mais de um ano. O docu¬
mento faz urna análise do
mal que a censura está cau¬
sando ao desenvolvimento
de urna cultura nacional
forte. Inicialmente, a posi-
gao dos intelectuais se refe¬
ria especificamente a "Ze¬
ro", mas a sequéncia de fa-
tos fez com que o memorial
fosse ampliado para urna
análise global da realidade
cultural brasileira.

O movimento para situar
a intelectualidade brasilei¬
ra diante da censura come-
gou em Minas no final do
ano passado, logo se desdo-
brando para o resto do Bra¬
sil. O langamento da campa-
nha na Bahía foi feito por
Jorge Amado, queencabega
a lista daquele Estado. Os
organizadores do movi¬
mento esperam concluir a
coletade assinaturas aínda
este més. conseguindo
O ESTADO DE S PAULO

MORREU PAULO PONTES
O público que comparecer hoje aos teatros de

todo o País, será convidado a tomar parte na homena-
gem postuma que a ciasse teatral brasileira prestará
a um dos maiores nomes da atual geragáo de teatrólo¬
gos brasileiros: um minuto de silencio por Paulo
Pontes, de 36 anos, que ás 12 e 15 de ontem deixou de
lutar contra o cáncer, o mesmo mal que matou, há
dois anos, seu amigo e também grande dramaturgo
Oduvaldo Viana Filho. Paulo Pontes, por desejo ex-
presso manifestado momentos antes de morrer, será
enterrado hoje ás 9 horas, ao lado do túmulo de seu
amigo Vianinha, no cemitério do Cajú. 2 8 DEC. 1976

cerca de mil adesóes ao me;
morial, para entáo organi¬
zar a comissáo que levará o
memorial ao ministro Ar¬
mando Falcáo.
Em certo trecho do memo¬

rial, observam os artistas e
intelectuais que"sob a ale-
gagáo de matéria contrária
á moral e aos bons costu-
mes, ou com outros pretex
tos, ou sem justificativa al
guma, a censura vem retí
rando de circulagáo, em es¬
cala crescente, um conjunto
de obras literárias, teatrais
e cinematográficas. A ale-
gagáo de resguardar a mo-
ralidade e as instituigóes
muito tem contribuido para
toiher a atividade artística e
criadora". Os artistas con-
cluem o documento exi-
gindo "a imediata revoga-
gáo dos atos que impedem a
circulagáo de livros, pegas,
filmes, músicas e restrin-
gem a liberdade de pensa-
mento e decriagáo no País"

REPERCUSSAO
Ontem, o "New York Ti¬

mes" divulgou a interdigáo
de "Feliz Ano Novo" em
todo o Brasil. A informagáo
nao foi publicada em forma
de noticia, massim pormeio
de urna carta enviada por
urna leitora. Elizabeth
Lowe, bolsista norte¬
americana que, recente-
mente, passou trés meses no
Brasil.

Na
mesma carta, Elizabeth
Lowe conta que, durante
sua recente estada no Bra¬
sil, urna série de escritores e
intelectuais expressaram
seu desejo de que "Jimmy
Cárter pressione o Governo
brasileiro para que cessem
as violagdes ás liberdades
ci vis, cada vez mais ameaga-
das em meio a um reacioná-
rio clima pós-eleitoral"

PREMIS5AS DE TRABALEO APROVADAS POR

VARIOS GRUPOS DE TEATRO DO BRASIL

1. Teatro como meio e nSo como um fim.
2. Criagfio coletiva.
3. Teatro móvel: praticidade de cenário, figu¬
rines, iluminag&o, etc.
4. Tema relacionado com a cultura popular.
i). Tema que se coloque a favor das aepiragOes
e necessidades populares.
6. Espetáculo dinámico e nao estático: medifi-
cagSes de acordo com as reagbes e opiniOes do
público popular.
7. Ida do eepetáculo aos bairroe operários.
8. Todos os .elementos do grupo büo igualmente
importantes: atores, parte técnica, administra
tiva, etc.
9- O espetáculo deve ser formalmente bem feito
embora isto nao eeja o fundamental.
10. Colaborag-ao na formag&o de grupos de tea¬
tro popular nos bairros.
11. Ingressoe a pregoe reduzidos, mas a gratui
dade eó em casos excepcionais.
12. ApresentagOes para a claese-média, a prego
normal, para que ee crie condigOes económicas
de ida aos bairros.
13. DecisOes do grupo tomadas sempre em nivel
consenso e n&c por votag&o.
14. CooperagSc com outro grupos que realizara
trabalbo de teatro popular.
13. A existencia e continuidaae do grupo, como
intrumento de trabalbo, com sua dinámica pró-
pria baseada ñas suas conüigóes particulares.
16. Maior permanencia possível junto k comur.i-
dade de bairro, dentro das necessidades e exi¬
gencias da comunidaue e das possibilidades do
grupo.
17. Busca de urna maior integragSo e intercam¬
bio dentro da realidade latino-americana.

2 9 DEC. 1S75
Paulo Pontes foi enterrado

ontem ás 9 horas no cemitério
do Cajú levado por amigos e
familiares. Cerca de 300 pes-
soas óuviram Flavio Rangel
falar em nome de todos, eBibi
sobre a "breve passagem,
cheia de vida" do autor de
"Gota d'água", pega que es-
creveu em 1975 com Chico
Buarque e já é considerada
um dos maiores exemplos da
moderna literatura dramá¬
tica brasileira.

Em suas palavras, Flavio
Rangel homenageou o "cam-
peáo da liberdade de expres-
sáo". Relembrou a luta de
Paulo Pontes para que a reali¬
dade brasileira volte a seren-
cenada "Paulo Pontes lutou
do lado certo. Do lado dos
oprimidos e desprotegidos.

Daquele povo que retratou no,
palco e que conseguiu tam¬
bém colocar na platéia. Essa
preocupagfio ele a expós no
prefficio de "Gota cTágua"
qliando diz que é preciso de
todas as maneiras tentar ía-
tbr voltar o nosso povo ao nos-
so palco. Do jeito que estiver

O ESTADO DE S. PAULO

RANGEL LEMBRA
LUTA DE PAULO

ao alcance de cada criador:
com o show, a comédia de cos-
tumes, o fesquete, a revista,
com a dramaturgia mais am¬
biciosa, como se puder".

Paulo Postes era mais do
que um escritor de pegas tea¬
trais, era também um estu¬
dioso do teatro. O meio eultu-
jal já se ressente de suas re-
flexdes que contributaam pa¬
ra a formagfto de muitoe que
frequentavam os dehates do
Teatro Casa Grande. Cerno
disse Flavio Rangel,"é urna
injustiga que vocé se vi agora
desfalcando o nosso time já
táo combalido".

Encerrando sua homena-
gem Flavio Rangel afirmou
em seu nome e dos amigos
que o encarregaram de falar
que todos continuaráo lu-
tando pelo sonho possivel,
embora longínquo,que Paulo
Pontes alimentava.

Em solidpriedade a Bibi
Ferreira, atriz principal' de
"Gota d'água" emulherdoán-
tor Paulo Pontes, quemórreú
segUnda-feira e foi enterrado
ontem no cemiterio do Cajú, o
elenco resolveu suspender
apresentagáo da pega até o
dia 1° de janeiro.
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IIExércitoanuncia
de 3 líderes do "PC doB"
Agentas fio Dr-paria-

miito de Operagoés Inter¬
nes 'Dül). do II Exército in¬
vadirán, ontem. por volía
das 3 horas. t>:n "áparelho"
,sub\cr«!'.'!> na Rúa Pió XI,
767. vio bairro de Lapa, re¬
sultando a operaqáo na
mono cío Joáo Batista
Franco Drummond, redro
Ventura Felipe PomareAn-
pelo Arroyo, apon'«dos,
como integrantes do Comité
Central do Partido Comu¬
nista qo Brasil (PC do B),
bern corro na crisé.o da em¬

preñada da casa. Crani'.e
quanticlsde de meterie!
¡subversivo tambérn tena
sido apreendida.
A agáo constituid o desfe¬

cho de ¡res meses de investí--
'gagóes. envo' vendo tambem
os I c III Exércitos, já que os;
componentes da célula pro¬
cederían!, em alguns casos,
do Rio ce Janeiro, Porto
Alegre, Paraná e Reeife. Se¬
gundo informen o II Exér-'
cito, ontem era a terceira'
vez que o.s agentes vigiavam
a casa com os subversivos
reunidos em seu interior.

VEJA

Dentro da lei

Os prazos legáis fohim respeitados á
risca: passados os dez dias de incomu-
nicabilidade determinados pela Lci de
Seguranza Nacional, nao só os nomes
dos membros do Partido Comunista de
Brasil presos em Sao Paulo no ultima
dia 16 foram enviados a Justiga Milita!
como, por iniciativa do próprio co¬
mando do 11 Excrcito, também á impren
sa ~ " N» ñiesmo dia. e;n que os
sois presos foram transferidos do l Exér¬
cito, no Rio de Janeiro (para onde ti-
nham sido levados 'em diligencia) de
voltn ao II Exército, em Sao Paulo, vi-
rani-se colocados, a disposigfio da l'olícia
Civil. Ao mesmO .ternpo, o general Diler-
n.anoo Gomes ifronteiro, comandante do
II Exército, reuniu-se com o jttiz da
•1.a Auditoria da 2.a Circunscrigáo da
Justiga Militar e com o delegado Sergio
Paranhos Flcury, titular da Oclcgacia
de Ordem Social do DEOPS pauiista. a
cuja guarda foram confiados os seis pri-
sioneiros, para reafirmar sua -disposigáo

."i

Lé estavam 15 líderes, dos
comités estaduais do parti¬
do. Durante a madrugada, al¬
guns deles deixaram o local,
sendo seguidos por poli-
triais do DOI. Ao amanhecer,
deeidiu-se pela ir.vasño. Os
integrantes do PC do B rea-
giram á bala e dois deles
morreram atingidos por dis¬
pares: era no interior da
casa e outro no jardim O
tereeiro morreu atropelado.
quar.do tonta-,ftrgir. Ou
trot trés teriam cor.segu-ido
Iagir.

Á tarde, o II Exército dis¬
tribuíu^a seguíate nota ofi¬
cial:
"Em operagáo montada e

executada pelo II Exército,
com scolaboragño de outros
órgács de seguranza, foi es-
tourado, iría ¡tianhá de hoje,
um aparelho subversivo,
nesta Capital, no bairro da
Lapa
Durante a operagáo, urna

área desse bairro teve de
'

ser interdi rada, travando-se
um tíratelo na rúa Pío XI,
em face ds reacáoá balados

sitia'dcs, dái résuitañcío dois
subversivos mortos, ha-
vendo um terceiro morto,
atropelado, quando de sua
fuga.

No momento, procede-se
á identificar,-áo dos mortos e
á triagem dos detidos para
verifieagáo de suas verda-
deiras identidades e reais
ligagóes com os proscritos
PCB e PC do B.

A opregáo íoi desenca¬
de ad a em decorréncia de
continuadas observagóes
«obre as atividades em urna

casa daquela rúa, onde va¬
rias reunióes se processa-
ram, as quais compareciam
elementos anotados por in¬
fórmameles oriundas de fon¬
jes bastante diversificadas
;e que os apontavam como
■membros da cúpula daque-
las organizagóes subversi¬
vas.

O comándate do II Exér¬
cito agradece o apoio rece-
bido da populagáo e da Im-
prensa^ durante a fase pre¬
paratoria, bem como a com-
preensáo e colaboragáo
prestada por oeasiáo da
operagáo realizada".

estucantes

divulgan

documento

TEtrte e doí« centros^aca¬
démicos, diretórios e gré-
m lo* que cwgrpgartestu-
dantes universitários de
Sáo Paulo divulgaram on¬
tem documento dirigido "ás
autoridades e ao povo em
geraj", no qual manifestam
sua preocupagao "com ¿a
preservando da integriddoe
física e moral desses e. de
todos os presos políticos do
Brasil".

: i

O documento pede "a dbí
vulgagáo ¡mediata dos no-
mes das pessoas detidas (o
que já foi feito); que seja ga¬
rantido o direito á defesa e a
eonstituigáo de adyogado; e
que seja dado tratamento
médico especial exigido pe¬
lo estado de saúde do advo-
gado Aldo Silva Arantes, as-
sim como sejam respeitadas
suas prerrogativas jurí¬
dicas".

Em sua parte final, o do¬
cumento lembra que "a vida
e a integridade física de to¬
ados os presos é de inteira
responsabilidade de quem
os déteve, no caso os I, II e
I" Exércitos", 2 3 1975

de acoinpanhar pessoaimer.te o desen¬
volvimiento do processo.

Os resultados dirctos desta rcuniáo
puderam ser notados pelos advogados
l.uiz Eduardo Rodrigues Greenhalgn e
Márcin Ramos de Souza no dia 29, quan¬
do obtiveram autorizagáo para se avis-
tarem com seus clientes Aldo da Silva;
Arantes e Haroldo Borges Rodrigues Li¬
ma. De posse da autorizagáo, os advo¬
gados dirigiram-sc ao DEOPS, onde,
cómodamente instalados em lima sala
com música ambiente e servigo de café,
rcccberam do delegado Alcides Singilo a
garantia de que Arantes, sujeito a crises
cpiléticas, está sendo convenientemente
medicado e de que "nenhum dos detidos
sofreu ou sofrerá, em Sao Paulo, qual-
quer espécie de constrangimento". De
qualquer forma, porcm, os advogados
nao puderam se entrevistar com seus
clientes. "Isso apenas porque o delegado
Fleury, encarregado do ¡fiquérito, via¬
jen para o Rio de Janeiro, para ouvir
-algumas pessoas no 1 Exército", explicou
o delegado Singilo.
Operagáo conjunta — A viagem do

delegado Fleury ao Rio de Janeiro pare¬
cía robustecer, assim, as iriformagóes de
que o número de presos seria, 11a ver-
dade, superior aos seis divulgados pelo

II Exército. "A nota oficial é, sob cefto
aspecto, dúbia", comcntava o advogado
•Greenhalgh, "por esclarecer apenas que
somente os seis entregues ao DEOPS
foram presos 'por agentes do II Exér¬
cito'. Como se tratava de urna operagáo
conjunta dos I, II e 111 Exércitos", espér¬
enla ele, "é possível que existam outros
prisioneiros sob custodia dos 1 e III
Exércitos."
Por outro lado, nos meios policiais

paulistas corriam informagóes extra-
oficiáis, durante a semana passada, que
davam como certas as prisóes do médico
•baiano Joáo Renato Rabelo, do cx-jor-
naiista Duarte Brasil Pacheco Lago Pe-
reira. Péneles Santos Souza, Joáo Batis¬
ta Thompson e do veterano líder comu¬
nista Joáo Amazonas, este último citado
na nota distribuida á imprensa pelo Exér¬
cito como responsável pela diregáo dtí
aparelho subversivo do Alto da Lapa..
Sua prisáo — como as de Thompson,
Souza, Lago Pcreira e Rabelo —, po-.
rém, náo foi confirmada 011 negada pelo
l ou III Exército.

O material apreendido continua' sen¬
do examinado, mas náo houve, até hoje,
o desbaratamento de mais células co¬

munistas."

5 DE JANEIRO
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do II Exército, general de¬
brigada Carlos Xavier de
Miranda, respondendo a so-
licitagio dos advogados de
Aldo Silva Arantes, um dos
detidos no episódio do des-
mantelamento do aparelhe
do Partido Comunista do
Brasil, na Lapa, comunicóu
a prisáo de seis pessoas en¬
volvidas no caso. Além de
Aldo Sifrá AV^ptés, estáo.
presos, de acardo com o do¬
cumento, Haroldo Rodri¬
gues Lima, Elza de Limá
Monnerat, Joaquim Celso
de Lima, María Trindade e
Wladimir Ventura Torres
Pomar.

Segundo a nota entregué
a os advogados Luís
Eduardo Grenhalgh e Már-
cia Ramos de Souza,,"os de¬
tidos se encontram presen¬
temente no Rio de Janeiro
para fins de diligéncia e, a
26 de janeiro do corrente,
passaráo ¿ jurisdigáo da Se¬
cretaria da Seguranca Pú¬
blica do Estado de S§o Pau¬
lo, por onde corre o inqué-
irito a respeito"2 5 DEC, 1376

O ESTADO DE S. PAULO

DÚVIDA SOBRE

situacAo DOS
PRESOS
Duarte Pacheco Lago Pe

reirá, fundador da AP em
1962: Joáo Renato Rabelo
médico baiano e Elza Mone
rát, seriam alguns dos presos
atualmente no DEOfSque es
tariam na casa da rúa Pió XI
na Lapa, participando da reu
hiáo do PC' do B. Sobre Joáo
Amazonas, há .duas versees:
Urna, de que ele estaría preso
no DEOPS: a outra de-qüe es '
laria foragido no exterior ^
falta de informacóes oficiáis
contribuí para aumentar as
duvidas sobre a'situagáo dos,
presos
Haroldo Rodrigues Limaj

também estava na casa, mas

Motoi.encontrado Acontece
que Haroldo teria saido antes
do tiroteio com os órgáos de
seguranca mas teria esque
cidó o paleto com todos os do
cumentos

Ao que parece a familia
nega que oí documentos per
tencam a Haroldo e sqpóe que
algüém muito parecido com
ele esteja usando indevida
mente os documentos Toda
vía tanto o "verdadeiro Ha
roldo quanto o "falso estad
desaparecidos.

2 3 DEC, 1976

O SOTADO DE S PAUI,0
repressáo

VEJA
Absolvido: pelo Conselíio Especial de

Justiga da 10.a Circunscrigáo Judiciária
Militar, o advogado Lindolfo Cordeiro,
ex-asscssor jurídico do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais Autónomos do
Ccará, acusado de insuflar, em 1971,
urna rcvolta armada entre posseiros no
municipio de Canindé; a Promotoria,
bascada na Leí de Seguranza Nacional,
havia pedido a pena de mortc ou prisáo
perpetua para o réu; día 8; em Fortaleza.

15 DE DEZEMBRO, 1975
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POLICIA ADMITE IMPOTENCIA
"A Policía Federal está na

estaca zero em relagáo aos
atentados terroristas prati-
:ados pela AAB"— afirmou
antem o diretor-geral do De¬
partamento de Policía Fe¬
deral, coronel Moacir Coe-
lho. Durante entrevista co-

letiva; um repórter pergun-
tou porque a policía desco¬
bre os autores dos atentados
esquerdistas e náo os da
AAB e o coronel desafiou:
'Diga o nome de trég terro¬
ristas de direitá." O jorna-
lista devolveu a pergunta e
o coronel responded: "Eu
fico mudo. NSo conhego.
Náo tenho dados. NSo se

pressente".

O coronel procüíou éx¿
plicar que, para ser efi¬
ciente ñas investigagóes, a
policía precisa fazer busca»
inicialmente num arquivo e
que esse arquivo só comega
a ser montado a partir da
primeira prisáo. Ócorre
que, até hoje, nSo foi preso
nenhum elemento da AAB,
o que torOS as investigagóes
muito difíceis. Depois de ga¬
rantir que todas as pistas
existentes estáo sendo pes¬
quisadas, o Coronel afir¬
mou: '"iodo mundo pensa
que é fácil apurar casos de
bombas. Convenhamos, é di-
ficílimo". g q 0EC 1976

E as bombas?
CARLOS CHAPAS

Áflnal, nfio há comoevitara
indagagfto e nem o tema: for¬
malmente endossados pela
"Alianga Anticomunista Bra-
sileiijji?, ocorreram pelo me¬
nos sete atentados nos últi-
mos^feis meses, atingindo a
Associagio Brasileira de Im-
prensa, a Ordem dos Advoga¬
dos do Brasil, no Rio, o Ce-
brap em Sáo Paulo, a sede da
Conferencia Nacional dos
Bispos Brasileiros, no Rio, a
residéncia do jornalista Ro¬
berto Marinho e, agora, a Edi-
tora (Jivilizagáo Brasileira.

Pistas, impressóes di-
gitais, indicios e até testemu-
nhas sfto fartos, mas há que
perguntar: onde estáo os efi¬
cientes e implacáveis servi-
gos de seguranga da Revolu-
¡gáo, zelosos na elucidag¿o>
quase imediata de atentados
e provocagóes desencadea-
;das pelos outros radicáis, os
comunistas ou seus simpati¬
zantes? O que fizeram as auto¬
ridades públicas, a comegar
peloministro da Justiga, para
apressar a apuragáo desse
terrorismo?'

Á inagáooficial, o siléncio e
a acomodagáo de aparelhos
repressivos levam-nos a gra¬
ves conjecturas. Estaría a Re-
volugáo, como um todo, tor-
nando-se menos revolucioná-
ria. pois compiacente com
atos e fatos a que se propós
extinguir? Ou o processo da
Revolugfo vale apenas para,
um lado? Existiriam impedi¬
mentos de outra espécie, dos
quais nem nos arriscamos a
falar? Aflnal, seria incrfvel
admitir o governo voltado pa-
ra punir os terroristas da
banda de 16, ou seja, a prote¬
ger a populagáo da banda de
cá, sem a necessária e corres¬

pondente recíproca?

Já se disse que bombas pos¬
asen) ideología, mas há que

indagar se as vítimas tamoem •
necessitam atestado ideoió-.

gice para serení defendidas?eriidáo de bons anteceden¬
tes para merecerán o bene-
pláeito da^'íprotegáo do

NAo obstante os "nada a de¬
clarar" do ministro Amando
Falcáo, a expectativa é de que
alguém, senáo S. Exa., decla¬
re alguma coisa. Apretente
alauraa concluslo. Demons¬
tre uit Interesas no mínimo
mediano. Ou haverá, portrás
dessa tragédia potencial,
algo de comédia? Serio os
terroristas da atualidade pas-
siveis de complacencia ou
compreánsio?
Sequeatros com finalidades

puramente pecuniárias sáo
resolvido» com invulgar efi-
piéncia, mobilizando o que de
melhor possuem os órgáos de
tepressáo em matéria de pes¬
soas e de material. Simples
í-eunióea de tresloucados sub¬
versivos (do lado de lá) sáo
gravadas, fotografadas, de¬
tectadas e aíinal invadidas.
Milhares de telefones sofreír
o crivo inconstitucional de
jeensurá, bem como a corres-
pondéncia, os diálogos e as
transmissóes jornalisticas de
¡urna cidade para outra—tudo
le protegió da seguranga na¬
cional. Mas onde está esse se¬
guranga, diante das bombas
Ida AAB? Devoremos conviver
com tais atentados como se
gonvive coas a poluigáo, sem
go menos diligéncias aos seus
Jocos de origem?

No caso parece haver um
mistério. Algo de estranho ne
ar, aiém dos avióes de car-
reira. Ou tudo nio passa de
imaginagáo da imprensa,1
sempre fértil em «presentera
fiegáo como realidade?
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Os intiíjectuais amea
gados pela Álianga Antieo-
munista Brasileira, por oca-
siio do atentado contra a
Editora Civilizagáo, divul-
garam ontem documento no
qual afirmam que "a insó-¡
aia revelada pelos termos
da agressáo nao atenúa sua
periculosidade, antes pelo
contrário. Há, por certo —

acrescentam os autores do
documento — urna lógica
nessa sequéncia de atenta¬
dos cometidos pela mesma
entidade criminosa, que se!
mostra organizada e bem
aparelhada e cuja intfengáo
visível é a de habituar a opi-
niáo pública com a escalada
da violéncia".

Os. inteiectuais afirmam
aínda que a seguranca de
todos cabe "á autofjtfadé

pública, representada pelo
governo do presidente Geí-
sel, qué diapóe de policías
«staduai», fortemente equi¬
padas, de urna pblícia fede¬
ral e de um Servigo Nació-
bal de Informagóes, entro¬
jado com os trés setores de
nossas Forgas Armadas.
Toda essa aparelhagem, em
episodios recentes, teve
oportunidade de revelar
sua eficiéncia identificando
os autores de sequestros de
embaixadores e de avióes,
de assaltos a banco etc". As-
sinam o documento Enio
Silveira, Alceu Amoroso'
Lima, Barbosa Lima Sobri-
nho, NelsonWerneck Sodré,,
Dias Gomes, Rolando Corbi-
sier, Geraldo MelóMouráoe
Max da Costa Santos.
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